
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUÇÃO N° 23.611 

INSTRUÇÃO N° 0600744-73.2019.6.00.0000 - CLASSE 11544— BRASILIA - 
DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Luís Roberto Barroso 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre os atos gerais do processo 
eleitoral para as Eleições 2020. 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições 

que lhe conferem o art. 23, IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei n° 9.504, 

de 30 de setembro de 1997, RESOLVE: 

TITULO 1 

DA PREPARAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  Serão realizadas eleições simultaneamente em todo o 

país em 4 de outubro de 2020, primeiro turno, e em 25 de outubro de 2020, 

segundo turno, onde houver, por sufrágio universal e voto direto e secreto 

(Constituição Federal, arts. 14, caput, 29, 1 e II; Código Eleitoral, art. 82; Lei 

n° 9.504/1 997, art. l, parágrafo único, II, e art. 30). 

Art. 20  Na eleição para prefeito, vice-prefeito e vereador, a 

circunscrição será o município (Código Eleitoral, art. 86). 

Art. 30  O voto é (Constituição Federal, art. 14, § 10, 1 e II): 

- obrigatório para os maiores de 18 (dezoito) anos; 
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II - facultativo para: 

os analfabetos; 

os maiores de 70 (setenta) anos; 

os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) 

anos. 

Parágrafo único. Poderão votar os eleitores regularmente 

inscritos até 6 de maio de 2020 (Lei n° 9.504/1997, art. 91, caput). 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA ELEITORAL 

Seção 1 

Do Sistema Eleitoral - Representação Majoritária 

Ad. 4° As eleições para prefeito e vice-prefeito obedecerão 

ao princípio majoritário (Constituição Federal, art. 29, II, e Código Eleitoral, 

art. 83). 

§ 10 A eleição do prefeito importará a do candidato a vice-

prefeito com ele registrado (Lei n° 9.504/1997, art. 30,  §10). 

§ 20  Serão eleitos os candidatos a prefeito que obtiverem a 

maioria de votos, não computados os votos em branco e os votos nulos (Lei 

n° 9.504/1997, art. 30) 

§ 30  Em qualquer hipótese de empate, será qualificado o de 

maior idade (Lei n° 9.504. art. 30, § 20). 

Ad. 50  Nos municípios com mais de 200.000 (duzentos mil) 

eleitores, se nenhum candidato ao cargo de prefeito alcançar maioria absoluta 

no primeiro turno, será realizada nova eleição em 25 de outubro de 2020 

(segundo turno) com os dois mais votados, considerando-se eleito o que 

obtiver a maioria dos votos válidos (Lei n° 9.504/1997, art. 30, § 20). 

Parágrafo único. Se, antes de realizado o segundo turno, 

ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato, deverá ser 
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convocado, entre os remanescentes, o de maior votação (Lei n° 9.504/1 997, 

art. 30, § 20). 

Seção II 

Do Sistema Eleitoral - Representação Proporcional 

Art. 60  As eleições para vereador obedecerão ao princípio da 

representação proporcional (Código Eleitoral, art. 84). 

Art. 70  Estarão eleitos, dentre os candidatos registrados por 

partido político, os que tenham obtido votos em número igual ou superior a 

10% (dez por cento) do quociente eleitoral, tantos quantos o respectivo 

quociente partidário indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha 

recebido (Código Eleitoral, art. 108). 

Art. 80  O quociente eleitoral é determinado pela divisão da 

quantidade de votos válidos apurados pelo número de vagas a preencher, 

desprezando-se a fração, se igual ou inferior a 0,5 (meio), ou arredondando-se 

para 1 (um), se superior (Código Eleitoral, art. 106). 

Parágrafo único. Nas eleições proporcionais, contam-se como 

válidos apenas os votos dados a candidatos regularmente inscritos e às 

legendas partidárias (Lei n°9.504/1997, art. 5°). 

Art. 90  O quociente partidário é determinado pela divisão da 

quantidade de votos válidos dados sob o mesmo partido político pelo quociente 

eleitoral, desprezada a fração (Código Eleitoral, art. 107). 

Art. 10. As vagas não preenchidas com a aplicação do 

quociente partidário e a exigência de votação nominal mínima, a que se refere 

o art. 7° desta Resolução, serão distribuídas entre todos os partidos políticos 

que participam do pleito, independentemente de terem ou não atingido o 

quociente eleitoral, mediante observância do cálculo de médias (Código 

Eleitoral, art. 109): 

- a média de cada partido político é determinada pela 

quantidade de votos válidos a ele atribuída dividida pelo respectivo quociente 

partidário acrescido de 1 (um) (Código Eleitoral, art. 109, 1); 
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II - ao partido político que apresentar a maior média cabe uma 

das vagas a preencher, desde que tenha candidato que atenda à exigência de 

votação nominal mínima (Código Eleitoral, art. 109, 1); 

III - deverá ser repetida a operação para a distribuição de cada 

uma das vagas (Código Eleitoral, art. 109, II); 

IV - quando não houver mais partidos políticos com candidatos 

que atendam à exigência de votação nominal mínima, as cadeiras deverão ser 

distribuídas aos partidos políticos que apresentem as maiores médias (Código 

Eleitoral, art. 109, III). 

§ 10 Na repetição de que trata o inciso III, para o cálculo de 

médias, serão consideradas, além das vagas obtidas por quociente partidário, 

também as sobras de vagas que já tenham sido obtidas pelo partido político, 

em cálculos anteriores, ainda que não preenchidas (ADI n°5.420/2015). 

§ 20  No caso de empate de médias entre dois ou mais partidos 

políticos, considera-se aquele com maior votação (Res.-TSE n° 16.844/1990). 

§ 3° Ocorrendo empate na média e no número de votos dados 

aos partidos políticos, prevalece, para o desempate, o número de votos 

nominais recebidos pelo candidato que disputa a vaga. 

§ 40 O preenchimento das vagas com que cada partido político 

for contemplado deverá obedecer à ordem de votação nominal de seus 

candidatos (Código Eleitoral, art. 109, § 10). 

§ 5° Em caso de empate na votação de candidatos e de 

suplentes de um mesmo partido político, deverá ser eleito o candidato com 

maior idade (Código Eleitoral, art. 110). 

Art. 11. Se nenhum partido político alcançar o quociente 

eleitoral, serão eleitos, até o preenchimento de todas as vagas, os candidatos 

mais votados (Código Eleitoral, art. 111). 

Art. 12. Nas eleições proporcionais, serão suplentes do partido 

político que obtiver vaga todos os demais candidatos que não foram 

efetivamente eleitos, na ordem decrescente de votação (Código Eleitoral, 

art. 112). 
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Parágrafo único. Na definição dos suplentes do partido 

político, não há exigência de votação nominal mínima prevista no art. 70  desta 

Resolução (Código Eleitoral, art. 112, parágrafo único). 

CAPÍTULO III 

DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA AS ELEIÇÕES 

Art. 13. Nas eleições serão utilizados exclusivamente os 

sistemas informatizados desenvolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, sob sua 

encomenda ou por ele autorizado. 

§ 10 O sistema eletrônico de votação será utilizado, 

exclusivamente, nas urnas eletrônicas da Justiça Eleitoral. 

§ 2° Os sistemas de que trata o caput serão utilizados, 

exclusivamente, em equipamentos de posse da Justiça Eleitoral, observadas 

as especificações técnicas definidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, à exceção 

dos sistemas eleitorais disponibilizados ao público externo e do sistema de 

conexão de que trata o § l°do art. 184 desta Resolução. 

§ 30 É vedada a utilização, pelos órgãos da Justiça Eleitoral, 

de qualquer outro sistema em substituição aos desenvolvidos ou autorizados 

pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

CAPÍTULO IV 

DA PREPARAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Seção 1 

Das Mesas Receptoras de Votos e de Justificativas e do Apoio Logístico 

Art. 14. Cada seção eleitoral corresponde a uma mesa 

receptora de votos, salvo na hipótese de agregação (Código Eleitoral, art. 119). 

§ 10 Os tribunais regionais eleitorais poderão determinar a 

agregação de seções eleitorais visando à racionalização dos trabalhos 

eleitorais, desde que não importe prejuízo ao exercício do voto. 
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§ 20  O disposto no § 11  deverá obedecer ao limite de, no 

máximo, 20 (vinte) seções eleitorais. 

Art. 15. Os tribunais regionais eleitorais deverão determinar o 

recebimento das justificativas, no dia da eleição, por mesas receptoras de 

votos, por mesas receptoras de justificativas ou por ambas. 

§ lO No segundo turno, é obrigatória a instalação de pelo 

menos uma mesa receptora de justificativas: 

- nas capitais e nos municípios com mais de 200.000 

(duzentos mil) eleitores em que não houver votação; 

II - nos municípios entre 100.000 (cem mil) e 200.000 

(duzentos mil) eleitores. 

§ 2° No segundo turno, fica facultada a instalação de mesas 

receptoras de justificativas nos municípios não abrangidos no § 1°. 

§ 3° Cada mesa receptora de justificativas poderá funcionar 

com até três urnas. 

§ 40  Os tribunais regionais eleitorais poderão dispensar o uso 

de urna eletrônica nas mesas receptoras de justificativas. 

Art. 16. Constituirão as mesas receptoras de votos e as de 

justificativas, 1 (um) presidente, 1 (um) primeiro e 1 (um) segundo mesários e 

1 (um) secretário (Código Eleitoral, art. 120, caput). 

Parágrafo único. Conforme avaliação dos tribunais regionais 

eleitorais, a composição das mesas receptoras de justificativas poderá ser 

reduzida para até 2 (dois) membros. 

Art. 17. É facultada a nomeação de eleitores para apoio 

logístico, em número e pelo período necessário, para atuar como auxiliares dos 

trabalhos eleitorais, observado o limite máximo de: 

1) 6 (seis) dias, nos municípios com até 200.000 (duzentos mil) 

eleitores; 

II) 10 (dez) dias, distribuídos nos dois turnos, nos municípios 

com mais de 200.000 (duzentos mil) eleitores. 
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§ 10 Não estão incluídos no limite estabelecido no caput os 

dias de treinamento previsto no art. 21 desta Resolução. 

§ 20  Os juizes eleitorais devem atribuir a um dos nomeados 

para apoio logístico a incumbência de verificar se as condições de 

acessibilidade do local de votação para o dia da eleição estão atendidas, 

adotando as medidas possíveis, bem como de orientar os demais auxiliares do 

local de votação sobre o atendimento às pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. 

Art. 18. Não poderão ser nomeados para compor as mesas 

receptoras nem para atuar no apoio logístico (Código Eleitoral, art. 120, § 10, 1 

a IV; e Lei n° 9.504/1 997, art. 63, § 21): 

- os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até 

o segundo grau inclusive, e o cônjuge; 

lI - os membros de diretários de partido político que exerçam 

função executiva; 

III - as autoridades e os agentes policiais, bem como os 

funcionários no desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; 

IV - os que pertencem ao serviço eleitoral; 

V - os eleitores menores de 18 (dezoito) anos. 

§ 1° Nas mesas receptoras de justificativas poderão atuar 

servidores da Justiça Eleitoral, não lhes sendo aplicáveis, no entanto, as 

prerrogativas do art. 22. 

§ 21  O impedimento de que trata o inciso III do caput abrange 

a impossibilidade de indicação, como mesários das mesas receptoras 

instaladas nos estabelecimentos penais e unidades de internação de 

adolescentes, dos agentes policiais de quaisquer das carreiras civis e militares, 

dos agentes penitenciáros e de escolta e dos integrantes das guardas 

municipais. 

§ 30 Na mesma mesa receptora de votos, é vedada a 

participação de parentes em qualquer grau ou de servidores da mesma 

repartição pública ou empresa privada (Lei n°9.504/1997, art. 64). 



lnst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000/DE 	 8 

§ 40 Não se incluem na proibição do § 30 os servidores de 

dependências diversas do mesmo Ministério, Secretaria de Estado, Secretaria 

de município, autarquia ou fundação pública de qualquer ente federativo, 

sociedade de economia mista ou empresa pública nem os serventuários de 

cartórios judiciais e extrajudiciais diferentes. 

Art. 19. Os componentes das mesas receptoras serão 

nomeados, de preferência, entre os eleitores do mesmo local de votação, com 

prioridade para os voluntários, observando-se, quanto ao mais, o art. 120, § 2°, 

do Código Eleitoral. 

§ 10  A convocação para os trabalhos eleitorais deverá ser 

realizada, em regra, entre os eleitores pertencentes à zona eleitoral da 

autoridade judiciária convocadora, excepcionadas as situações de absoluta 

necessidade e mediante autorização do juízo da inscrição, ainda que se trate 

de voluntário (Res.-TSE n° 22.098/2005). 

§ 20  A inobservância dos pressupostos descritos no § 11  

poderá resultar na nulidade da convocação, impedindo a imposição de multa 

pela Justiça Eleitoral (Res.-TSE n° 22.098/2005). 

§ 311  Os membros das mesas receptoras instaladas em 

estabelecimentos penais e unidades de internação de adolescentes deverão 

ser escolhidos, preferencialmente, entre servidores dos órgãos de 

administração penitenciária dos estados; da Secretaria de Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos; da Secretaria de Defesa Social; da Secretaria de 

Assistência Social; do Ministério Público Federal e do Estadual; da Defensoria 

Pública dos estados e da União; da Ordem dos Advogados do Brasil; das 

secretarias e órgãos responsáveis pelo sistema socioeducativo da infância e da 

juventude nos estados ou entre outros cidadãos indicados pelos órgãos 

citados, nos moldes do inciso II do parágrafo único do ad. 46 desta Resolução. 

Ad. 20. O juiz eleitoral nomeará, no período compreendido 

entre 7 de julho e 5 de agosto de 2020, os eleitores que constituirão as mesas 

receptoras de votos e de justificativas e os que atuarão como apoio logístico, 

fixando os dias, os horários e os lugares em que prestarão seus serviços, 
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intimando-os pelo meio que considerar necessário (Código Eleitoral, art. 120, 

caput). 

§ 1° Os membros das mesas receptoras instaladas em 

estabelecimentos penais e unidades de internação de adolescentes, de que 

trata a Seção II do Capítulo V do Título 1 desta Resolução, serão nomeados até 

28 de agosto de 2020. 

§ 2° Os eleitores referidos no caput e no § 1° poderão 

apresentar recusa justificada à nomeação em até 5 (cinco) dias a contar de sua 

nomeação, cabendo ao juiz eleitoral apreciar livremente os motivos 

apresentados, ressalvada a hipótese de fato superveniente que venha a 

impedir o trabalho do eleitor (Código Eleitoral, art. 120, § 40). 

§ 30 O juiz eleitoral deverá publicar as nomeações dos 

membros das mesas receptoras e apoio logístico, obedecendo aos seguintes 

prazos (Código Eleitoral, art. 120, § 30): 

- ao que se refere o caput deste artigo, até 5 de agosto de 

2020; 

II - aos membros das mesas previstas no § 1°, até 28 de 

agosto de 2020; 

III - eventuais substituições dos membros de mesas, 

imediatamente após as nomeações. 

§ 40 Os editais a que se refere o § 3° deverão ser publicados 

no Diário da Justiça Eletrônico - DJe, nas capitais, devendo os tribunais 

regionais eleitorais regulamentar a forma de publicação para os demais locais. 

§ 50 Da composição da mesa receptora de votos ou de 

justificativas e da nomeação dos eleitores para o apoio logístico, qualquer 

partido político poderá reclamar ao juiz eleitoral, no prazo de 5 (cinco) dias da 

publicação, devendo a decisão ser proferida em 2 (dois) dias (Lei n° 

9.504/1 997, art. 63). 

§ 60  Da decisão do juiz eleitoral, caberá recurso para o tribunal 

regional eleitoral, interposto dentro de 3 (três) dias, devendo, em igual prazo, 

ser resolvido (Código Eleitoral, art. 121, § 1°; e Lei n°9.504/1997, art. 63, § 10). 
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§ 70  Na hipótese de escolha superveniente de candidato que 

atraia o disposto no inciso 1 do art. 18 desta Resolução, o prazo para 

reclamação será contado da publicação do edital referente ao pedido de 

registro do candidato (Código Eleitoral, art. 121, § 20; e Lei n° 9.504/1 997, 

art. 63). 

§ 80  Se o vício da nomeação resultar de qualquer das 

proibições dos incisos II, III e IV do art. 18 desta Resolução e em virtude de fato 

superveniente, o prazo será contado a partir do ato da nomeação ou eleição 

(Código Eleitoral, art. 121, § 2°). 

§ 90 O partido político que não reclamar contra as nomeações 

dos eleitores que constituirão as mesas receptoras e dos que atuarão como 

apoio logístico não poderá arguir, sob esse fundamento, a nulidade da seção 

respectiva (Código Eleitoral, art. 121, § 30). 

§ 10. O nomeado para apoio logístico que não comparecer aos 

locais e dias marcados para as atividades, inclusive ao treinamento, deverá 

apresentar justificativas ao juiz eleitoral em até 5 (cinco) dias. 

Ad. 21. Os juízes eleitorais, ou quem estes designarem, 

deverão instruir os mesários e os nomeados para apoio logístico sobre o 

processo de votação e de justificativa. 

§ 10 Os tribunais regionais eleitorais poderão, conforme a 

conveniência, oferecer instrução para os mesários e os nomeados para apoio 

logístico, por meio da utilização de tecnologias de capacitação a distância. 

§ 2° A participação no treinamento a distância será 

comprovada pela emissão de declaração eletrônica expedida pelo tribunal 

regional eleitoral, por meio da ferramenta tecnológica utilizada no 

gerenciamento do ambiente virtual de aprendizagem. 

Ad. 22. Os eleitores nomeados para compor as mesas 

receptoras de votos e de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio logístico e 

os demais convocados pelo juiz eleitoral para auxiliar nos trabalhos eleitorais 

serão dispensados do serviço e terão direito à concessão de folga, mediante 

declaração expedida pelo tribunal regional eleitoral, pelo juiz eleitoral ou quem 
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for por eles designado, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra 

vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, inclusive os dias destinados a 

treinamento (Lei n° 9.504/1 997, art. 98). 

Parágrafo único. O certificado de participação no treinamento 

a distância mediante a declaração eletrônica de que trata o § 20  do art. 21 

desta Resolução implicará a concessão da dispensa prevista no caput, 

equivalente a 1 (um) dia de convocação, desde que não cumulativa com a 

dispensa decorrente de treinamento presencial, condição a ser validada pelo 

cartório eleitoral. 

Seção II 

Dos Locais de Votação e de Justificativa 

Art. 23. Os locais designados para o funcionamento das 

mesas receptoras de votos e de justificativas serão publicados até 5 de agosto 

de 2020, no DJe, nas capitais, devendo os tribunais regionais eleitorais 

regulamentar a forma de publicação para os demais locais (Código Eleitoral, 

art. 135). 

§ 1° A publicação deverá conter as seções, inclusive as 

agregadas, com a numeração ordinal e o local em que deverá funcionar, assim 

como a indicação da rua, número e qualquer outro elemento que facilite a sua 

localização pelo eleitor (Código Eleitoral, art. 135, § 10). 

§ 2° Da designação dos locais de votação, qualquer partido 

político poderá reclamar ao juiz eleitoral, dentro de 3 (três) dias a contar da 

publicação, devendo a decisão ser proferida dentro de 2 (dois) dias (Código 

Eleitoral, art. 135, § 70). 

§ 30  Da decisão do juiz eleitoral, caberá recurso ao tribunal 

regional eleitoral, interposto dentro de 3 (três) dias, devendo, no mesmo prazo, 

ser resolvido (Código Eleitoral, art. 135, § 80). 

§ 40  Esgotados os prazos referidos nos §§ 2° e 30  deste artigo, 

não mais poderá ser alegada, no processo eleitoral, a proibição contida no § 30  

do art. 24 desta Resolução (Código Eleitoral, art. 135, § 90). 
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Ad. 24. Anteriormente à publicação dos locais designados 

para o funcionamento das mesas receptoras de que trata o ad. 23, os juízes 

eleitorais deverão comunicar aos chefes das repartições públicas e aos 

proprietários, arrendatários ou administradores das propriedades particulares a 

resolução de que deverão ser os respectivos edifícios, ou parte deles, 

utilizados para a votação (Código Eleitoral, ad. 137). 

§ 1° Será dada preferência aos edifícios públicos, recorrendo-

se aos particulares se faltarem aqueles em número e condições adequadas 

(Código Eleitoral, ad. 135, § 20). 

§ 20  É expressamente vedado o uso de propriedade 

pertencente a candidato, membro de diretório de partido político, delegado de 

partido político, autoridade policial, bem como dos respectivos cônjuges e 

parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau, inclusive (Código 

Eleitoral, ad. 135, § 40). 

§ 30 Não poderão ser localizadas seções eleitorais em 

fazenda, sítio ou qualquer propriedade rural privada, mesmo existindo prédio 

público no local (Código Eleitoral, ad. 135, § 50). 

§ 4° A propriedade particular deverá ser obrigatória e 

gratuitamente cedida para esse fim, ficando à disposição nos dias e horários 

requeridos pela Justiça Eleitoral, não podendo ser negado acesso às suas 

dependências (Código Eleitoral, ad. 135, § 30). 

§ 50  Será assegurado o ressarcimento ou a restauração do 

bem, em caso de eventuais danos decorrentes do uso dos locais de votação. 

§ 6° Os tribunais regionais eleitorais deverão expedir 

instruções aos juízes eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de 

votação, de maneira a garantir acessibilidade para o eleitor com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, inclusive em seu entorno e nos sistemas de 

transporte que lhe dão acesso (Código Eleitoral, ad. 135, § 60-A). 

Ad. 25. Os tribunais regionais eleitorais, nas capitais, e os 

juízes eleitorais, nas demais zonas, farão ampla divulgação da localização das 

seções eleitorais (Código Eleitoral, ad. 135, § 6°) 
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Art. 26. No local destinado à votação, a mesa receptora deverá 

ficar em recinto separado do público, devendo a urna estar na cabina de 

votação (Código Eleitoral, art. 138). 

Parágrafo único. O juiz eleitoral deverá providenciar para que, 

nos edifícios escolhidos, sejam feitas as necessárias adaptações (Código 

Eleitoral, ad. 138, parágrafo único). 

Seção III 

Do Transporte dos Eleitores no Dia da Votação 

Ad. 27. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a 

qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores (Lei 

n°6.091/1974, ad. 10). 

Parágrafo único. A proibição de fornecimento de alimentação 

prevista no caput não atinge à eventual distribuição pela Justiça Eleitoral de 

refeições aos mesários e pessoal de apoio logístico e, pelos partidos, aos 

fiscais cadastrados para trabalhar no dia da eleição. 

Ad. 28. É facultado aos partidos políticos exercer fiscalização 

nos locais onde houver transporte de eleitores (Lei n°6.091/1974, ad. 9°). 

Ad. 29. Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer 

transporte de eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo (Lei 

n° 6.091/1 974, ad. 50): 

- a serviço da Justiça Eleitoral; 

II - coletivos de linhas regulares e não fretados; 

III - de uso individual do proprietário, para o exercício do 

próprio voto e dos membros da sua família; 

IV - serviço de transporte público ou privado como táxi, 

aplicativos de transporte e assemelhados. 

Ad. 30. O transporte de eleitores realizado pela Justiça 

Eleitoral somente será feito dentro dos limites territoriais do respectivo 
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município e quando, das zonas rurais para os locais de votação, distar pelo 

menos 2 (dois) quilômetros (Lei n° 6.091/1974, art. 40, § 10). 

Art. 31. Identificada 	a 	necessidade, 	o juízo 	eleitoral 

providenciará a instalação de uma Comissão Especial de Transporte para os 

municípios sob sua jurisdição que se enquadrarem no disposto nesta seção, 

até 4 de setembro de 2020, composta de eleitores indicados pelos partidos 

políticos, com a finalidade de colaborar na execução deste serviço (Lei n° 

6.091/1 974, arts. 14 e 15; Res.-TSE n° 9.641/1974, art. 13). 

§ 1° Até 25 de agosto de 2020, os partidos políticos poderão 

indicar ao juiz eleitoral até 3 (três) pessoas para compor a comissão, vedada a 

participação de candidatos. 

§ 20  Nos municípios em que não houver indicação dos partidos 

políticos ou apenas um partido indicar membros, o juiz eleitoral designará ou 

completará a Comissão Especial com eleitores de sua confiança, que não 

pertençam a nenhum dos partidos políticos (Res.-TSE n° 9.641/1 974, art. 30,  

§ 5°). 

Art. 32. Onde houver mais de uma zona eleitoral em um 

mesmo município, cada uma delas equivalerá a município para o efeito da 

execução desta Seção (Res.-TSE n° 9.641/1 974, art. 14). 

Art. 33. Os veículos e as embarcações, devidamente 

abastecidos e tripulados, de uso da União, dos estados e municípios e suas 

respectivas autarquias e sociedades de economia mista, excluídos os de uso 

militar, ficarão à disposição da Justiça Eleitoral para o transporte gratuito de 

eleitores residentes em zonas rurais para os respectivos locais de votação nas 

eleições (Lei n°6.091/1974, art. 10). 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os 

veículos e as embarcações em número justificadamente indispensável ao 

funcionamento de serviço público insusceptível de interrupção (Lei n° 

6.091/1 974, art. 1°, § 10) 

Art. 34. Até 15 de agosto de 2020, os responsáveis por 

repartições, órgãos e unidades do serviço público federal, estadual e municipal 
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oficiarão ao juízo eleitoral correspondente, informando o número, a espécie e a 

lotação dos veículos e embarcações de que trata o art. 33 desta Resolução, 

justificando, se for o caso, a ocorrência da exceção prevista no parágrafo único 

do mesmo artigo (Lei n° 6.091/1 974, art. 30). 

§ 
lO O juiz eleitoral, à vista das informações recebidas, 

planejará a execução do serviço de transporte de eleitores e requisitará aos 

responsáveis pelas repartições, órgãos ou unidades, até 4 de setembro de 

2020, os veículos e embarcações necessários (Lei n° 6.091/1 974, art. 30, § 20). 

§ 20  Até 19 de setembro de 2020, o juiz eleitoral, quando 

identificada a necessidade, requisitará dos órgãos da administração direta ou 

indireta da União, dos estados e municípios os funcionários e as instalações de 

que necessitar para possibilitar a execução dos serviços de transporte para o 

primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei n° 6.091/1 974, art. 10, § 20). 

§ 3° Os veículos e embarcações à disposição da Justiça 

Eleitoral deverão, mediante comunicação expressa, estar em condições de 

serem utilizados, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas antes da data planejada 

para o uso e circularão exibindo de modo bem visível a mensagem: "A serviço 

da Justiça Eleitoral" (Lei n° 6.091/1 974, art. 30, § 10) 

Art. 35. O juiz eleitoral divulgará, em 19 de setembro de 2020, 

o quadro geral de percursos e horários programados para o transporte de 

eleitores, para ambos os turnos, dando conhecimento aos partidos políticos 

(Lei n°6.091/1974, art. 4°). 

§ 1° Quando a zona eleitoral se constituir de mais de um 

município, haverá um quadro para cada um (Res.-TSE n° 9.641/1 974, art. 4°, 

§ 1°). 

§ 20  Os partidos políticos, candidatos ou eleitores poderão 

oferecer reclamações em 3 (três) dias contados da divulgação do quadro (Lei 

n° 6.091/1 974, art. 40, § 20). 

§ 30  As reclamações serão apreciadas nos 3 (três) dias 

subsequentes, delas cabendo recurso sem efeito suspensivo (Lei n° 

6.091/1 974, art. 4°, § 30). 
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§ 4° Decididas as reclamações, o juiz eleitoral divulgará, pelos 

meios disponíveis, o quadro definitivo (Lei n° 6.091/1 974, art. 40, § 40) 

CAPÍTULO V 

DA TRANSFERÊNCIA TEMPORÁRIA DE ELEITORES 

Seção 1 

Da Sistemática para a Transferência Temporária de Eleitores 

Art. 36. Nas eleições municipais, é facultada aos eleitores, 

dentro do mesmo município, a transferência temporária de seção eleitoral para 

votação no primeiro turno, no segundo turno ou em ambos, nas seguintes 

situações: 

- presos provisórios e adolescentes em unidades de 

internação; 

II - membros das Forças Armadas, das polícias federal, 

rodoviária federal, ferroviária federal, civis e militares; dos corpos de bombeiros 

militares, dos agentes de trânsito e das guardas municipais que estiverem em 

serviço por ocasião das eleições; 

III - eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida; 

IV - mesários e convocados para apoio logístico; 

V - os juízes eleitorais, os servidores da Justiça Eleitoral e os 

promotores eleitorais. 

§ 10 A transferência temporária dos eleitores relacionados nos 

incisos 1, II, III e V do caput deverá ser requerida no período de 14 de julho a 20 

de agosto de 2020, e até 28 de agosto para os do inciso IV, na forma 

estabelecida neste Capítulo, sendo possível, no mesmo período, alterar ou 

cancelar a transferência. 

§ 20  A habilitação para votar em seção distinta da origem, nos 

termos desta Resolução, somente será admitida para os eleitores que 

estiverem com situação regular no Cadastro Eleitoral. 
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Art. 37. O 	eleitor transferido 	temporariamente 	estará 

desabilitado para votar na sua seção de origem e habilitado em seção do local 

indicado no momento da solicitação. 

Art. 38. Havendo agregação de seções, o cartório eleitoral 

deverá informar o mesário convocado sobre sua dispensa e sobre a faculdade 

de desfazer a transferência temporária eventualmente requerida, observado o 

prazo do § 10 do art. 36 desta Resolução. 

Seção II 

Do Voto do Preso Provisório e dos Adolescentes em Unidades de 

Internação 

Art. 39. Os juízes eleitorais, sob a coordenação dos tribunais 

regionais eleitorais, deverão disponibilizar seções em estabelecimentos penais 

e em unidades de internação tratadas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a fim de que os presos provisórios e os adolescentes internados 

tenham assegurado o direito de voto. 

Parágrafo único. Para efeito desta Resolução, consideram-se: 

	

- presos 	provisórios: 	as 	pessoas 	recolhidas 	em 

estabelecimentos penais sem condenação criminal transitada em julgado; 

II - adolescentes internados: os maiores de 16 (dezesseis) e 

menores de 21 (vinte e um) anos submetidos a medida socioeducativa de 

internação ou a internação provisória, nos termos da Lei n° 8.069, de 13 de 

julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; 

III - estabelecimentos penais: todas as instalações e os 

estabelecimentos onde haja presos provisórios; 

IV - unidades de internação: todas as instalações e unidades 

onde haja adolescentes internados. 

Art. 40. Os presos provisórios e os adolescentes internados 

que não possuírem inscrição eleitoral regular no município onde funcionará a 
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seção, deverão, para votar, alistar-se ou regularizar a situação de sua 

inscrição, mediante revisão ou transferência, até 6 de maio de 2020. 

§ 10 Para o alistamento e transferência a que se referem o 

caput, são dispensadas a comprovação do tempo de domicílio eleitoral, bem 

como a observação do prazo mínimo a ser obedecido para transferência de 

inscrição. 

§ 20  As novas inscrições ficarão vinculadas à zona eleitoral 

cuja circunscrição abranja o estabelecimento em que se encontram os presos 

provisórios e os adolescentes internados. 

§ 30  Os serviços eleitorais mencionados no caput serão 

realizados nos estabelecimentos em que se encontram os presos provisórios e 

os adolescentes internados, por meio de procedimentos operacionais e de 

segurança adequados à realidade de cada local, definidos em comum acordo 

entre o juiz eleitoral e os administradores dos referidos estabelecimentos. 

Art. 41. A seção eleitoral destinada exclusivamente à recepção 

do voto nos estabelecimentos penais e nas unidades de internação de 

adolescentes deverá conter no mínimo 20 (vinte) eleitores aptos a votar. 

§ 10 Quando o número de eleitores não atingir o mínimo 

previsto no caput, os tribunais regionais eleitorais deverão agregar a seção a 

outra no local mais próximo, a fim de viabilizar o exercício do voto dos mesários 

e funcionários do estabelecimento eventualmente transferidos para essa seção 

eleitoral. 

§ 20  Na impossibilidade de agregação a que se refere o § 1°, a 

seção deverá ser cancelada, com consequente retorno dos eleitores 

transferidos para suas seções de origem. 

§ 3° Os tribunais regionais eleitorais deverão definir a forma de 

recebimento de justificativa eleitoral nos estabelecimentos penais e nas 

unidades de internação de adolescentes. 

Art. 42. A transferência de eleitores para as seções instaladas 

no período e forma do art. 36 desta Resolução será efetuada mediante 

formulário próprio, com a manifestação de vontade do eleitor e sua assinatura. 
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§ 10 Os administradores dos estabelecimentos penais e das 

unidades de internação encaminharão aos cartórios eleitorais, até a data 

estabelecida no termo de cooperação mencionado no art. 46 desta Resolução, 

a relação atualizada dos eleitores que manifestaram interesse na transferência, 

acompanhada dos respectivos formulários e de cópias dos documentos de 

identificação com foto. 

§ 2° O eleitor habilitado nos termos deste artigo, se posto em 

liberdade, poderá, até 20 de agosto de 2020, cancelar a habilitação para votar 

na referida seção, com reversão à seção do município onde está inscrito. 

§ 30  Os eleitores submetidos a medidas cautelares alternativas 

à prisão, atendidas as condições estabelecidas no deferimento da medida, ou 

que obtiverem a liberdade em data posterior a 20 de agosto de 2020, poderão, 

observadas as regras de segurança pertinentes: 

- votar na seção em que foram inscritos no estabelecimento; 

ou 

II - apresentar justificativa na forma da lei. 

§ 40  A Justiça Eleitoral deverá comunicar, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias, as datas definidas neste artigo aos partidos 

políticos, à Defensoria Pública, ao Ministério Público, à Seccional da Ordem 

dos Advogados do Brasil, às secretarias e aos órgãos responsáveis pela 

administração do sistema prisional e pelo sistema socioeducativo nos estados 

e nos municípios, assim como à autoridade judicial responsável pela correição 

dos estabelecimentos penais e de internação. 

Art. 43. As mesas receptoras de votos e de justificativas 

deverão funcionar em locais previamente definidos pelos administradores dos 

estabelecimentos penais e das unidades de internação de adolescentes. 

Art. 44. Os membros nomeados para compor as mesas 

receptoras nos estabelecimentos penais e nas unidades de internação de 

adolescentes, bem como os agentes penitenciários e os demais servidores dos 

referidos estabelecimentos, poderão, até 28 de agosto de 2020, requerer a 
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transferência temporária para votar na seção eleitoral na qual atuarão, desde 

que sejam eleitores do mesmo município. 

Art. 45. O Tribunal Superior Eleitoral poderá firmar parcerias 

com o Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério 

Público, o Departamento Penitenciário Nacional, o Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, a Defensoria Pública da União, a Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos e o Conselho 

Nacional dos Secretários de Estado da Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e 

Administração Penitenciária, sem prejuízo de outras entidades, para o 

encaminhamento de ações conjuntas que possam assegurar o efetivo 

cumprimento dos objetivos desta Seção. 

Art. 46. Os tribunais regionais eleitorais deverão firmar termo 

de cooperação técnica com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e as secretarias e órgãos 

responsáveis pela administração do sistema prisional e pelo sistema 

socioeducativo da infância e da juventude nos estados, sem prejuízo de outras 

entidades que possam cooperar com as atividades eleitorais objeto dos artigos 

desta Seção. 

Parágrafo único. Os termos de cooperação técnica deverão 

contemplar, pelo menos, os seguintes tópicos: 

- indicação dos locais em que se pretende instalar as seções 

eleitorais, com o nome do estabelecimento, endereço, telefone e contatos do 

administrador; a quantidade de presos provisórios ou de adolescentes 

internados; e as condições de segurança e lotação do estabelecimento; 

II - promoção de campanhas informativas com vistas a orientar 

os presos provisórios e os adolescentes internados quanto à obtenção de 

documentos de identificação e à opção de voto nas seções eleitorais instaladas 

nos estabelecimentos; 

III - previsão de fornecimento de documentos de identificação 

aos presos provisórios e aos adolescentes internados que manifestarem 

interesse em votar nas seções eleitorais; 



Inst n° 0600744-73.2019.6.00.0000/DF 	 21 

IV - garantia da segurança e da integridade física dos 

servidores da Justiça Eleitoral nos procedimentos de alistamento de que trata o 

§ 30  do art. 40 e de instalação das seções eleitorais; 

V - sistemática a ser observada na nomeação dos mesários; 

VI - previsão 	de 	não 	deslocamento, 	para 	outros 

estabelecimentos, de presos provisórios e de adolescentes internados 

cadastrados para votar nas respectivas seções eleitorais, salvo por força maior 

ou deliberação da autoridade judicial competente. 

Art. 47. Compete à Justiça Eleitoral: 

- criar, até 13 de julho de 2020, no Cadastro Eleitoral, os 

locais de votação em estabelecimentos penais e unidades de internação de 

adolescentes; 

II - nomear, até 28 de agosto de 2020, os membros das mesas 

receptoras de votos e de justificativas com base no estabelecido no acordo de 

que trata o art. 46; 

III - promover a capacitação dos mesários; 

IV - fornecer a urna e o material necessário à instalação da 

seção eleitoral; 

V - viabilizar a justificação de ausência à votação nos 

estabelecimentos objeto desta seção, observados os requisitos legais; 

VI - comunicar às autoridades competentes as condições 

necessárias para garantir o regular exercício da votação. 

Art. 48. Fica impedido de votar o preso que, no dia da eleição, 

tiver contra si sentença penal condenatória com trânsito em julgado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, os juízos 

criminais deverão comunicar o trânsito em julgado à Justiça Eleitoral para que 

seja consignado no Caderno de Votação da respectiva seção eleitoral o 

impedimento ao exercício do voto do eleitor definitivamente condenado. 
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Art. 49. Nas seções eleitorais de que trata esta Seção, será 

permitida a presença dos candidatos, na qualidade de fiscais natos, e de 1 

(um) fiscal de cada partido político ou coligação. 

§ 10 A habilitação dos fiscais para acesso às seções eleitorais, 

por motivo de segurança, ficará condicionada, excepcionalmente, ao 

credenciamento prévio no cartório eleitoral. 

§ 20  O ingresso dos fiscais nas seções eleitorais, previamente 

credenciados nos termos do § 1°, bem como dos candidatos, depende da 

observância das normas de segurança do estabelecimento penal ou da 

unidade de internação de adolescentes. 

Art. 50. A listagem dos candidatos deverá ser fornecida à 

autoridade responsável pelo estabelecimento penal e pela unidade de 

internação de adolescentes, que deverá providenciar a sua afixação nas salas 

destinadas às seções eleitorais para o exercício do voto pelos presos 

provisórios ou adolescentes internados. 

Art. 51. Compete ao juiz eleitoral definir com a direção dos 

estabelecimentos penais e das unidades de internação de adolescentes a 

forma de veiculação de propaganda eleitoral entre os eleitores ali recolhidos, 

observadas as recomendações da autoridade judicial responsável pela 

correição dos referidos estabelecimentos e unidades. 

Seção III 

Do Voto dos Militares, Agentes de Segurança Pública e Guardas 

Municipais em Serviço 

Art. 52. Os membros das Forças Armadas, das polícias 

federal, rodoviária federal, ferroviária federal, civis e militares; dos corpos de 

bombeiros militares, dos agentes de trânsito e das guardas municipais, se 

estiverem em serviço por ocasião das eleições, poderão solicitar a 

transferência temporária para votar em local de votação diverso no mesmo 

município. 
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Art. 53. Os juízes eleitorais, sob a coordenação dos tribunais 

regionais eleitorais, deverão contatar os comandos locais para estabelecer os 

procedimentos necessários a fim de viabilizar o voto dos militares, dos agentes 

policiais, dos agentes de trânsito e dos guardas municipais que estiverem em 

serviço no dia da eleição. 

Ad. 54. A transferência temporária do eleitor de que trata o 

ad. 52 desta Resolução deverá ser efetuada mediante formulário, a ser 

fornecido pela Justiça Eleitoral, contendo o número da inscrição, o nome do 

eleitor, o local de votação de destino, a manifestação de vontade do eleitor e 

sua assinatura, assim como em quais turnos votará. 

§ 10  As chefias ou comandos dos órgãos a que estiverem 

subordinados os eleitores mencionados no caput deverão encaminhar à Justiça 

Eleitoral, na forma que for previamente estabelecida, até 20 de agosto de 2020, 

listagem dos eleitores que estarão em serviço no dia da eleição, acompanhada 

dos respectivos formulários e de cópia dos documentos de identificação com 

foto. 

§ 21  Para fins de seleção dos locais de votação de destino a 

que se refere o caput, a lista contendo todos os locais que tiverem vagas 

deverá estar disponível nos sítios dos tribunais regionais eleitorais e do 

Tribunal Superior Eleitoral a partir de 13 de julho de 2020. 

§ 31  Qualquer inconsistência que inviabilize a identificação do 

eleitor importará o não atendimento da solicitação para a transferência 

temporária, hipótese na qual as ocorrências deverão ser comunicadas às 

chefias ou aos comandos. 

§ 41  Na inexistência de vagas no local de votação escolhido, o 

eleitor deverá ser habilitado para votar no local mais próximo, hipótese na qual 

as chefias ou os comandos deverão ser comunicados. 

§ 50  A confirmação do local onde o eleitor votará poderá ser 

realizada a partir de 4 de setembro de 2020, por meio de consulta por aplicativo 

ou pelo sítio da internet, ambos disponibilizados pelo Tribunal Superior 

Eleitoral. 
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Seção IV 

Do Voto do Eleitor com Deficiência ou Mobilidade Reduzida 

Art. 55. O eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida que 

não tenha solicitado transferência para seções eleitorais aptas ao atendimento 

de suas necessidades até 6 de maio de 2020 poderá solicitar transferência 

temporária, no período estabelecido no § 10 do art. 36, para votar em seção 

com acessibilidade do mesmo município (Res.-TSE 21.008/2002, art. 20). 

§ 10 Na hipótese do caput, o eleitor deverá comparecer a 

qualquer cartório eleitoral para requerer sua habilitação mediante a 

apresentação de documento oficial com foto. 

§ 20  Para os eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida, 

é facultado o requerimento a que se refere o caput por meio de representante 

legal ou procurador, acompanhado da documentação declaratória da 

deficiência ou dificuldade de locomoção. 

Seção V 

Do Voto do Mesário e do Apoio Logístico 

Art. 56. O mesário convocado para atuar em seção diversa de 

sua seção de origem, desde que dentro do mesmo município, poderá solicitar 

transferência temporária até 28 de agosto de 2020 para votar na seção em que 

atuará. 

Parágrafo único. O mesário deverá comparecer a qualquer 

cartório eleitoral para requerer sua habilitação mediante a apresentação de 

documento oficial com foto. 

Art. 57. O disposto no art. 56 desta Resolução também se 

aplica ao convocado para atuar como apoio logístico que, no dia da eleição, 

tenha sido indicado para trabalhar em local de votação distinto de seu local de 

origem. 



Inst n1  0600744-73.2019.6.00.0000/DF 
	

25 

Parágrafo único. O eleitor convocado como apoio logístico que 

optar pela transferência temporária poderá ser alocado em qualquer seção 

eleitoral do local de votação onde atuará. 

Seção VI 

Do Voto dos Juízes e Promotores Eleitorais e Servidores da Justiça 

Eleitoral 

Art. 58. Os juízes e promotores eleitorais, assim como os 

servidores da Justiça Eleitoral, se estiverem em serviço por ocasião das 

eleições, poderão solicitar a transferência temporária para votar em local de 

votação diverso no mesmo município. 

Art. 59. A transferência temporária do eleitor de que trata esta 

Seção deverá ser efetuada mediante formulário específico contendo o número 

da inscrição, o nome do eleitor, órgão de origem, lotação funcional, matrícula, 

função a ser exercida na eleição, o local de votação de destino, a manifestação 

de vontade do eleitor e sua assinatura, assim como em quais turnos votará. 

§ 10  A requisição para a transferência temporária do eleitor a 

que se refere o caput será realizada no período estabelecido no § 11  do art. 36 

desta Resolução. 

§ 21  Qualquer inconsistência que inviabilize a identificação do 

eleitor ou a falta de enquadramento às regras de transferência importará o não 

atendimento da solicitação para a transferência temporária, hipótese na qual as 

ocorrências deverão ser comunicadas ao requerente. 

§ 30  Os formulários poderão ser submetidos a qualquer 

cartório eleitoral para cadastramento. 

§ 4° Caso inexistam vagas no local de votação escolhido, o 

eleitor deverá ser habilitado para votar no local mais próximo, hipótese na qual 

ele será informado. 

§ 51  A confirmação do local onde o eleitor votará poderá ser 

realizada a partir de 4 de setembro de 2020, por meio de consulta por aplicativo 

ou pelo sítio da internet. 
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Art. 60. É vedada a instalação de mesas receptoras de votos, 

em qualquer local e sob qualquer pretexto, para a finalidade específica de 

recepção de votos dos eleitores transferidos temporariamente a que se refere 

esta Seção. 

CAPÍTULO VI 

DA PREPARAÇÃO DAS URNAS 

Seção 1 

Da Geração das Mídias 

Art. 61. Antes da geração das mídias, o juiz eleitoral 

responsável pelo fechamento do Sistema de Candidaturas (CAND) determinará 

a emissão do relatório Ambiente de Votação - Candidatos, pelo Sistema de 

Gerenciamento da Totalização (SISTOT), para a conferência dos dados a 

serem utilizados na preparação das urnas e totalização de resultados, que será 

por ele assinado. 

Parágrafo único, O relatório de que trata o caput deverá ser 

anexado à Ata Geral da Eleição. 

Art. 62. Antes da geração das mídias, o cartório eleitoral 

deverá emitir o relatório Ambiente de Votação - Zona Eleitoral, pelo SISTOT, 

para a conferência dos dados a serem utilizados na preparação das urnas e 

totalização de resultados, que deverá ser assinado pelo juiz eleitoral. 

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput será anexado 

à Ata da Junta Eleitoral. 

Art. 63. Os tribunais regionais eleitorais, de acordo com o 

planejamento estabelecido, deverão determinar a geração das mídias, a partir 

dos dados das tabelas de: 

- partidos políticos e coligações; 

II - eleitores; 

III - seções com as respectivas agregações e mesas 

receptoras de justificativas; 
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IV - candidatos aptos a concorrer à eleição, da qual constarão 

os números, os nomes indicados para urna e as correspondentes fotografias; 

V - candidatos inaptos a concorrer à eleição para cargos 

proporcionais, exceto os que tenham sido substituídos por candidatos com o 

mesmo número. 

§ 1° Os dados constantes das tabelas a que se referem os 

incisos IV e V do caput são os relativos à data do fechamento do CAND. 

§ 20  A geração de mídias se dará em cerimônia pública 

presidida pelo juiz eleitoral ou autoridade designada pelo tribunal regional 

eleitoral. 

§ 30 As mídias a que se refere o caput são os dispositivos 

utilizados para carga da urna, para votação, para ativação de aplicativos de 

urna e para gravação de resultado. 

§ 40  Para a cerimônia de geração das mídias, deverá ser 

publicado edital, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, no DJe, nas 

capitais, devendo os tribunais regionais eleitorais regulamentar a forma de 

publicação para os demais locais, convocando, no mesmo ato, os partidos 

políticos, as coligações, o Ministério Público e a Ordem dos Advogados do 

Brasil para que acompanhem. 

§ 50  Na hipótese de a geração das mídias e a preparação das 

urnas não ocorrerem em ato contínuo, as mídias para carga, ao final da 

geração, devem ser acondicionadas em envelopes lacrados, conforme logística 

de cada tribunal regional eleitoral. 

§ 60  Após o início da geração das mídias, não serão alterados 

nas urnas os dados de que tratam os incisos deste artigo, salvo por 

determinação do juiz eleitoral ou da autoridade designada pelo tribunal regional 

eleitoral, ouvida a área de tecnologia da informação sobre a viabilidade técnica. 

Art. 64. Do procedimento de geração das mídias, deverá ser 

lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelo juiz eleitoral ou pela 

autoridade designada pelo tribunal regional eleitoral para esse fim, pelos 
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representantes do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil e 

pelos fiscais dos partidos políticos e das coligações presentes. 

§ 10 A ata de que trata o caput deverá registrar os seguintes 

dados: 

- identificação e versão dos sistemas utilizados; 

II - data, horário e local de início e término das atividades; 

III - nome e qualificação dos presentes; 

IV - quantidade de mídias de carga e de votação geradas. 

§ 20  As informações requeridas nos incisos II a IV do § 10 

deverão ser consignadas diariamente. 

§ 3° Cópia da ata será afixada no local de geração das mídias 

para conhecimento geral, mantendo-se a original arquivada sob a guarda do 

juiz eleitoral ou da autoridade responsável pelo procedimento. 

Art. 65. Havendo necessidade de nova geração de mídias, os 

representantes do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil e os 

fiscais dos partidos políticos e das coligações deverão ser imediatamente 

convocados. 

Seção II 

Da Cerimônia de Preparação das Urnas 

Art. 66. A preparação das urnas será realizada em cerimônia 

pública presidida pelo juiz eleitoral, autoridade ou comissão designada pelo 

tribunal regional eleitoral. 

Parágrafo único. Na hipótese de criação da comissão citada 

no caput, sua presidência deverá ser exercida por juiz efetivo do tribunal 

regional eleitoral ou por juiz eleitoral e terá por membros, no mínimo, 2 (dois) 

servidores do quadro permanente. 

Art. 67. Para a cerimônia de preparação das urnas, deverá ser 

publicado edital, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, no DJe, nas 

capitais, devendo os tribunais regionais eleitorais regulamentar a forma de 
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publicação para os demais locais, convocando, no mesmo ato, os partidos 

políticos, as coligações, o Ministério Público e a Ordem dos Advogados do 

Brasil para que acompanhem. 

Parágrafo único. Do edital de que trata o caput, deverá constar 

o nome dos técnicos responsáveis pela preparação das urnas. 

Art. 68. Durante a cerimônia de preparação das urnas, na 

presença das autoridades mencionadas no art. 67 desta Resolução, serão: 

- preparadas, testadas e lacradas as urnas de votação, bem 

como identificadas suas embalagens com a zona eleitoral, o município, local e 

a seção a que se destinam; 

II - preparadas, testadas e lacradas as urnas das mesas 

receptoras de justificativas, bem como identificadas suas embalagens com o 

fim e o local a que se destinam; 

III - preparadas, testadas e lacradas as urnas de contingência, 

bem como identificadas suas embalagens com o fim a que se destinam; 

IV - acondicionadas as mídias de votação para contingência, 

individualmente, em envelopes lacrados, identificando-os com o município a 

que se destinam; 

V - acondicionadas, ao final da preparação das urnas 

eletrônicas, as mídias de carga em envelopes lacrados, identificando-os com o 

município ao qual se referem; 

VI - lacradas as urnas de lona a serem utilizadas no caso de 

votação por cédula, depois de verificado se estão vazias. 

§ 10 Os lacres referidos neste artigo deverão ser assinados por 

juiz eleitoral ou pela autoridade designada pelo tribunal regional eleitoral ou, no 

mínimo, por 2 (dois) integrantes da comissão citada no parágrafo único do 

art. 66 desta Resolução e, ainda, pelos representantes do Ministério Público e 

da Ordem dos Advogados do Brasil e pelos fiscais dos partidos políticos e das 

coligações presentes, vedado o uso de chancela. 
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§ 2° O extrato de carga deverá ser assinado pelo técnico 

responsável pela preparação da urna e nele deve ser colada a etiqueta relativa 

ao conjunto de lacres utilizado. 

§ 30 Ao final da cerimônia, os lacres não assinados deverão 

ser acondicionados em envelope lacrado e assinado pelos presentes. 

§ 40 Os lacres assinados e não utilizados deverão ser 

destruídos, preservando-se as etiquetas de numeração, que deverão ser 

anexadas à ata da cerimônia. 

Art. 69. Durante o período de preparação das urnas, será 

garantida aos representantes do Ministério Público, da Ordem dos Advogados 

do Brasil, dos partidos políticos, das coligações e demais entidades 

fiscalizadoras a conferência dos dados constantes das urnas, assim como a 

verificação da integridade e autenticidade dos sistemas eleitorais instalados em 

urnas eletrônicas. 

Parágrafo único. Os procedimentos relativos à conferência dos 

dados das urnas e verificação de integridade e autenticidade dos sistemas, 

assim como as entidades legitimadas para fiscalizar a cerimônia encontram-se 

regulamentados em Resolução específica do TSE, que dispõe sobre os 

procedimentos de fiscalização e auditoria do sistema eletrônico de votação. 

Art. 70. Durante a preparação das urnas, deverá ser realizada 

demonstração de votação acionada por aplicativo específico em pelo menos 

uma urna por município da zona eleitoral. 

§ lO A demonstração de que trata o caput poderá ser realizada 

em uma das urnas escolhidas para a conferência prevista no art. 69 desta 

Resolução. 

§ 2° É obrigatória a impressão do relatório do resumo digital 

(hash) dos arquivos fixos das urnas submetidas à demonstração, facultado o 

fornecimento de vias ao Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, 

aos partidos políticos e às coligações, assim como às entidades fiscalizadoras 

presentes, para possibilitar a conferência dos programas instalados. 
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§ 30  As urnas submetidas à demonstração deverão ser 

novamente lacradas, sendo dispensada nova carga. 

Ad. 71. As mídias que apresentarem defeito durante a carga 

ou teste de votação, após tentativa frustrada de regeração, deverão ser 

separadas e preservadas até 12 de janeiro de 2021, remetendo-as ao 

respectivo tribunal regional eleitoral no prazo e pelo meio por ele estabelecido. 

Ad. 72. As mídias de votação utilizadas em cargas não 

concluídas com sucesso por defeito na urna poderão ser reutilizadas mediante 

nova gravação da mídia. 

Ad. 73. Do procedimento de preparação das urnas, deverá ser 

lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelo juiz eleitoral, ou pelos 

integrantes da comissão ou pela autoridade designada pelo tribunal regional 

eleitoral, e pelos representantes do Ministério Público e da Ordem dos 

Advogados do Brasil e pelos fiscais dos partidos políticos e das coligações 

presentes. 

§ lO A ata de que trata o caput deverá registrar, no mínimo, os 

seguintes dados: 

- identificação e versão dos sistemas utilizados; 

II - data, horário e local de início e término das atividades; 

III - nome e qualificação dos presentes; 

IV - quantidade de urnas preparadas para votação, 

contingência e justificativa; 

V - quantidade e identificação das urnas submetidas à 

conferência e à demonstração de votação, com o resultado obtido em cada 

uma delas; 

VI - quantidade de mídias de votação para contingência; 

VII - quantidade de mídias de carga e de votação defeituosas; 

VIII - quantidade de mídias geradas, por tipo; 

IX - quantidade de urnas de lona lacradas. 
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§ 2° As informações requeridas nos incisos II a IX do § 1° 

deverão ser consignadas diariamente. 

§ 30  Todos os relatórios emitidos pelas urnas nos 

procedimentos de conferência e demonstração de votação, inclusive relatórios 

de hash, devem ser anexados à ata de que trata o caput. 

§ 4° Os extratos de carga identificados com as respectivas 

etiquetas de controle dos conjuntos de lacres deverão ser anexados à ata. 

§ 5° Cópia da ata ficará disponível no local de preparação das 

urnas para conhecimento geral, mantendo-se a original e seus anexos 

arquivados sob a guarda do juiz eleitoral ou da autoridade responsável pelo 

procedimento. 

Art. 74. Na hipótese de substituição de lacres, poderá ser 

utilizado um equivalente de outro conjunto, registrando-se em ata. 

Seção III 

Do Segundo Turno 

Art. 75. Onde houver segundo turno, serão observadas, na 

geração das mídias, no que couber, todas as formalidades e procedimentos 

adotados para o primeiro turno. 

Parágrafo único. As mídias de resultado utilizadas no primeiro 

turno não poderão ser utilizadas no segundo. 

Art. 76. A preparação das urnas deverá ser efetuada por meio 

da inserção da mídia de resultado para segundo turno nas urnas utilizadas no 

primeiro turno. 

§ 1° Todos os lacres da urna utilizada no primeiro turno 

deverão ser mantidos, à exceção do lacre da tampa da mídia de resultado, que 

será substituído pelo lacre específico para o segundo turno. 

§ 20  As etiquetas identificadoras dos conjuntos de lacres 

utilizados na preparação das urnas para o segundo turno deverão ser 

anexadas à ata da cerimônia, associadas às respectivas seções. 
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§ 3° Caso o procedimento descrito no caput não seja 

suficiente, será observado o disposto no art. 68 desta Resolução, no que 

couber, preservando-se a mídia de votação utilizada no primeiro turno, 

devendo ser acondicionada em envelope lacrado, podendo ser armazenada, 

em cada envelope, mais de uma mídia. 

§ 40 Para fins do disposto no § 30, poderá ser usada a mídia 

de carga do primeiro turno, que deverá ser novamente armazenada em 

envelope lacrado após a conclusão da preparação. 

§ 5° Para a lacração da urna que recebeu nova carga nos 

termos do § 30, deverá ser utilizado um novo conjunto de lacres do primeiro 

turno, à exceção do lacre da tampa da mídia de resultado, que deverá ser de 

um conjunto do segundo turno. 

Seção IV 

Dos Procedimentos Pós-Preparação das Urnas 

Art. 77. Após a cerimônia a que se refere o art. 66 desta 

Resolução, ficará facultado à Justiça Eleitoral realizar a conferência visual dos 

dados constantes da tela inicial da urna mediante a ligação dos equipamentos, 

notificados por edital o Ministério Público, a Ordem dos Advogados do Brasil, 

os partidos políticos e as coligações com antecedência mínima de 1 (um) dia. 

Art. 78. Após a cerimônia a que se refere o art. 66 desta 

Resolução, eventual ajuste de horário ou calendário interno da urna deverá ser 

feito por meio da utilização de sistema específico, operado por técnico 

autorizado pelo juiz eleitoral, notificados os partidos políticos, as coligações, o 

Ministério Público e a Ordem dos Advogados do Brasil, lavrando-se ata. 

§ 1° A ata a que se refere o caput deverá ser assinada pelos 

presentes e conter os seguintes dados: 

- data, horário e local de início e término das atividades; 

11 - nome e qualificação dos presentes; 
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III - quantidade e identificação das urnas que tiveram o 

calendário ou o horário alterado. 

§ 2° Cópia da ata deverá ser afixada no local onde se realizou 

o procedimento, mantendo-se a original arquivada no respectivo cartório 

eleitoral. 

Art. 79. Na hipótese de ser constatado problema em uma ou 

mais urnas antes do dia da votação, o juiz eleitoral poderá determinar a 

substituição por urna de contingência, a substituição da mídia de votação ou 

ainda a realização de nova carga, o que melhor se aplicar, sendo convocados 

os representantes do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil, 

dos partidos políticos e das coligações para, querendo, participar do ato, que 

deverá, no que couber, obedecer ao disposto no art. 68 desta Resolução. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput, as 

mídias de carga utilizadas para a intervenção, assim como os lacres restantes 

não utilizados, serão novamente colocadas em envelopes, que deverão ser 

imediatamente lacrados. 

Ad. 80. No dia determinado para a realização das eleições, as 

urnas deverão ser utilizadas exclusivamente para votação oficial, recebimento 

de justificativas, contingências, apuração e procedimentos de auditoria 

previstos na Resolução específica do TSE que dispõe sobre os procedimentos 

de fiscalização e auditoria do sistema eletrônico de votação. 

Ad. 81. Até a véspera da votação, o Tribunal Superior Eleitoral 

tornará disponível, em sua página na internet, arquivo contendo as 

correspondências esperadas entre urna e seção. 

§ lO Ocorrendo justo motivo, o arquivo a que se refere o caput 

poderá ser atualizado até as 16h (dezesseis horas) do dia da eleição, 

observado o horário de Brasília. 

§ 20  A atualização das correspondências esperadas entre urna 

e seção divulgadas na internet não substituirá as originalmente divulgadas e 

será feita em separado. 
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CAPÍTULO VII 

DO MATERIAL DE VOTAÇÃO E DE JUSTIFICATIVA 

Art. 82. Os juízes eleitorais, ou quem eles designarem, 

entregarão ao presidente de cada mesa receptora de votos e de justificativas, 

no que couber, o seguinte material (Código Eleitoral, art. 133, caput): 

- urna lacrada, podendo, a critério do tribunal regional 

eleitoral, ser previamente entregue no local de votação ou no posto de 

justificativa por equipe designada pela Justiça Eleitoral; 

II - Cadernos de Votação dos eleitores da seção e dos 

eleitores transferidos temporariamente para votar na seção, assim como a 

listagem dos eleitores impedidos de votar e eleitores com registro de nome 

social, onde houver; 

III - cabina de votação sem alusão a entidades externas; 

IV - formulário Ata da Mesa Receptora; 

V - almofada para carimbo, visando à coleta da impressão 

digital do eleitor que não saiba ou não possa assinar; 

VI - senhas para serem distribuídas aos eleitores após as 17h 

(dezessete horas); 

VII - canetas esferográficas e papéis necessários aos 

trabalhos; 

VIII - envelopes para remessa à junta eleitoral dos documentos 

relativos à mesa; 

IX - embalagem padronizada de acordo com a logística de 

cada tribunal regional, apropriada para acondicionar a mídia de resultado 

retirada da urna, ao final dos trabalhos; 

X - exemplar do Manual do Mesário, elaborado pela Justiça 

Eleitoral, contendo o disposto no art. 39-A da Lei n° 9.504/1 997; 

XI - formulários Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE); 
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XII - formulários Identificação de Eleitor com Deficiência ou 

Mobilidade Reduzida; 

XIII - envelope para acondicionar os formulários Requerimento 

de Justificativa Eleitoral (RJE) e Identificação de Eleitor com Deficiência ou 

Mobilidade Reduzida. 

§ 10 A forma de entrega e distribuição dos itens relacionados 

será adequada à logística estabelecida pelo juiz eleitoral. 

§ 2° O material de que trata este artigo deverá ser entregue 

mediante protocolo, acompanhado de relação na qual o destinatário declarará 

o que e como recebeu, apondo sua assinatura (Código Eleitoral, art. 133, § 10). 

Art. 83. A lista contendo o nome e o número dos candidatos 

registrados deverá ser afixada em lugar visível nas seções eleitorais, podendo, 

a critério do juiz eleitoral, quando o espaço disponível no interior da seção 

eleitoral não for suficiente, ser afixada em espaço visível a todos os eleitores no 

interior dos locais de votação. 

Art. 84. As decisões de cancelamento e suspensão de 

inscrição que não tiverem sido registradas no Cadastro Eleitoral nos prazos 

previstos no Cronograma Operacional do Cadastro deverão ser anotadas 

diretamente nos Cadernos de Votação, de modo a impedir o irregular exercício 

do voto. 

TÍTULO II 
DA VOTAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DOS PROCEDIMENTOS DE VOTAÇÃO 

Seção 1 
Das Providências Preliminares 

Art. 85. No dia marcado para a votação, às 7h (sete horas), os 

componentes da mesa receptora verificarão se estão em ordem, no lugar 

designado, o material entregue e a urna, bem como se estão presentes os 

fiscais dos partidos políticos e das coligações (Código Eleitoral, art. 142). 
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Parágrafo único. A eventual ausência dos fiscais dos partidos 

políticos e das coligações deverá ser consignada em ata, sem prejuízo do início 

dos trabalhos. 

Ad. 86. Concluídas as verificações do ad. 85, estando a mesa 

receptora composta, o presidente emitirá o relatório Zerésima da urna, que 

será assinado por ele, pelos demais mesários e fiscais dos partidos políticos e 

das coligações que o desejarem. 

Ad. 87. Emitida a Zerésima e antes do início da votação, a 

presença dos mesários será registrada no terminal do mesário. 

Parágrafo único, O mesário que comparecer aos trabalhos 

após o início da votação terá seu horário de chegada consignado na Ata da 

Mesa Receptora. 

Ad. 88. Os mesários substituirão o presidente, de modo que 

haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regularidade do 

processo eleitoral, cabendo-lhes, ainda, assinar a Ata da Mesa Receptora 

(Código Eleitoral, ad. 123, caput). 

§ 10 O presidente deverá estar presente ao ato de abertura e 

de encerramento das atividades, salvo por motivo de força maior, comunicando 

o impedimento ao juiz eleitoral pelo menos 24 (vinte e quatro) horas antes da 

abertura dos trabalhos ou, imediatamente, aos mesários, se o impedimento se 

der no curso dos procedimentos de votação (Código Eleitoral, ad. 123, § 10). 

§ 20  Não comparecendo o presidente até as 7h30 (sete horas 

e trinta minutos), assumirá a presidência um dos mesários (Código Eleitoral, 

ad. 123, § 20). 

§ 30  Na hipótese de ausência de um ou mais membros da 

mesa receptora, o presidente ou o membro que assumir a presidência da mesa 

comunicará ao juiz eleitoral, que poderá: 

- determinar o remanejamento de mesário; ou 

II - autorizar a nomeação ad hoc, entre os eleitores presentes, 

obedecidas as vedações do ad. 18 desta Resolução (Código Eleitoral, ad. 123, 

§ 3°). 
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§ 40  As ocorrências descritas neste artigo deverão ser 

consignadas na Ata da Mesa Receptora. 

Seção II 
Das Atribuições dos Membros da Mesa Receptora 

Art. 89. Compete ao presidente da mesa receptora de votos e 

da mesa receptora de justificativas, no que couber (Código Eleitoral, art. 127): 

- verificar as credenciais dos fiscais dos partidos políticos e 

das coligações; 

II - adotar os procedimentos para emissão do relatório 

Zerésima antes do início da votação; 

III - adotar os procedimentos para o registro da presença dos 

mesários no início e no final dos trabalhos; 

IV - autorizar os eleitores a votar ou a justificar; 

V - resolver as dificuldades ou dúvidas que ocorrerem; 

VI - manter a ordem, para o que disporá de força pública 

necessária; 

VII - comunicar ao juiz eleitoral as ocorrências cujas soluções 

dele dependerem; 

VIII - receber as impugnações dos fiscais dos partidos políticos 

e das coligações concernentes à identidade do eleitor, consignando-as em ata; 

IX - fiscalizar a distribuição das senhas; 

X - zelar pela preservação da urna e sua embalagem; 

XI - zelar pela preservação da cabina de votação; 

XII -zelar pela preservação da lista com os nomes e os 

números dos candidatos, quando disponível no recinto da seção. 

Art. 90. Compete, ao final dos trabalhos, ao presidente da 

mesa receptora de votos e da mesa receptora de justificativas, no que couber: 
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- proceder ao encerramento da votação na urna; 

II - adotar os procedimentos para o registro da presença dos 

mesários no terminal do mesário; 

III - emitir as vias do boletim de urna; 

IV - emitir o boletim de justificativa, acondicionando-o, com os 

requerimentos recebidos, em envelope próprio; 

V - assinar todas as vias do boletim de urna, do boletim de 

justificativa com os demais mesários e os fiscais dos partidos políticos e das 

coligações presentes; 

VI - assinar, junto com os demais mesários, o boletim de 

identificação do mesário; 

VII - registrar o comparecimento dos mesários na Ata da Mesa 

Receptora; 

VIII - afixar uma cópia do boletim de urna em local visível da 

seção; 

IX - romper o lacre do compartimento da mídia de resultados 

da urna e, após retirá-la, colocar novo lacre, por ele assinado; 

X - desligar a urna; 

XI - desconectar a urna da tomada ou da bateria externa; 

XII - acondicionar a urna na embalagem própria; 

XIII - anotar o não comparecimento do eleitor, fazendo constar 

do local destinado à assinatura, no Caderno de Votação, a observação "não 

compareceu" ou "NC"; 

XIV - entregar uma das vias obrigatórias e as demais vias 

adicionais do boletim de urna, assinadas, aos interessados dos partidos 

políticos, das coligações, da imprensa e do Ministério Público, desde que as 

requeiram no momento do encerramento da votação; 

XV - entregar a mídia de resultado para transmissão de acordo 

com a logística estabelecida pelo juiz eleitoral; 
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XVI - remeter à junta eleitoral, mediante recibo em 2 (duas) 

vias, com a indicação da hora de entrega, 2 (duas) vias do boletim de urna, o 

relatório Zerésima, o boletim de justificativa, o boletim de identificação dos 

mesários, os requerimentos de justificativa eleitoral, os formulários de 

identificação de eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida, o Caderno de 

Votação e a Ata da Mesa Receptora, bem como os demais materiais sob sua 

responsabilidade, entregues para funcionamento da seção; 

XVII - manter, sob sua guarda, uma das vias do boletim de 

urna para posterior conferência dos resultados da respectiva seção divulgados 

na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, tão logo estejam 

disponíveis. 

Art. 91. Compete aos mesários, no que couber: 

- identificar o eleitor e entregar o comprovante de votação; 

II - conferir o preenchimento dos requerimentos de justificativa 

eleitoral e entregar ao eleitor seu comprovante; 

III - distribuir e conferir o preenchimento do Formulário para 

Identificação de Eleitor com Deficiência ou Mobilidade Reduzida aos eleitores 

que se encontrarem nessa condição, sempre que autorizada pelo eleitor 

deficiente a anotação da circunstância no Cadastro Eleitoral; 

1V—distribuir aos eleitores, às 17h (dezessete horas), as 

senhas de acesso à seção eleitoral, previamente rubricadas ou carimbadas; 

V - lavrar a Ata da Mesa Receptora, na qual deverão ser 

anotadas, durante os trabalhos, todas as ocorrências que se verificarem; 

VI - observar, na organização da fila de votação, as prioridades 

para votação relacionadas no art. 92, §§ 21  e 31  desta Resolução; 

VII - cumprir as demais obrigações que lhes forem atribuídas. 
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Seção III 

Dos Trabalhos de Votação 

Art. 92. O presidente da mesa receptora de votos, às 8h (oito 

horas), declarará iniciada a votação (Código Eleitoral, art. 143). 

§ 1° Os membros da mesa receptora de votos e os fiscais dos 

partidos políticos e das coligações, munidos da respectiva credencial, deverão 

votar depois dos eleitores que já se encontravam presentes no momento da 

abertura dos trabalhos ou no encerramento da votação (Código Eleitoral, 

art. 143, § 10). 

§ 20  Terão preferência para votar os candidatos, os juízes 

eleitorais, seus auxiliares, os servidores da Justiça Eleitoral, os promotores 

eleitorais, os policiais militares em serviço, os eleitores maiores de 60 

(sessenta) anos, os enfermos, os eleitores com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, os obesos, as mulheres grávidas, as lactantes, aqueles 

acompanhados de criança de colo e pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista, bem como os acompanhantes destes últimos (Código Eleitoral, art. 

143, § 20; Lei n° 10.048/2000, art. 10; e Res.-TSE n°23.381/2012, art. 50, § 10). 

§ 3° A preferência garantida no § 20  considerará a ordem de 

chegada à fila de votação, ressalvados os idosos com mais de 80 (oitenta) 

anos, que terão preferência sobre os demais eleitores independentemente do 

momento de sua chegada à seção eleitoral (Lei n° 10.471/2003, art. 30, § 20). 

Art. 93. Só serão admitidos a votar os eleitores cujos nomes 

estiverem cadastrados na seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 146, VI). 

§ 1° Poderá votar o eleitor cujo nome não figure no Caderno 

de Votação, desde que os seus dados constem do cadastro de e'eitores da 

urna. 

§ 20  O eleitor cujos dados não constarem do cadastro da urna 

será orientado a comparecer ao cartório eleitoral, a fim de regularizar sua 

situação. 

§ 3° As ocorrências devem ser consignadas na Ata da Mesa 

Receptora. 



lnst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000/DF 	 42 

Art. 94. Para comprovar a identidade do eleitor perante a mesa 

receptora de votos, serão aceitos os seguintes documentos oficiais com foto, 

inclusive os digitais: 

- e-Título; 

II - carteira de identidade, identidade social, passaporte ou 

outro documento de valor legal equivalente, inclusive carteira de categoria 

profissional reconhecida por lei; 

III - certificado de reservista; 

IV - carteira de trabalho; 

V - carteira nacional de habilitação. 

§ 1° Os documentos relacionados no caput poderão ser 

aceitos ainda que expirada a data de validade, desde que seja possível 

comprovar a identidade do eleitor. 

§ 2° Não será admitida certidão de nascimento ou de 

casamento como prova de identidade do eleitor no momento da votação. 

Art. 95. Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, 

mesmo que esteja portando título de eleitor e documento oficial com foto, o 

presidente da mesa receptora de votos deverá (Código Eleitoral, art. 147): 

- interrogá-lo sobre os dados do título, do documento oficial 

ou do Caderno de Votação; 

II - confrontar a assinatura constante desses documentos com 

aquela feita pelo eleitor na sua presença; 

III - fazer constar da ata os detalhes do ocorrido. 

§ 1° Adicionalmente aos procedimentos do caput, a identidade 

do eleitor poderá ser validada por meio do reconhecimento biométrico na urna 

eletrônica, quando disponível. 

§ 20  A impugnação à identidade do eleitor, formulada pelos 

membros da mesa receptora de votos, pelos fiscais ou por qualquer eleitor, 

será apresentada verbalmente ou por escrito antes de ser admitido a votar 

(Código Eleitoral, art. 147, § 10). 
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§ 3° Se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, o 

presidente da mesa receptora de votos solicitará a presença do juiz eleitoral 

para decisão (Código Eleitoral, ad. 147, § 20). 

Ad. 96. Serão observados, na votação, os seguintes 

procedimentos (Código Eleitoral, ad. 146): 

- o eleitor, ao apresentar-se na seção e antes de adentrar o 

recinto da mesa receptora de votos, deverá postar-se em fila; 

II - admitido a adentrar, o eleitor apresentará seu documento 

de identificação com foto à mesa receptora de votos, o qual poderá ser 

examinado pelos fiscais dos partidos políticos e das coligações; 

III - não havendo dúvidas quanto à identidade do eleitor, o 

mesário digitará o número do título no terminal; 

IV - aceito o número do título pelo sistema, o mesário solicitará 

ao eleitor que posicione o dedo polegar ou o indicador sobre o sensor 

biométrico, para habilitar a urna para a votação; 

V - havendo o reconhecimento da biometria do eleitor, o 

mesário o autorizará a votar, dispensando a assinatura no Caderno de 

Votação; 

VI - na cabina de votação, o eleitor indicará os números 

correspondentes aos seus candidatos; 

VII - concluída a votação, serão restituídos ao eleitor os 

documentos apresentados e o comprovante de votação. 

§ 1° A leitura da biometria a que se refere o inciso IV poderá 

ser repetida por até quatro vezes para cada tentativa de habilitação do eleitor, 

observando-se as mensagens apresentadas no terminal do mesário. 

§ 20  O primeiro eleitor a votar será convidado a aguardar, junto 

com a mesa receptora de votos, até que o segundo eleitor conclua o seu voto, 

com vistas a possibilitar o procedimento previsto no ad. 109, em caso de falha 

na urna. 
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Art. 97. Na hipótese de não reconhecimento da biometria do 

eleitor, após a última tentativa, o presidente da mesa deverá conferir se o 

número do título digitado no terminal do mesário corresponde à inscrição do 

eleitor e, se confirmado, indagará o ano do seu nascimento, digitando-o no 

terminal do mesário e: 

- se coincidente, autorizará o eleitor a votar; 

II - se não coincidente, em última tentativa, repetirá a pergunta 

quanto ao ano de nascimento e digitará no terminal do mesário; 

III - se persistir a não identificação, o eleitor será orientado a 

contatar a Justiça Eleitoral para consultar sobre o ano de nascimento constante 

do Cadastro Eleitoral, para que proceda à nova tentativa de votação. 

§ 10 Comprovada a identidade, o eleitor: 

- assinará o Caderno de Votação; 

II - será habilitado a votar mediante a leitura da digital do 

mesário: 

III - será orientado a comparecer posteriormente ao cartório 

eleitoral, para atualização de seus dados. 

§ 2° As situações ocorridas neste artigo deverão ser 

consignadas na Ata da Mesa Receptora. 

Art. 98. O eleitor que não possui dados biométricos na urna 

será identificado conforme os incisos 1 a III do art. 96 e, aceito o número do 

título pelo sistema, assinará o Caderno de Votação e será autorizado a votar 

nos termos dos incisos VI e Vil do mesmo artigo. 

Art. 99. Na cabina de votação, é vedado ao eleitor portar 

aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento 

de radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo 

do voto (Lei n°9.504/1997, art. 91-A, parágrafo único). 

Parágrafo único. Para que o eleitor possa se dirigir à cabina de 

votação, os aparelhos mencionados no caput poderão ficar sob a guarda da 

mesa receptora ou deverão ser mantidos em outro local de escolha do eleitor. 
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Art. 100. Será permitido o uso de instrumentos que auxiliem o 

eleitor analfabeto a votar, os quais serão submetidos à decisão do presidente 

da mesa receptora, não sendo a Justiça Eleitoral obrigada a fornecê-los (Lei 

n° 9.504/1 997, art. 89). 

Art. 101. O eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida, ao 

votar, poderá ser auxiliado por pessoa de sua escolha, ainda que não o tenha 

requerido antecipadamente ao juiz eleitoral (Lei n° 13.146/2015, art. 76, § 1°, 

IV). 

§ 10 O presidente da mesa, verificando ser imprescindível que 

o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida seja auxiliado por pessoa de 

sua escolha para votar, autorizará o ingresso dessa segunda pessoa com o 

eleitor na cabina, sendo permitido inclusive digitar os números na urna. 

§ 2° A pessoa que auxiliará o eleitor com deficiência ou 

mobilidade reduzida deverá identificar-se perante a mesa receptora e não 

poderá estar a serviço da Justiça Eleitoral, de partido político ou de coligação. 

§ 30 A assistência de outra pessoa ao eleitor com deficiência 

ou mobilidade reduzida de que trata este artigo deverá ser consignada em ata. 

§ 40  Para votar, serão assegurados ao eleitor com deficiência 

visual (Código Eleitoral, art. 150, 1 a III): 

- a utilização do alfabeto comum ou do sistema braile para 

assinar o Caderno de Votação ou assinalar as cédulas, se for o caso; 

II - o uso de qualquer instrumento mecânico que portar ou lhe 

for fornecido pela mesa receptora de votos; 

III - receber dos mesários orientação sobre o uso do sistema 

de áudio disponível na urna com fone de ouvido fornecido pela Justiça Eleitoral; 

IV - receber dos mesários orientação sobre o uso da marca de 

identificação da tecla 5 (cinco) da urna. 

§ 50 Para garantir o uso do fone de ouvido previsto no inciso III 

do § 40, os tribunais regionais eleitorais providenciarão quantidade suficiente 

por local de votação, para atender a sua demanda específica. 
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§ 60  Ao eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida que 

desejar registrar sua situação no Cadastro Eleitoral, será distribuído o 

Formulário para Identificação do Eleitor com Deficiência ou Mobilidade 

Reduzida, o qual deverá ser preenchido pelo eleitor, datado e assinado ou 

registrada sua digital, para encaminhamento ao cartório eleitoral ao final dos 

trabalhos da mesa receptora (Res.-TSE n°23.381/2012, art. 8°). 

Art. 102. A votação será feita no número do candidato ou da 

legenda partidária, devendo o nome e a fotografia do candidato, assim como a 

sigla do partido político, aparecer no painel da urna, com o respectivo cargo 

disputado (Lei n° 9.504/1 997, art. 59, § 10). 

§ 1° A urna exibirá para o eleitor, primeiramente, o painel 

relativo à eleição de vereador e, em seguida, a de prefeito (Lei n° 9.504/1 997, 

art. 59, § 30). 

§ 2° O painel referente ao candidato a prefeito exibirá também 

a foto e o nome do respectivo candidato a vice. 

§ 3° O terminal do mesário exibirá a indicação do cargo cuja 

votação se encontra em curso, a fim de facilitar o fornecimento de orientações 

sobre o processo de votação, caso solicitadas pelo eleitor. 

§ 4° A funcionalidade referida no parágrafo anterior não 

abrange as ações adotadas pelo eleitor na urna, restando preservado, em sua 

integralidade, o sigilo do voto. 

§ 50  Não havendo candidatos aptos ao cargo, a urna exibirá 

mensagem informativa ao eleitor. 

§ 60  Na hipótese da realização de consulta popular, os painéis 

referentes às perguntas serão apresentados após a votação para o cargo de 

prefeito. 

Art. 103. Na hipótese de o eleitor, após a identificação, 

recusar-se a votar ou apresentar dificuldade na votação eletrônica, não tendo 

confirmado nenhum voto, deverá o presidente da mesa receptora de votos 

suspender a votação do eleitor por meio de código próprio (Res.-TSE n° 

23.576/2018). 
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Parágrafo único. Ocorrendo a situação descrita no caput, o 

presidente da mesa receptora de votos reterá o comprovante de votação, 

assegurado ao eleitor o exercício do direito ao voto em outro momento até o 

encerramento da votação. 

Art. 104. Se o eleitor confirmar pelo menos um voto, deixando 

de concluir a votação, o presidente da mesa alertará o eleitor sobre o fato, 

solicitando que retorne à cabina e conclua a votação. 

§ 10 Recusando-se o eleitor a concluir a votação, o presidente 

da mesa, utilizando-se de código próprio, liberará a urna, a fim de possibilitar o 

prosseguimento da votação. 

§ 20  O eleitor receberá o comprovante de votação e não 

poderá retornar para concluir a votação nos demais cargos. 

§ 3° Os votos não confirmados serão considerados nulos. 

Art. 105. Na ocorrência de alguma das hipóteses descritas nos 

arts. 103 ou 104 o fato deverá ser registrado em ata. 

Art. 106. Fica facultado ao tribunal regional eleitoral o uso da 

identificação biométrica somente nos municípios da sua jurisdição que não 

concluíram o processo de revisão biométrica e que não tenham realizado 

votação híbrida em 2018. 

Parágrafo único. A indicação de uso da identificação 

biométrica deverá ser feita pelo tribunal regional eleitoral até o dia 17 de junho 

de 2020, por meio do Sistema ELO. 

Seção IV 

Da Contingência na Votação 

Art. 107. Na hipótese de falha na urna, em qualquer momento 

da votação, o presidente da mesa, à vista dos fiscais presentes, deverá 

desligar e religar a urna, digitando o código de reinício da votação. 

§ 1° Persistindo a falha, o presidente da mesa solicitará a 

presença de equipe designada pelo juiz eleitoral, à qual caberá analisar a 
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situação e adotar, em qualquer ordem, um ou mais dos seguintes 

procedimentos para a solução do problema: 

- reposicionar a mídia de votação; 

II - substituir a urna defeituosa por uma de contingência, 

remetendo a urna com defeito ao local designado pela Justiça Eleitoral; 

III - substituir a mídia defeituosa por uma de contingência, 

acondicionando a mídia de votação danificada em envelope específico e 

remetendo-a ao local designado pela Justiça Eleitoral. 

§ 20  Os lacres das urnas rompidos durante os procedimentos 

deverão ser repostos e assinados pelo juiz eleitoral ou, na sua impossibilidade, 

pelos componentes da mesa receptora de votos, bem como pelos fiscais dos 

partidos políticos e das coligações presentes. 

§ 3° A equipe designada pelo juiz eleitoral poderá realizar mais 

de uma tentativa entre as previstas neste artigo. 

Art. 108. No dia da votação, poderá ser efetuada carga, a 

qualquer momento, em urnas para contingência ou justificativa, observado, no 

que couber, o disposto nos arts. 68, 73 e 79 desta Resolução. 

Art. 109. Na hipótese de ocorrer falha na urna que impeça a 

continuidade da votação eletrônica antes que o segundo eleitor conclua seu 

voto e esgotadas as possibilidades previstas no art. 107 desta Resolução, 

deverá o primeiro eleitor votar novamente, em outra urna ou em cédulas, sendo 

o voto sufragado na urna danificada considerado insubsistente. 

Parágrafo único. Para garantir o uso do sistema eletrônico, 

poderá ser realizada carga de urna de seção, obedecendo, no que couber, ao 

disposto nos arts. 68, 73 e 79 desta Resolução. 

Art. 110. Não havendo êxito nos procedimentos de 

contingência, a votação se dará por cédulas até seu encerramento, devendo a 

pessoa designada pelo juiz eleitoral adotar as seguintes providências: 

- retornar a mídia de votação à urna defeituosa; 
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II - lacrar a urna defeituosa, enviando-a, ao final da votação, à 

junta eleitoral, com os demais materiais de votação; 

III - lacrar a urna de contingência, que ficará sob a guarda da 

equipe designada pelo juiz eleitoral; 

IV - colocar a mídia de contingência em envelope específico, 

que deverá ser lacrado e remetido ao local designado pela justiça eleitoral, não 

podendo ser reutilizada. 

Art. 111. Todas as ocorrências descritas nos arts. 107 a 110 

deverão ser consignadas na Ata da Mesa Receptora, com as providências 

adotadas e o resultado obtido. 

Art. 112. Uma vez iniciada a votação por cédulas, não se 

poderá retornar ao processo eletrônico de votação na mesma seção eleitoral. 

Art. 113. É proibido realizar manutenção de urna eletrônica na 

seção eleitoral no dia da votação, salvo ajuste ou troca de bateria e de módulo 

impressor, ressalvados os procedimentos descritos no art. 107. 

Art. 114. Todas as ocorrências relativas às urnas deverão ser 

comunicadas pelos juízes eleitorais, por meio de sistema de registro de 

ocorrências, aos tribunais regionais eleitorais durante o processo de votação. 

Seção V 

Da Votação por Cédulas de Uso Contingente 

Art. 115. A forma de votação descrita nesta seção apenas será 

realizada na impossibilidade da utilização do sistema eletrônico de votação. 

Parágrafo único. As cédulas de uso contingente serão 

confeccionadas de acordo com o modelo definido pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, constante do Anexo desta Resolução. 

Art. 116. Para os casos de votação por cédulas, o juiz eleitoral 

fará entregar ao presidente da mesa receptora, mediante recibo, os seguintes 

materiais: 

- cédulas de uso contingente, destinadas à votação; 
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II - urna de lona lacrada; 

III - lacre para a fenda da urna de lona, a ser colocado após a 

votação. 

Art. 117. Serão observadas, na votação por cédulas, no que 

couber, as normas do art. 96, e ainda: 

- será entregue ao eleitor primeiramente a cédula para a 

eleição proporcional e em seguida a da eleição majoritária (Lei n° 9.504/1 997, 

art. 84); 

II - o eleitor será instruído sobre a forma de dobrar as cédulas 

após a anotação do voto e a maneira de colocá-las na urna de lona; 

111 - as cédulas serão entregues ao eleitor abertas, rubricadas e 

numeradas, em séries de um a nove, pelos mesários (Código Eleitoral, art. 127, 

VI); 

IV - para cada cargo, o eleitor será convidado a se dirigir à 

cabina para indicar os números ou os nomes dos candidatos ou a sigla ou 

número do partido de sua preferência, e dobrar as cédulas; 

V - ao sair da cabina, o eleitor depositará a cédula na urna de 

lona, fazendo-o de maneira a mostrar a parte rubricada ao mesário e aos 

fiscais dos partidos políticos e das coligações, para que verifiquem, sem nelas 

tocar, se não foram substituídas (Código Eleitoral, art. 146, Xl); 

VI - se o eleitor, ao receber as cédulas, ou durante o ato de 

votar, verificar que estão rasuradas ou de algum modo viciadas, ou se ele, por 

imprudência, negligência ou imperícia, as inutilizar, estragar ou assinalar 

erradamente, poderá pedir outras ao mesário, restituindo-lhe as primeiras, que 

serão imediatamente inutilizadas à vista dos presentes e sem quebra do sigilo 

do que o eleitor nelas haja indicado, fazendo constar a ocorrência em ata 

(Código Eleitoral, art. 146, XIII); 

VII - após o depósito das cédulas na urna de lona, o mesário 

devolverá o documento de identificação ao eleitor, entregando-lhe o 

comprovante de votação (Código Eleitoral, art. 146, XIV). 
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Art. 118. Ao término da votação, além da aplicação do previsto 

no art. 90 desta Resolução, no que couber, o presidente da mesa receptora 

tomará as seguintes providências: 

- vedará a fenda da urna de lona com o lacre apropriado, 

rubricado por ele, pelos demais mesários e, facultativamente, pelos fiscais dos 

partidos políticos e das coligações presentes; 

II - entregará a urna de lona, a urna eletrônica e os 

documentos da votação de acordo com o estabelecido no art. 90, mediante 

recibo em 2 (duas) vias, com a indicação de hora, devendo os documentos da 

seção eleitoral ser acondicionados em envelopes rubricados por ele e pelos 

fiscais dos partidos políticos e das coligações que o desejarem. 

Seção VI 

Do Encerramento da Votação 

Art. 119. O recebimento dos votos terminará às 17h 

(dezessete horas), desde que não haja eleitores presentes na fila de votação 

da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 144). 

§ 1° Havendo eleitores na fila, o mesário entregará senhas e 

recolherá os documentos de identificação de todos os eleitores presentes, 

começando pelo último da fila, para que sejam admitidos a votar (Código 

Eleitoral, art. 153, caput). 

§ 2° A votação continuará na ordem decrescente das senhas 

distribuídas, sendo o documento de identificação devolvido ao eleitor logo que 

este tenha votado (Código Eleitoral, art. 153, parágrafo único). 

Art. 120. Encerrada a votação, o presidente da mesa receptora 

de votos adotará as providências previstas no art. 90 e finalizará a Ata da Mesa 

Receptora, da qual constarão, sem prejuízo de outras ocorrências 

significativas, pelo menos os seguintes itens: 

-o nome dos membros da mesa receptora que 

compareceram, consignando atrasos e saídas antecipadas (Código Eleitoral, 

ad. 154, III, a); 
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II -as substituições e nomeações de membros da mesa 

receptora eventualmente realizadas (Código Eleitoral, art. 154, III, b); 

III - os nomes dos fiscais que compareceram durante a 

votação (Código Eleitoral, art. 154, III, c); 

IV - a causa, se houver, do retardamento para o início ou 

encerramento da votação; 

V - o motivo de não haverem votado eleitores que 

compareceram (Código Eleitoral, art. 154, III, d); 

VI - os protestos e as impugnações apresentados, assim como 

as decisões sobre eles proferidas (Código Eleitoral, art. 154, III, h); 

VII - a razão e o tempo da interrupção da votação, se tiver 

havido, e as providências adotadas (Código Eleitoral, art. 154, III, i); 

VIII - a ressalva das rasuras, emendas e entrelinhas 

porventura existentes nos Cadernos de Votação e na Ata da Mesa Receptora, 

ou a declaração de não existirem (Código Eleitoral, art. 154, III, j). 

Art. 121. Os boletins de urna serão impressos em 5 (cinco) 

vias obrigatórias e em até 5 (cinco) vias adicionais. 

Art. 122. Na hipótese de não serem emitidas, por motivo 

técnico, todas as vias obrigatórias dos boletins de urna, ou de serem estas 

ilegíveis, após a observância do disposto no art. 113 desta Resolução, o 

presidente da mesa tomará, à vista dos fiscais dos partidos políticos e das 

coligações presentes, as seguintes providências: 

- desligará a urna; 

II - desconectará a urna da tomada ou da bateria externa; 

III - acondicionará a urna na embalagem própria; 

IV - registrará na Ata da Mesa Receptora a ocorrência; 

V - comunicará o fato ao juiz eleitoral, ou à pessoa por ele 

designada, pelo meio de comunicação mais rápido; 
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VI - encaminhará a urna à junta eleitoral, para a adoção de 

medidas que possibilitem a impressão dos boletins de urna. 

Parágrafo único. Na hipótese de ser emitida apenas 1 (uma) 

via obrigatória, esta deverá ser encaminhada à junta eleitoral, sem prejuízo das 

providências previstas neste artigo. 

Art. 123. O presidente da junta eleitoral, ou quem for por ele 

designado, tomará as providências necessárias para o recebimento das mídias 

com os arquivos e dos documentos da votação (Código Eleitoral, art. 155, 

caput). 

Art. 124. Os fiscais dos partidos políticos e das coligações 

poderão acompanhar a urna e todo e qualquer material referente à votação, do 

início ao encerramento dos trabalhos, até sua entrega na junta eleitoral, desde 

que às suas expensas. 

Seção VII 

Dos Trabalhos de Justificativa 

Art. 125. O eleitor ausente do seu domicílio eleitoral na data do 

pleito poderá, no mesmo dia e horário da votação, justificar sua falta 

exclusivamente perante as mesas receptoras de votos ou de justificativas. 

Parágrafo único. O comparecimento do eleitor em mesa 

receptora instalada fora do seu domicílio eleitoral, no dia da eleição, para 

justificar a sua ausência dispensa a apresentação de qualquer outra 

justificação. 

Art. 126. As mesas receptoras de justificativas funcionarão das 

8h (oito horas) às 17h (dezessete horas) do dia da eleição. 

Parágrafo único. Às 17h (dezessete horas) do dia da votação, 

o mesário entregará as senhas e recolherá os documentos de identificação de 

todos os eleitores presentes, começando pelo último da fila. 

Art. 127. O eleitor deverá comparecer aos locais destinados ao 

recebimento das justificativas com o formulário RJE preenchido, munido do 
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número da inscrição eleitoral e de documento de identificação, nos termos do 

art. 94 desta Resolução. 

§ 10  O eleitor deverá postar-se em fila única à entrada do 

recinto da mesa e, quando autorizado, entregará o formulário preenchido e 

apresentará o documento de identificação ao mesário. 

§ 20  O mesário da mesa receptora deverá: 

- conferir o preenchimento do RJE; 

II - identificar o eleitor; 

III - anotar no RJE a unidade da Federação, o município, a 

zona eleitoral e a mesa receptora da entrega do requerimento; 

IV - digitar no terminal do mesário o número da inscrição 

eleitoral, caso a justificativa seja consignada em urna; 

V - restituir ao eleitor o seu documento e o comprovante 

rubricado. 

§ 31  O formulário RJE preenchido com dados incorretos, que 

não permitam a identificação do eleitor, não será hábil para justificar a ausência 

na eleição. 

Art. 128. Compete ao juízo eleitoral responsável pela recepção 

dos RJEs não registrados em urna lançar as informações no Cadastro Eleitoral, 

até 3 de dezembro de 2020, em relação ao primeiro e ao segundo turnos, 

conferindo o seu processamento. 

Art. 129. Os formulários RJEs, após seu processamento, serão 

arquivados no cartório eleitoral responsável pela recepção das justificativas até 

o próximo pleito, quando poderão ser descartados (Res.-TSE n° 21 .538/2003, 

art. 55, VII). 

Art. 130. O formulário RJE será fornecido gratuitamente aos 

eleitores, nos seguintes locais: 

- cartórios eleitorais; 

11 - páginas da Justiça Eleitoral na internet; 
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III - locais de votação ou de justificativa, no dia da eleição; 

IV - outros locais, desde que haja prévia autorização da Justiça 

Eleitoral. 

Art. 131. O eleitor que deixar de votar e não justificar a falta no 

dia da eleição poderá fazê-lo até 3 de dezembro de 2020, em relação ao 

primeiro turno, e até 7 de janeiro de 2021, em relação ao segundo turno, por 

meio de requerimento a ser apresentado em qualquer zona eleitoral, ou pelo 

serviço disponível no sítio eletrônico do TSE. 

§ 10 O requerimento de justificativa deverá ser acompanhado 

dos documentos que comprovem o motivo declinado pelo eleitor. 

§ 20  O cartório eleitoral que receber o requerimento 

providenciará a sua remessa à zona eleitoral em que o eleitor é inscrito. 

§ 30  Para o eleitor inscrito no Brasil que se encontrar no 

exterior na data do pleito, o prazo para requerer sua justificativa será de 30 

(trinta) dias, contados do seu retorno ao país (Lei n°6.091/1974, art. 16, § 20; e 

Res.-TSE n° 21 .538/2003, art. 80, § 1°). 

§ 4° O eleitor inscrito no Brasil que se encontre no exterior no 

dia do pleito e queira justificar a ausência antes do retorno ao Brasil poderá 

encaminhar justificativa de ausência de voto diretamente ao cartório eleitoral do 

município de sua inscrição, por meio dos serviços de postagens ou pelo serviço 

disponível no sítio eletrônico do TSE, dentro do período previsto no caput. 

CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS MESAS RECEPTORAS 

Art. 132. Cada partido político ou coligação poderá nomear 2 

(dois) delegados para cada município e 2 (dois) fiscais para cada mesa 

receptora (Código Eleitoral, art. 131, caput). 

§ 1° Nas mesas receptoras, poderá atuar 1 (um) fiscal de cada 

partido político ou coligação por vez, mantendo-se a ordem no local de votação 

(Código Eleitoral, art. 131, caput). 
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§ 20  O fiscal poderá acompanhar mais de uma seção eleitoral 

(Lei n° 9.504/1997, art. 65, § 10). 

§ 30 Quando o município abranger mais de uma zona eleitoral, 

cada partido político ou coligação poderá nomear dois delegados para cada 

uma delas (Código Eleitoral, art. 131, § 10). 

§ 4° A escolha de fiscal e delegado de partido político ou de 

coligação não poderá recair em menor de 18 (dezoito) anos ou em quem, por 

nomeação de juiz eleitoral, já faça parte de mesa receptora, do apoio logístico 

ou da junta eleitoral (Lei n° 9.504/1997, art. 65, caput). 

§ 50  As credenciais dos fiscais e delegados serão expedidas, 

exclusivamente, pelos partidos políticos e pelas coligações, sendo 

desnecessário o visto do juiz eleitoral (Lei n° 9.504/1997, art. 65, § 20). 

§ 60  Para efeito do disposto no § 50  deste artigo, o presidente 

do partido político, o representante da coligação ou outra pessoa por eles 

indicada deverá informar, até 2 de outubro, no primeiro turno, e 23 de outubro, 

no segundo turno, aos juízes eleitorais os nomes das pessoas autorizadas a 

expedir as credenciais dos fiscais e delegados (Lei n° 9.504/1997, art. 65, § 3°). 

§ 70  O credenciamento de fiscais se restringirá aos partidos 

políticos e às coligações que participarem das eleições no município. 

§ 80  O fiscal de partido político ou de coligação poderá ser 

substituído no curso dos trabalhos eleitorais (Código Eleitoral, art. 131, § 70). 

§ 9°  Para o credenciamento e atuação dos fiscais nas seções 

eleitorais instaladas nos estabelecimentos penais e de internação de 

adolescentes, deverá ser observada a ressalva contida no § 1° do art. 49 desta 

Resolução. 

Art. 133. Os candidatos registrados, os delegados e os fiscais 

de partidos políticos e de coligações serão admitidos pelas mesas receptoras a 

fiscalizar a votação, formular protestos e fazer impugnações, inclusive sobre a 

identidade do eleitor (Código Eleitoral, art. 132). 

Art. 134. No dia da votação, durante os trabalhos, é obrigatório 

o uso de crachá de identificação pelos fiscais dos partidos políticos e das 
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coligações, vedada a padronização do vestuário (Lei n° 9.504/1 997, art. 39-A, 

§ 3°). 

§ 10 O crachá deverá ter medidas que não ultrapassem 12cm 

(doze centímetros) de comprimento por 10cm (dez centímetros) de largura e 

conter apenas o nome do fiscal e o nome e a sigla do partido político ou da 

coligação que representa, sem referência que possa ser interpretada como 

propaganda eleitoral. 

§ 2° Caso o crachá ou o vestuário estejam em desacordo com 

as normas previstas neste artigo, o presidente da mesa receptora orientará os 

ajustes necessários para que o fiscal possa exercer sua função na seção. 

CAPÍTULO III 

DA POLÍCIA DOS TRABALHOS ELEITORAIS 

Art. 135. Ao presidente da mesa receptora e ao juiz eleitoral, 

caberá a polícia dos trabalhos eleitorais (Código Eleitoral, art. 139). 

Art. 136. Somente poderão permanecer no recinto da mesa 

receptora os membros que a compõem, os candidatos, 1 (um) fiscal e 1 (um) 

delegado de cada partido político ou coligação e, durante o tempo necessário à 

votação, o eleitor, mantendo-se a ordem no local de votação (Código Eleitoral, 

art. 140, caput). 

§ 11  O presidente da mesa receptora, que é, durante os 

trabalhos, a autoridade superior, fará retirar do recinto ou do edifício quem não 

guardar a ordem e a compostura devidas e estiver praticando qualquer ato 

atentatório à liberdade eleitoral (Código Eleitoral, art. 140, § 10). 

§ 2° Salvo o juiz eleitoral e os técnicos por ele designados, 

nenhuma autoridade estranha à mesa receptora poderá intervir em seu 

funcionamento (Código Eleitoral, art. 140, § 2°). 

Art. 137. A força armada se conservará a lOOm (cem metros) 

da seção eleitoral e não poderá aproximar-se do lugar da votação ou nele 

adentrar sem ordem judicial ou do presidente da mesa receptora, exceto nos 
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estabelecimentos penais e nas unidades de internação de adolescentes, 

respeitado o sigilo do voto (Código Eleitoral, art. 141). 

CAPÍTULO IV 

DOS IMPRESSOS PARA A ELEIÇÃO 

Seção 1 

Dos Formulários 

Art. 138. Os modelos de impressos, cédulas para uso 

contingente e etiquetas para identificação das mídias para uso na urna a serem 

utilizados nas eleições de 2020 são os constantes do Anexo desta Resolução. 

Art. 139. Será de responsabilidade do Tribunal Superior 

Eleitoral a confecção dos seguintes impressos: 

- Caderno de Votação, incluindo as listagens dos eleitores 

impedidos de votar na seção a partir da última eleição ordinária e dos eleitores 

com registro de nome social; 

II - Caderno de Votação dos Eleitores Transferidos 

Temporariamente; 

III - Formulário Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE). 

Art. 140. Será de responsabilidade dos tribunais regionais 

eleitorais a confecção dos seguintes impressos: 

- Ata da Mesa Receptora; 

II - Formulário para Identificação de Eleitor com Deficiência ou 

Mobilidade Reduzida. 

Art. 141. A distribuição dos impressos a que se referem os 

arts. 138 a 140 desta Resolução será realizada conforme planejamento 

estabelecido pelo respectivo tribunal regional eleitoral. 

Parágrafo único. Os formulários RJE e Identificação de Eleitor 

com Deficiência ou Mobilidade Reduzida em estoque nos tribunais regionais 
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eleitorais poderão ser utilizados, desde que em conformidade com o modelo 

estabelecido no Anexo das Res.-TSE n° 23.456/2015 e n° 23.554/2017. 

Seção II 

Das Etiquetas e Lacres 

Art. 142. Será de responsabilidade do Tribunal Superior 

Eleitoral a confecção de: 

- etiquetas para identificação das mídias de carga, de votação 

e de resultados utilizadas nas urnas; 

II - lacres para as urnas, nas especificações constantes de 

Resolução específica do TSE, que dispõe sobre os modelos de lacres para 

urnas e envelopes de segurança e seu uso nas eleições de 2020. 

Seção III 

Das Cédulas Oficiais para Uso Contingente 

Art. 143. As cédulas a serem utilizadas pela seção eleitoral 

que passar para o sistema de votação manual serão confeccionadas pelo 

tribunal regional eleitoral, conforme modelo constante do Anexo, e distribuídas 

de acordo com sua logística (Lei n° 9.504/1997, art. 83, § 10). 

Art. 144. Haverá duas cédulas distintas (Lei n° 9.504/1997, 

art. 83, § 1°): 

- prefeito: para uso no primeiro e no segundo turnos; 

II - vereador: para uso no primeiro turno. 

§ 10 A cédula para eleição de prefeito será de cor amarela, e a 

cédula para vereador será de cor branca, ambas confeccionadas de maneira 

tal que, dobradas, resguardem o sigilo do voto sem que seja necessário o 

emprego de cola para fechá-las, conforme modelo constante do Anexo (Código 

Eleitoral, art. 104, § 60; e Lei n° 9.504/1997, art. 84). 



lnst n1  0600744-73.201 9.6.00.0000/DF 	 60 

§ 21  Na hipótese de haver consulta popular concomitante às 

eleições, a respectiva cédula de uso contingente deverá ser confeccionada de 

acordo com os modelos constantes do Anexo desta Resolução, nas cores 

verde para abrangência estadual e rosa para abrangência municipal, ficando a 

cargo de cada tribunal regional eleitoral confeccioná-las e distribuí-las, de 

forma a atender à respectiva unidade da Federação ou município. 

§ 31  Se a consulta popular abranger todo o país, o modelo a 

ser confeccionado e distribuído pelos tribunais regionais eleitorais será 

elaborado pelo Tribunal Superior Eleitoral de acordo com os modelos 

constantes do Anexo desta Resolução, na cor cinza. 

Art. 145. A cédula terá espaços para que o eleitor escreva o 

nome ou o número do candidato escolhido, ou a sigla ou o número do partido 

político de sua preferência, ou, em caso de consulta popular, as opções de 

resposta para cada pergunta formulada (Lei n° 9.504/1 997, art. 83, §§ 20  e 30).  

TÍTULO III 

DA APURAÇÃO E TOTALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

CAPÍTULO 1 

DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES 

Seção 1 

Das Juntas Eleitorais 

Art. 146. Em cada zona eleitoral, haverá pelo menos 1 (uma) 

junta eleitoral, composta por 1 (um) juiz de direito, que será o presidente, e por 

2 (dois) ou 4 (quatro) cidadãos que atuarão como membros titulares, de notória 

idoneidade, nomeados pelo presidente do tribunal regional eleitoral até 5 de 

agosto de 2020 (Código Eleitoral, art. 36, capute § 10). 

§ 10  Até 24 de julho de 2020, os nomes das pessoas indicadas 

para compor as juntas eleitorais serão publicados no DJe, podendo ser 

impugnados em petição fundamentada por qualquer partido político no prazo 

de 3 (três) dias (Código Eleitoral, art. 36, § 21). 
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§ 2° A partir da publicação do edital de registro de candidatos, 

inclusive os substitutos ou de vaga remanescente, poderá ser apresentada 

impugnação no prazo de 3 (três) dias na hipótese de o nomeado enquadrar-se 

na proibição de que trata o art. 149, inciso 1, desta Resolução. 

Art. 147. Se necessário, poderão ser organizadas tantas juntas 

eleitorais quanto permitir o número de juízes de direito que gozem das 

garantias do ad. 95 da Constituição Federal, mesmo que não sejam juízes 

eleitorais (Código Eleitoral, ad. 37, caput). 

Parágrafo único. Nas zonas eleitorais em que for organizada 

mais de 1 (uma) junta, ou quando estiver vago o cargo de juiz eleitoral, ou 

estiver este impedido, o presidente do tribunal regional eleitoral, com a 

aprovação do pleno, designará juízes de direito da mesma ou de outras 

comarcas para presidir as juntas eleitorais (Código Eleitoral, ad. 37, parágrafo 

único). 

Ad. 148. Ao presidente da junta eleitoral será facultado 

nomear, entre cidadãos de notória idoneidade, até 2 (dois) escrutinadores ou 

auxiliares (Código Eleitoral, ad. 38, caput). 

§ 1° Até 4 de setembro de 2020, o presidente da junta eleitoral 

comunicará ao presidente do tribunal regional eleitoral os nomes dos 

escrutinadores e auxiliares que houver nomeado, publicando edital no Diário de 

Justiça Eletrônico, nas capitais, e da forma estabelecida pelos tribunais 

regionais eleitorais, nas demais localidades, podendo qualquer partido político 

oferecer impugnação motivada no prazo de 3 (três) dias (Código Eleitoral, 

ad. 39). 

§ 20  O presidente da junta eleitoral designará o secretário-

geral entre os membros e escrutinadores, competindo-lhe organizar e 

coordenar os trabalhos da junta eleitoral, lavrar as atas e tomar por termo ou 

protocolar os recursos, neles funcionando como escrivão (Código Eleitoral, 

ad. 38, § 30, 1 e II). 

§ 30  O 	tribunal 	regional 	eleitoral 	poderá 	autorizar, 

excepcionalmente, a contagem de votos pelas mesas receptoras, designando 
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os mesários como escrutinadores da junta eleitoral (Código Eleitoral, arts. 188 

e 189). 

Art. 149. Não podem ser nomeados membros das juntas ou 

escrutinadores (Código Eleitoral, art. 36, § 3°): 

- os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até 

o segundo grau, inclusive, e o cônjuge; 

li - os membros de diretorias de partidos políticos devidamente 

registrados e cujos nomes tenham sido oficialmente publicados; 

III - as autoridades e agentes policiais, bem como os 

funcionários no desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; 

IV - os que pertencerem ao serviço eleitoral. 

Art. 150. Compete à junta eleitoral (Código Eleitoral, art. 40, 1 

a III): 

- apurar a votação realizada nas seções eleitorais sob sua 

jurisdição; 

II - resolver as impugnações, dúvidas e demais incidentes 

verificados durante os trabalhos da apuração; 

III - expedir os boletins de urna na impossibilidade de sua 

emissão normal nas seções eleitorais, com emprego dos sistemas de votação, 

de recuperação de dados ou de apuração; 

IV - expedir diploma aos eleitos, de acordo com sua jurisdição 

e competência. 

Parágrafo único, O presidente da junta eleitoral designará os 

responsáveis pela operação do Sistema de Apuração da urna eletrônica. 

Art. 151. Havendo necessidade, mais de uma junta eleitoral 

poderá ser instalada no mesmo local de apuração, mediante prévia autorização 

do tribunal regional eleitoral, desde que fiquem separadas, de modo a 

acomodar, perfeitamente distinguidos, os trabalhos de cada uma delas. 
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Seção II 

Da Fiscalização Perante as Juntas Eleitorais 

Art. 152. Cada partido político ou coligação poderá credenciar, 

perante as juntas eleitorais, até 3 (três) fiscais, que se revezarão na 

fiscalização dos trabalhos de apuração (Código Eleitoral, art. 161, caput). 

§ 
lO A escolha de fiscal de partido político ou de coligação não 

poderá recair em menor de 18 (dezoito) anos ou em quem, por nomeação de 

juiz eleitoral, já faça parte de mesa receptora, do apoio logístico ou da junta 

eleitoral (Lei no 9.504/1997, art. 65, caput). 

§ 20  As 	credenciais 	dos 	fiscais 	serão 	expedidas, 

exclusivamente, pelos partidos políticos ou pelas coligações, e não necessitam 

de visto do presidente da junta eleitoral (Lei n° 9.504/1997, art. 65, § 20). 

§ 30  Para efeito do disposto no § 20  deste artigo, os 

representantes dos partidos políticos ou das coligações deverão informar, até 

2 de outubro, para o primeiro turno, e 23 de outubro, para o segundo, ao 

presidente da junta eleitoral o nome das pessoas autorizadas a expedir as 

credenciais dos fiscais (Lei n° 9.504/1997, art. 65, § 30) 

§ 40  Não será permitida, na junta eleitoral, a atuação 

concomitante de mais de 1 (um) fiscal de cada partido político ou coligação 

(Código Eleitoral, art. 161, § 20). 

§ 50  O fiscal de partido político ou de coligação poderá ser 

substituído no curso dos trabalhos eleitorais. 

§ 60  O credenciamento de fiscais se restringirá aos partidos 

políticos ou às coligações que participarem das eleições no município. 

§ 70  A expedição dos crachás dos fiscais das juntas eleitorais 

observará, no que couber, o previsto para a dos fiscais das mesas receptoras, 

nos termos do art. 134 desta Resolução. 

Ad. 153. Os fiscais dos partidos políticos e das coligações 

serão posicionados a distância não superior a im (um metro) de onde 

estiverem sendo desenvolvidos os trabalhos da junta eleitoral, de modo que 



Inst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000/DF 	 64 

possam observar diretamente qualquer procedimento realizado nas urnas 

eletrônicas e, na hipótese de apuração de cédulas (Lei n°9.504/1997, art. 87): 

- a abertura da urna de lona; 

II - a numeração sequencial das cédulas; 

III - o desdobramento das cédulas; 

IV - a leitura dos votos; 

V - a digitação dos números no Sistema de Apuração. 

CAPÍTULO II 

DA APURAÇÃO DA VOTAÇÃO NA URNA 

Seção 1 

Do Registro e Apuração dos Votos na Urna 

Art. 154. Os votos serão registrados individualmente nas 

seções eleitorais pelo sistema de votação da urna, resguardando-se o 

anonimato do eleitor. 

§ lO A urna será dotada de arquivo denominado Registro 

Digital do Voto (RDV), no qual ficará gravado aleatoriamente cada voto, 

separado por cargo, em arquivo único. 

§ 20  Após a confirmação dos votos de cada eleitor, o arquivo 

RDV será atualizado e assinado digitalmente, com aplicação do registro de 

horário no arquivo log, de maneira a garantir a segurança. 

Art. 155. O voto digitado na urna que corresponda 

integralmente ao número de candidato apto será registrado como voto nominal. 

Art. 156. Nas eleições majoritárias, os votos que não 

correspondam a número de candidato constante da urna serão registrados 

como nulos. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, antes da confirmação 

do voto, a urna apresentará mensagem informando ao eleitor que, se 

confirmado o voto, ele será computado como nulo. 
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Art. 157. Nas eleições proporcionais, serão registrados como 

votos para a legenda os digitados na urna cujos dois primeiros dígitos 

coincidam com a numeração de partido político que concorra ao pleito e os 

últimos dígitos não sejam informados ou não correspondam a nenhum 

candidato (Lei n° 9.504/1 997, art. 59, § 20). 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, antes da confirmação 

do voto, a urna apresentará a informação do respectivo partido político e 

mensagem alertando o eleitor que, se confirmado, o voto será registrado para a 

legenda (Lei n° 9.504/1997, art. 59, § 20). 

Art. 158. Nas eleições proporcionais serão registrados como 

nulos: 

- os votos digitados cujos dois primeiros dígitos não 

coincidam com a numeração de partido político que concorra ao pleito; 

II - os votos digitados cujos dois primeiros dígitos coincidam 

com a numeração de partido político que concorra ao pleito e os últimos dígitos 

correspondam a candidato que, antes da geração dos dados para carga da 

urna, conste como inapto. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, antes da 

confirmação do voto, a urna apresentará mensagem informando ao eleitor que, 

se confirmado o voto, ele será computado como nulo. 

Art. 159. Ao final da votação, os votos serão apurados 

eletronicamente e o boletim de urna, o RDV e os demais arquivos serão 

gerados e assinados digitalmente, com aplicação do registro de horário em 

arquivo log, de forma a garantir a segurança. 

Seção II 

Dos Boletins Emitidos pela Urna 

Art. 160. Os boletins de urna conterão os seguintes dados (Lei 

n°9.504/1997 art. 68): 

- a data da eleição; 
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II - a identificação do município, da zona eleitoral e da seção; 

III - a data e o horário de encerramento da votação; 

IV - o código de identificação da urna; 

V - a quantidade de eleitores aptos; 

VI - a quantidade de eleitores que compareceram; 

VII - a votação individual de cada candidato; 

VIII - os votos para cada legenda partidária; 

IX - os votos nulos; 

X - os votos em branco; 

Xl - a soma geral dos votos; 

XII - a quantidade de eleitores cuja habilitação para votar não 

ocorreu por reconhecimento biométrico; 

XIII - código de barras bidimensional (Código QR). 

Parágrafo único. O inciso XII aplica-se apenas às seções com 

biometria. 

Art. 161. A coincidência entre os votos constantes do boletim 

de urna emitido pela urna ao final da apuração e o seu correspondente 

disponível na internet, nos termos do ad. 206 desta Resolução, poderá ser 

atestada mediante o boletim de urna impresso ou por meio do código de barras 

bidimensional (Código QR) nele contido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral disponibilizará 

aplicativo para dispositivos móveis para a leitura do código de barras 

bidimensional (Código QR), sem prejuízo da utilização de outros aplicativos 

desenvolvidos para esse fim (Lei n° 9.50411997 ad. 68). 
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CAPÍTULO III 

DA APURAÇÃO DA VOTAÇÃO POR MEIO DE CÉDULAS 

Seção 1 

Disposições Preliminares 

Art. 162. A apuração dos votos das seções eleitorais em que 

houver votação por cédulas será processada na junta eleitoral, com a utilização 

do Sistema de Apuração, observados, no que couber, os procedimentos 

previstos nos arts. 159 a 187 do Código Eleitoral e o disposto nesta Resolução. 

Art. 163. Os membros, os escrutinadores e os auxiliares das 

juntas eleitorais somente poderão, no curso dos trabalhos, utilizar caneta 

esferográfica de cor vermelha. 

Seção II 

Dos Procedimentos 

Art. 164. Na hipótese em que a votação tenha iniciado com o 

uso da urna eletrônica, a apuração dos votos das seções eleitorais que 

passarem à votação por cédulas ocorrerá, sempre à vista dos fiscais dos 

partidos políticos e das coligações presentes, da seguinte maneira: 

- a equipe técnica designada pelo presidente da junta eleitoral 

procederá à geração da mídia com os dados recuperados, contendo os votos 

registrados pelo sistema eletrônico até o momento da interrupção, imprimirá o 

boletim parcial da urna em 2 (duas) vias obrigatórias e em até 3 (três) vias 

opcionais, entregando-as ao secretário da junta eleitoral; 

II - o secretário da junta eleitoral colherá a assinatura do 

presidente e dos componentes da junta e, se presentes, dos fiscais dos 

partidos políticos e das coligações e do representante do Ministério Público, 

nas vias do boletim parcial da urna; 

III - os dados constantes da mídia serão recebidos pelo 

Sistema de Apuração; 

IV - em seguida, será iniciada a apuração das cédulas. 
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Parágrafo único. No início dos trabalhos, será emitido o 

relatório Zerésima do Sistema de Apuração, que deverá ser assinado pelos 

fiscais dos partidos políticos e das coligações que o desejarem, assim como 

pelo presidente da junta eleitoral e seus componentes, o qual deverá anexar o 

relatório à Ata da Junta Eleitoral. 

Art. 165. Para cada seção a ser apurada, a urna eletrônica 

utilizada para a apuração dos votos será configurada com a identificação do 

município, da zona eleitoral, da seção, da junta e do motivo da operação, no 

Sistema de Apuração. 

Art. 166. Para apuração dos votos consignados em cédulas 

das seções onde houve votação parcial ou totalmente manual, a junta eleitoral 

deverá: 

- havendo mídia com os dados parciais de votação, inseri-la 

na urna na qual se realizará a apuração; 

II - separar os diferentes tipos de cédula; 

III - contar as cédulas, sem abri-las, numerando-as 

sequencialmente; 

IV - digitar a quantidade total de cédulas na urna; 

V - iniciar a apuração no sistema eletrônico, obedecendo aos 

seguintes procedimentos, uma cédula de cada vez: 

desdobrar, ler o voto e registrar as expressões "em branco" 

ou "nulo", se for o caso, colhendo-se a rubrica do secretário; 

digitar no Sistema de Apuração o número do candidato ou 

da legenda referente ao voto do eleitor; 

VI - não havendo mais cédulas, gravar a mídia com os dados 

da votação da seção. 

§ 10 A junta eleitoral somente desdobrará a cédula seguinte 

após a confirmação do registro da cédula anterior na urna. 

§ 20  Os eventuais erros de digitação deverão ser corrigidos 

enquanto não for comandada a confirmação final do conteúdo da cédula. 
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§ 30  As ocorrências relativas às cédulas somente poderão ser 

suscitadas nessa oportunidade (Código Eleitoral, art. 174, § 40). 

§ 40 O presidente da junta eleitoral dirim irá, quando houver, as 

dúvidas relativas às cédulas. 

Art. 167. Compete ao escrutinador da junta eleitoral, na 

hipótese de utilização do Sistema de Apuração: 

- proceder à contagem das cédulas, sem abri-Ias; 

II - abrir as cédulas e registrar as expressões "em branco" ou 

"nulo", conforme o caso; 

III - colher, nas vias dos boletins de urna emitidas, as 

assinaturas do presidente e dos demais componentes da junta eleitoral e, se 

presentes, dos fiscais dos partidos políticos e das coligações e do 

representante do Ministério Público; 

IV - entregar as vias do boletim de urna e a respectiva mídia 

gerada pela urna ao secretário da junta eleitoral. 

Art. 168. Verificada a não correspondência entre o número 

sequencial da cédula em apuração e o apresentado pela urna, deverá a junta 

eleitoral proceder da seguinte maneira: 

- emitir o espelho parcial de cédulas; 

II - comparar o conteúdo das cédulas com o do espelho 

parcial, a partir da última cédula até o momento em que se iniciou a 

incoincidência; 

III - comandar a exclusão dos dados referentes às cédulas 

incoincidentes e retomar a apuração. 

Parágrafo único. Havendo motivo justificado, a critério da junta 

eleitoral, a apuração poderá ser reiniciada, apagando-se todos os dados da 

seção até então registrados. 

Art. 169. A incoincidência entre o número de votantes e o de 

cédulas apuradas não constituirá motivo de nulidade da votação, desde que 

não resulte de fraude comprovada (Código Eleitoral, ad. 166, § 10). 
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Parágrafo único. Se 	a junta 	eleitoral 	entender 	que 	a 

incoincidência 	resulta de fraude, anulará a votação, fará a apuração em 

separado e recorrerá de ofício para o tribunal 	regional 	eleitoral 	(Código 

Eleitoral, art. 166, § 20) 

Art. 170. Concluída a contagem dos votos, a junta eleitoral 

providenciará a emissão de 2 (duas) vias obrigatórias e até 5 (cinco) vias 

adicionais do boletim de urna. 

§ 10 Os boletins de urna serão assinados pelo presidente e 

demais componentes da junta eleitoral e, se presentes, pelos fiscais dos 

partidos políticos e das coligações e pelo representante do Ministério Público. 

§ 20  Apenas os boletins de urna poderão servir como prova 

posterior perante a junta eleitoral. 

Art. 171. O encerramento da apuração de uma seção 

consistirá na emissão do boletim de urna e na geração da mídia com os 

resultados. 

Art. 172. Durante a apuração, na hipótese de defeito da urna 

instalada na junta eleitoral, uma nova urna deverá ser utilizada e o 

procedimento de apuração deverá ser reiniciado. 

Art. 173. Concluída a apuração de uma urna e antes de se 

passar à subsequente, as cédulas serão recolhidas, no primeiro turno de 

votação, em envelope especial, e, no segundo, à urna de lona, os quais serão 

fechados e lacrados, assim permanecendo até 12 de janeiro de 2021, salvo se 

houver pedido de recontagem ou se o conteúdo for objeto de discussão em 

processo judicial (Código Eleitoral, art. 183, caput). 
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CAPÍTULO IV 

DA TOTALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

Seção 1 

Dos Sistemas de Transmissão e Totalização 

Art. 174. A liberação do SISTOT, nas zonas eleitorais, para 

uso na fase relativa ao gerenciamento dos arquivos de urna a serem recebidos 

e a totalização da eleição, será realizada pelos técnicos designados pela 

Justiça Eleitoral, por meio de senha específica para esse fim, após as 12h 

(doze horas) do dia anterior à eleição. 

Parágrafo único. Os representantes do Ministério Público, da 

Ordem dos Advogados do Brasil e os fiscais e delegados dos partidos políticos 

e das coligações serão convocados com 2 (dois) dias de antecedência por 

edital publicado no DJe, nas capitais, e pela forma regulamentada pelos 

tribunais regionais eleitorais, nos demais locais, para acompanhar a operação 

de que trata o caput. 

Art. 175. Depois da liberação da fase do gerenciamento do 

SISTOT, as zonas totalizadoras emitirão o relatório Zerésima, com a finalidade 

de comprovar a inexistência de votos computados no sistema. 

Parágrafo único. Antes da emissão da Zerésima, devem estar 

processadas, no SISTOT, todas as atualizações das situações e dos dados dos 

candidatos e partidos alterados após o fechamento do CAND. 

Art. 176. As zonas eleitorais que não são totalizadoras 

somente realizarão os procedimentos de liberação do SISTOT e da emissão da 

Zerésima após serem realizados os procedimentos descritos nos arts. 174 e 

175 pelas zonas totalizadoras a que estiverem submetidas. 

Art. 177. A Zerésima deve ser assinada pelas autoridades 

presentes e comporá a Ata da Junta Eleitoral. 

Art. 178. A oficialização do sistema de transmissão de 

arquivos de urna será realizada, automaticamente, a partir das 12h (doze 

horas) do dia da eleição, após o primeiro acesso. 
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Ad. 179. Se, no decorrer dos trabalhos, houver necessidade 

de reinicialização do SISTOT, deverá ser utilizada senha específica, 

comunicando-se o fato aos partidos políticos, às coligações e ao Ministério 

Público. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput, os 

relatórios emitidos pelo sistema e os dados anteriores à reinicialização serão 

tornados sem efeito. 

Seção II 

Dos Procedimentos na Junta Eleitoral 

Ad. 180. Encerrada a votação, as juntas eleitorais: 

- receberão as mídias com os arquivos oriundos das urnas e 

providenciarão a sua transmissão; 

II - receberão os documentos da votação, examinando sua 

idoneidade e regularidade, inclusive quanto ao funcionamento normal da seção 

(Código Eleitoral, ad. 165, § 50); 

III - destinarão as vias do boletim de urna recebidas, da 

seguinte forma: 

uma via acompanhará a mídia de resultado, para posterior 

arquivamento no cartório eleitoral; 

uma via será afixada no local de funcionamento da junta 

eleitoral; 

IV - resolverão todas as impugnações e incidentes verificados 

durante os trabalhos de apuração (Código Eleitoral, ad. 40, li); 

V - providenciarão a recuperação dos dados constantes da 

urna, em caso de necessidade. 

Ad. 181. A autenticidade e a integridade dos arquivos 

constantes das mídias de resultado recebidas na junta eleitoral serão 

verificadas pelos sistemas eleitorais. 
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Art. 182. Detectada qualquer irregularidade na documentação 

referente a seção cuja mídia já tenha sido processada, o presidente da junta 

poderá excluir da totalização os dados recebidos, fundamentando sua decisão. 

Art. 183. A transmissão e a recuperação de dados de votação, 

bem como a reimpressão dos boletins de urna, poderão ser efetuadas por 

técnicos designados pelo presidente da junta eleitoral nos locais previamente 

definidos pelos tribunais regionais eleitorais. 

Art. 184. Os tribunais regionais eleitorais poderão instalar 

pontos de transmissão distintos do local de funcionamento da junta eleitoral, de 

acordo com as necessidades específicas, divulgando previamente sua 

localização nos respectivos sítios na internet, pelo menos 3 (três) dias antes da 

data da eleição. 

§ 10  Nos pontos de transmissão mencionados no caput em 

que forem utilizados equipamentos que não pertençam à Justiça Eleitoral, será 

obrigatário o uso do sistema de conexão denominado JE-Connect. 

§ 20  Os técnicos designados para operação do JE-Connect 

são responsáveis pela guarda e pelo uso das mídias de ativação da solução e 

de seus conteúdos. 

Art. 185. Havendo necessidade de recuperação dos dados da 

urna, serão adotados os seguintes procedimentos, na ordem que se fizer 

adequada, para a solução do problema: 

- inserção da mídia de resultado, original ou vazia, na urna 

utilizada na seção, para conclusão do procedimento de gravação dos dados, 

que porventura não tenha sido concluída; 

II - geração de nova mídia, a partir da urna utilizada na seção, 

com emprego do Sistema Recuperador de Dados; 

III - geração de nova mídia, a partir das mídias da urna 

utilizada na seção, por meio do Sistema Recuperador de Dados, em urna de 

contingência; 

IV - digitação dos dados constantes do boletim de urna no 

Sistema de Apuração. 
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§ 1° As mídias retiradas das urnas de votação para 

recuperação de dados em urna de contingência deverão ser recolocadas nas 

respectivas urnas de votação utilizadas nas seções. 

§ 21  Os boletins de urna, impressos em 2 (duas) vias 

obrigatórias e em até 5 (cinco) opcionais, e o boletim de justificativa serão 

assinados pelo presidente e demais integrantes da junta eleitoral ou por pessoa 

por ele designada e, se presentes, pelos fiscais dos partidos políticos e das 

coligações e pelo representante do Ministério Público. 

§ 30  As urnas de votação cujos lacres forem removidos para 

recuperação de dados deverão ser novamente lacradas. 

§ 4° É facultado aos fiscais dos partidos políticos e das 

coligações e ao representante do Ministério Público o acompanhamento da 

execução dos procedimentos previstos neste artigo, observado o disposto no 

art. 153 desta Resolução. 

Art. 186. Verificada a impossibilidade de leitura da mídia 

gerada pelo Sistema de Apuração, no sistema de transmissão de arquivos de 

urna, o presidente da junta eleitoral determinará, para a solução do problema, a 

realização de um dos seguintes procedimentos: 

1 - a geração de nova mídia, a partir da urna na qual a seção 

foi apurada; 

II - a digitação, em nova urna, dos dados constantes do 

boletim de urna, utilizando o Sistema de Apuração. 

Ad. 187. Nos casos de perda de votos de determinada seção, 

a junta eleitoral deverá: 

- se parcial, aproveitar os votos recuperados, considerando, 

para efeito da verificação de comparecimento na seção, o número de votos 

apurados; 

II - se total, informar a não apuração da seção no SISTOT. 

Ad. 188. Na impossibilidade da transmissão de dados, a junta 

eleitoral providenciará a remessa das mídias ao ponto de transmissão da 

Justiça Eleitoral mais próximo, para os respectivos procedimentos. 



lnst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000/DF 	 75 

Art. 189. A decisão que determinar a não instalação, a não 

apuração ou a anulação e a apuração em separado da respectiva seção 

deverá ser fundamentada e registrada em opção própria do SISTOT. 

Art. 190. O presidente da junta eleitoral, finalizado o 

processamento dos boletins de urna pelo SISTOT de sua jurisdição, lavrará a 

Ata da Junta Eleitoral. 

§ 1° A Ata da Junta Eleitoral, assinada pelo presidente e 

rubricada pelos membros da junta eleitoral e, se desejarem, pelos 

representantes do Ministério Público, dos partidos políticos e das coligações, 

será composta dos seguintes documentos, no mínimo, emitidos pelo SISTOT: 

- Ambiente de Votação; 

II - Zerésima; 

III - Relatório Resultado da Junta Eleitoral. 

§ 20  A Ata da Junta Eleitoral deverá ser arquivada no cartório 

eleitoral, sendo dispensado o envio de cópia ao tribunal regional eleitoral. 

Art. 191. Concluídos os trabalhos de apuração das seções e 

de transmissão dos dados pela junta eleitoral, esta providenciará, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a transmissão dos arquivos log das urnas 

e da imagem do boletim de urna. 

Parágrafo único. Havendo necessidade de nova geração dos 

arquivos de que trata o caput, será adotado o disposto no ad. 192. 

Art. 192. O juiz eleitoral poderá autorizar, excepcionalmente, 

após a totalização final, a retirada dos lacres da urna, a fim de possibilitar a 

recuperação de arquivos de urna. 

§ 1° Os fiscais dos partidos políticos e das coligações deverão 

ser convocados por edital, com pelo menos 1 (um) dia de antecedência, para 

que acompanhem os procedimentos previstos no caput. 

§ 2° Concluído o procedimento de que trata o caput, a urna 

deverá ser novamente lacrada, mantendo as mídias originais em seus 

respectivos compartimentos. 
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§ 3° Todos os procedimentos descritos neste artigo deverão 

ser registrados em ata. 

Seção III 

Da Destinação dos Votos na Totalização Majoritária 

Art. 193. No momento da totalização, serão computados como 

válidos os votos dados a: 

- chapa deferida por decisão transitada em julgado; 

II - chapa deferida por decisão ainda objeto de recurso; 

III - chapa que tenha candidato cujo pedido de registro ainda 

não tenha sido apreciado pela Justiça Eleitoral, inclusive em decorrência de 

substituição de candidato ou anulação de convenção, desde que o DRAP 

respectivo ou o registro do outro componente da chapa não esteja indeferido, 

cancelado ou não conhecido. 

§ 10 Denomina-se "chapa" a forma única e indivisível como se 

dá o registro de candidatos a prefeito e vice-prefeito por cada partido ou 

coligação. 

§ 20 Considera-se "chapa deferida" a situação resultante do 

deferimento do registro do Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários 

(DRAP), assim como dos respectivos Requerimentos de Registro de 

Candidatura (RRC) dos candidatos a prefeito e a vice-prefeito. 

§ 3° A validade definitiva dos votos atribuídos às chapas 

indicadas nos incisos II e III será condicionada ao trânsito em julgado de 

decisão de deferimento da chapa. 

Art. 194. Serão computados como nulos os votos dados à 

chapa que, embora constando da urna eletrônica, dela deva ser considerada 

excluída, por possuir candidato cujo registro, entre o fechamento do CAND e o 

dia da eleição, encontre-se em uma das seguintes situações: 
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- indeferido, cancelado, ou não conhecido por decisão 

transitada em julgado ou por decisão colegiada do Tribunal Superior Eleitoral, 

ainda que objeto de recurso; 

II - cassado, em ação autônoma, por decisão transitada em 

julgado ou após esgotada a instância ordinária, salvo se atribuído, por decisão 

judicial, efeito suspensivo ao recurso; 

III - irregular, em decorrência da não indicação de substituto 

para candidato falecido ou renunciante no prazo e forma legais. 

§ 10 Considera-se "chapa indeferida" a situação resultante do 

indeferimento do registro do DRAP ou de qualquer dos RRCs dos candidatos 

que a compõem. 

§ 20  A nulidade tratada neste artigo impede a convocação da 

chapa para eventual segundo turno da eleição, mas não prejudica as demais 

votações. 

Art. 195. Serão computados como anulados sub judice os 

votos dados a chapa que contenha candidato cujo registro: 

- no dia da eleição, se encontre: 

indeferido, cancelado ou não conhecido por decisão que 

tenha sido objeto de recurso, salvo se já proferida decisão colegiada pelo 

Tribunal Superior Eleitoral; 

cassado, em ação autônoma, por decisão contra a qual 

tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo (Código Eleitoral, art. 257). 

II - posteriormente à eleição, venha a ser: 

indeferido, cancelado ou não conhecido, nos termos da 

alínea "a" do inciso anterior; 

cassado posteriormente à eleição, nos termos da alínea "b" 

do inciso anterior (Código Eleitoral, arts. 222 e 237). 

§ 10 O cômputo dos votos referidos no caput desse artigo 

passará a anulado em caráter definitivo se: 
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- a decisão de indeferimento, cancelamento ou não 

conhecimento do registro transitar em julgado ou for confirmada por decisão 

colegiada do Tribunal Superior Eleitoral, ainda que objeto de recurso; 

11 - a decisão de cassação do registro transitar em julgado ou 

adquirir eficácia em função da cessação ou revogação do efeito suspensivo. 

§ 20  Na divulgação dos resultados, os votos referidos neste 

artigo serão considerados no cálculo dos percentuais obtidos por cada 

concorrente ao pleito majoritário. 

§ 30 Na divulgação, será devidamente informada a situação 

sub judice dos votos e o condicionamento de sua validade à reversão da 

decisão desfavorável à chapa por tribunal eleitoral. 

§ 40  A situação sub judice dos votos não impede a convocação 

da chapa para o segundo turno. 

§ 5° Com a anulação definitiva dos votos referidos no § 40, 

entre o primeiro e segundo turnos, a chapa ficará impedida de concorrer. 

§ 60  Na hipótese do § 5°, deverá ser convocada para o 

segundo turno a próxima chapa com maior votação, salvo se a soma de votos 

anulados em caráter definitivo superar 50% (cinquenta por cento) dos votos do 

pleito majoritário, caso em que ficarão prejudicadas as demais votações e 

serão convocadas, desde logo, novas eleições. 

Seção IV 

Da Destinação dos Votos na Totalização Proporcional 

Ad. 196. No momento da totalização, serão computados como 

válidos os votos dados a candidato cujo registro se encontre em uma das 

seguintes situações: 

- deferido por decisão transitada em julgado; 

II - deferido por decisão ainda objeto de recurso; 

III -não apreciado pela Justiça Eleitoral, inclusive em 

decorrência de substituição de candidato ou anulação de convenção. 
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§ 1° O cômputo como válido do voto dado ao candidato 

pressupõe o deferimento ou a pendência de apreciação do DRAP. 

§ 20  No caso dos incisos II e III, vindo o candidato a ter seu 

registro indeferido ou cancelado após a realização da eleição, os votos serão 

contados para a legenda pela qual concorreu. 

Art. 197. Serão computados como nulos os votos dados a 

candidato que, embora constando da urna eletrônica, dela deva ser 

considerado excluído, por ter seu registro, entre o fechamento do CAND e o dia 

da eleição, em uma das seguintes situações: 

- indeferido, cancelado ou não conhecido, por decisão 

transitada em julgado ou por decisão colegiada do Tribunal Superior Eleitoral, 

ainda que objeto de recurso; 

li - cassado por decisão transitada em julgado ou após 

esgotada a instância ordinária, salvo se atribuído, por decisão judicial, efeito 

suspensivo ao recurso. 

III - falecido ou com renúncia homologada. 

Parágrafo único, O indeferimento do DRAP nos termos do 

inciso i é suficiente para acarretar a nulidade da votação de todos os 

candidatos a ele vinculados. 

Art. 198. Serão computados como anulados sub judice os 

votos dados a candidato cujo registro: 

- no dia da eleição, se encontre: 

indeferido, cancelado ou não conhecido por decisão ainda 

objeto de recurso, salvo se já proferida decisão colegiada pelo Tribunal 

Superior Eleitoral; 

cassado, em ação autônoma, por decisão contra a qual 

tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo (Código Eleitoral, arts. 

222, 237 e 257, § 20). 

II - após a eleição, venha a ser: 

a) não conhecido, nos termos da alínea "a" do inciso 1; 
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b) cassado, nos termos da alínea "b" do inciso 1. 

§ 1° O indeferimento do DRAP nos termos do inciso 1, alínea 

"a", é suficiente para acarretar a anulação, em caráter sub judice, da votação 

de todos os candidatos a ele vinculados. 

§ 2° O cômputo dos votos referidos no caput e no § 10 desse 

artigo passará a anulado em caráter definitivo se: 

- a 	decisão de indeferimento, cancelamento ou não 

conhecimento do registro transitar em julgado ou for confirmada por decisão 

colegiada do Tribunal Superior Eleitoral, ainda que objeto de recurso; 

II - a decisão de cassação do registro transitar em julgado ou 

adquirir eficácia em função da cessação ou revogação do efeito suspensivo. 

§ 30  A divulgação dos resultados dará publicidade ao número 

de votos referidos neste artigo, mas não serão eles considerados no cálculo 

dos percentuais obtidos por cada concorrente ao pleito proporcional. 

§ 4° Na divulgação, será devidamente informada a situação 

sub judice dos votos e o condicionamento de sua validade à reversão da 

decisão desfavorável ao candidato ou legenda por tribunal eleitoral. 

§ 50  A situação sub judice dos votos anulados não impede a 

distribuição das vagas, na forma estabelecida na Seção II do Capítulo 1 do 

Título 1 desta Resolução, considerando-se para os cálculos os votos referidos 

no art. 196 e os votos de legenda em situação equivalente. 

Art. 199. Aplica-se ao voto em legenda partidária, no que 

couber, o disposto nesta Seção. 

Seção V 

Das Atribuições das Juntas Eleitorais 

Art. 200. Compete à junta eleitoral responsável pela 

totalização do município (Código Eleitoral, art. 186): 

- resolver as dúvidas não decididas e os recursos interpostos 

sobre as eleições; 
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II - totalizar os votos e, ao final, proclamar o resultado das 

eleições do município; 

III - verificar o total de votos apurados, inclusive os em branco 

e os nulos, e determinar os quocientes eleitoral e partidário, bem como 

distribuir as sobras e desempatar candidatos e médias; 

IV - proclamar os eleitos e expedir os respectivos diplomas. 

Art. 201. Os trabalhos da junta eleitoral poderão ser 

acompanhados pelos partidos políticos e pelas coligações, sem que, 

entretanto, neles intervenham com protestos, impugnações ou recursos. 

Art. 202. Ao final dos trabalhos, o presidente da junta eleitoral 

responsável pela totalização lavrará a Ata Geral da Eleição de sua 

circunscrição em 2 (duas) vias, as assinará e as fará serem rubricadas pelos 

membros da junta eleitoral e, se desejarem, pelos fiscais dos partidos políticos 

e das coligações, anexando o relatório Resultado da Totalização (Código 

Eleitoral, art. 186, caput). 

Parágrafo único. Do relatório Resultado da Totalização, 

constarão os seguintes dados: 

- as seções apuradas e a quantidade de votos apurados 

diretamente pelas urnas; 

II - as seções apuradas pelo Sistema de Apuração, os motivos 

da utilização do Sistema de Apuração e a respectiva quantidade de votos; 

III - as seções anuladas e as não apuradas, os motivos e a 

quantidade de votos anulados ou não apurados; 

IV - as seções nas quais não houve votação e os motivos; 

V - a votação de cada partido político e candidato nas eleições 

majoritária e proporcional; 

VI - o quociente eleitoral, os quocientes partidários e a 

distribuição das sobras; 

VII - a votação dos candidatos a vereador, na ordem da 

votação recebida; 
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VIII - a votação dos candidatos a prefeito na ordem da votação 

recebida; 

IX - as impugnações apresentadas às juntas eleitorais e como 

foram resolvidas, assim como os recursos que tenham sido interpostos. 

Art. 203. O relatório a que se refere o art. 202 desta Resolução 

ficará no cartório eleitoral pelo prazo de 3 (três) dias para exame pelos partidos 

políticos e pelas coligações interessados, que poderão examinar, também, os 

documentos nos quais foi baseado, inclusive arquivo ou relatório gerado pelo 

sistema de votação ou totalização. 

§ lO Os documentos nos quais a Ata Geral da Eleição foi 

baseada, inclusive arquivos ou relatórios gerados pelos sistemas de votação e 

totalização, estarão disponíveis nas respectivas zonas eleitorais. 

§ 2° Terminado o prazo previsto no caput deste artigo, os 

partidos políticos e as coligações poderão apresentar reclamações em 2 (dois) 

dias, sendo estas submetidas à análise da junta eleitoral, que, no prazo de 3 

(três) dias, apresentará aditamento ao relatório com a proposta das 

modificações que julgar procedentes ou com a justificação da improcedência 

das arguições. 

§ 30 O partido político, a coligação ou o candidato poderá 

apresentar à junta eleitoral via do boletim de urna, até o prazo mencionado no 

§ 20  se, no curso dos trabalhos da junta eleitoral, tiver conhecimento da 

inconsistência de qualquer resultado. 

§ 40  Apresentado o boletim de urna, será aberta vista, pelo 

prazo de 2 (dois) dias, aos demais partidos políticos e coligações, que somente 

poderão contestar o erro indicado com a apresentação de via do boletim da 

mesma urna, revestido das mesmas formalidades (Código Eleitoral, art. 179, 

§7°). 

§ 50  O boletim emitido pela urna fará prova do resultado 

apurado, prevalecendo os dados nele consignados se houver divergência com 

o resultado divulgado. 
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§ 61  Os prazos para análise e apresentação de reclamações 

sobre a Ata Geral da Eleição, citados no caput e nos §§ 20  ao 40, somente 

começarão a ser contados depois de serem disponibilizados os dados de 

votação especificados por seção eleitoral nas páginas da Justiça Eleitoral na 

internet. 

Art. 204. Decididas as reclamações, a junta eleitoral 

responsável pela totalização proclamará os eleitos e marcará a data para a 

expedição solene dos diplomas em sessão pública. 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO DA TOTALIZAÇÃO 

Art. 205. Aos candidatos, aos partidos políticos, às coligações, 

à Ordem dos Advogados do Brasil e ao Ministério Público é garantido amplo 

direito de fiscalização dos trabalhos de transmissão e totalização de dados (Lei 

n° 9.504/1 997, art. 66). 

Parágrafo único. Nas instalações onde se desenvolverão os 

trabalhos de que trata o caput, será vedado o ingresso simultâneo de mais de 

um representante de cada partido político ou coligação, os quais não poderão 

se dirigir diretamente aos responsáveis pelos trabalhos. 

Art. 206. Em até 3 (três) dias após o encerramento da 

totalização, o Tribunal Superior Eleitoral disponibilizará em sua página na 

internet opção de visualização dos boletins de urna recebidos para a 

totalização, assim como as tabelas de correspondências efetivadas, dando 

ampla divulgação nos meios de comunicação. 

CAPÍTULO VI 

DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

Art. 207. Para a divulgação dos resultados parciais ou totais 

das eleições pela Justiça Eleitoral, deverão ser utilizados exclusivamente 

sistemas desenvolvidos ou homologados pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos 

termos do art. 13 desta Resolução. 
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Parágrafo único. A divulgação será feita nas páginas da 

Justiça Eleitoral na internet ou por outros recursos autorizados pelo Tribunal 

Superior Eleitoral. 

Art. 208. Os resultados das votações para todos os cargos, 

incluindo os votos em branco, os nulos e as abstenções verificadas nas 

eleições, serão divulgados na abrangência municipal, sendo que os dados de 

resultado dos cargos em disputa estarão disponíveis a partir das 17h 

(dezessete horas) da respectiva unidade da Federação a que pertence o 

município. 

Parágrafo único. É facultado ao presidente da junta da zona 

totalizadora suspender, fundamentadamente, a divulgação dos resultados da 

eleição do município sob sua jurisdição. 

Art. 209. Até 6 de julho de 2020, o Tribunal Superior Eleitoral 

realizará audiência com as entidades interessadas na divulgação dos 

resultados visando a apresentar as definições sobre o modelo de distribuição e 

padrões tecnológicos e de segurança para a divulgação dos resultados para as 

eleições. 

Art. 210. Os dados dos resultados das eleições estarão 

disponíveis em centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral no 

período de 4 a 17 de outubro de 2020, no primeiro turno, e de 25 de outubro a 

7 de novembro de 2020, no segundo turno. 

§ 1° Os dados do resultado das eleições serão distribuídos 

pela Justiça Eleitoral às entidades interessadas na divulgação por meio de 

arquivo digital ou de programa de computador. 

§ 20  Será de responsabilidade das entidades interessadas em 

divulgar os resultados estabelecer infraestrutura de comunicação com o centro 

de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 30 As entidades interessadas na divulgação dos resultados 

deverão buscar os arquivos periodicamente à medida que forem atualizados, 

em conformidade com os padrões definidos pela Justiça Eleitoral. 
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Ad. 211. É vedado às entidades envolvidas na divulgação 

oficial dos resultados promover qualquer alteração de conteúdo dos dados 

produzidos pela Justiça Eleitoral. 

Ad. 212. Na divulgação dos resultados parciais ou totais das 

eleições, as entidades envolvidas não poderão majorar o preço de seus 

serviços em razão dos dados fornecidos pela Justiça Eleitoral. 

Ad. 213. O não cumprimento das exigências descritas neste 

Capítulo impedirá o acesso da entidade ao centro de dados provido pelo 

Tribunal Superior Eleitoral ou acarretará a sua desconexão. 

TÍTULO IV 

DA PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS E DA DIPLOMAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS 

Ad. 214. Nas eleições majoritárias, deve a junta eleitoral, ao 

final do turno único ou do segundo turno, proclamar eleito o candidato que 

obtiver maior votação válida, salvo se houver votos anulados, ainda em caráter 

sub judice, atribuídos a: 

- candidato com maior votação nominal; ou 

II - candidatos cuja soma das votações nominais tenha sido 

superior a 50% (cinquenta por cento) da votação. 

§ lO Para fins de aplicação deste artigo, a votação deve ser 

aferida levando-se em consideração apenas os votos dados aos candidatos 

participantes do pleito, excluídos os votos em branco e os nulos decorrentes da 

manifestação apolítica, de erro do eleitor e das situações previstas no ad. 194. 

§ 2° Os feitos a que se referem os incisos do caput deste 

artigo deverão tramitar nos tribunais em regime de urgência. 

§ 3° Tornada definitiva a anulação dos votos, serão 

observados o capute o § 30  do ad. 224 do Código Eleitoral. 
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Art. 215. Nas eleições proporcionais, deve a junta eleitoral 

proclamar os candidatos eleitos, ainda que existam votos anulados sub judice, 

observadas as regras do sistema proporcional. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação deste artigo, 

consideram-se nos cálculos da distribuição das vagas apenas os votos dados a 

candidatos com votação válida, nos termos do ad. 196, e às legendas 

partidárias em situação equivalente, excluídos os votos em branco e os votos 

nulos decorrentes da manifestação apolítica, de erro do eleitor e das situações 

previstas no ad. 197. 

CAPÍTULO II 

DOS REPROCESSAMENTOS E DAS NOVAS ELEIÇÕES 

Ad. 216. Havendo alteração na situação jurídica do partido 

político, da coligação ou do candidato que acarrete alteração de resultado, será 

obrigatoriamente realizada nova totalização dos votos, observado, no que 

couber, o disposto nesta Resolução, inclusive quanto à realização de novas 

eleições. 

§ 10 Os partidos políticos, o Ministério Público e a Ordem dos 

Advogados do Brasil deverão ser convocados com antecedência mínima de 2 

(dois) dias, por edital, para acompanhamento do reprocessamento. 

§ 2° Se o reprocessamento do resultado for realizado após a 

diplomação, o juiz eleitoral adotará providências, expedindo novos diplomas e 

cancelando os anteriores, se houver alteração dos eleitos. 

Ad. 217. Serão convocadas novas eleições imediatamente, se, 

no pleito majoritário, passarem à situação de anulados em caráter definitivo os 

votos dados: 

- à chapa primeira colocada (Código Eleitoral, ad. 224, § 3°); 

II - a chapas cujos votos alcancem mais de 50% (cinquenta por 

cento) da votação referida no ad. 214, § 1°, desta Resolução (Código Eleitoral, 

ad. 224, caput). 
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Parágrafo único. As novas eleições previstas neste artigo 

correrão às expensas da Justiça Eleitoral e serão (Código Eleitoral, art. 224, 

§ 4°): 

- indiretas, se a vacância do cargo ocorrer a menos de 6 

(seis) meses do final do mandato; 

II - diretas, nos demais casos. 

CAPÍTULO III 

DA DIPLOMAÇÃO 

Art. 218. Os candidatos eleitos aos cargos de prefeito, vice-

prefeito, vereador e respectivos suplentes receberão, até 18 de dezembro de 

2020, diplomas assinados pelo presidente da junta eleitoral totalizadora 

(Código Eleitoral, art. 215, caput). 

§ 1° Dos diplomas deverão constar o nome do candidato, 

utilizando o nome social, quando constar do Cadastro Eleitoral, a indicação da 

legenda do partido ou da coligação pela qual concorreu, o cargo para o qual foi 

eleito ou a sua classificação como suplente e outros dados a critério da Justiça 

Eleitoral (Código Eleitoral, art. 215, parágrafo único). 

§ 2° O diploma emitido deverá apresentar código de 

autenticidade gerado pelo CAND após o registro da diplomação. 

Art. 219. A diplomação de militar candidato a cargo eletivo 

implica a imediata comunicação à autoridade a que ele estiver subordinado, 

para fins do disposto no art. 98 do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 218). 

Art. 220. Não poderá ser diplomado, nas eleições majoritárias 

ou proporcionais, o candidato que estiver com o registro indeferido, ainda que 

sub judice. 

Parágrafo único. Nas eleições majoritárias, na data da 

respectiva posse, se não houver candidato diplomado, caberá ao presidente do 

Poder Legislativo assumir e exercer o cargo até que sobrevenha decisão 

favorável no processo de registro ou haja nova eleição. 
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Art. 221. As situações descritas nos incisos II e III nos incisos II 

e III do art. 193 e nos incisos II e III do art. 196 não impedem a diplomação do 

candidato, caso venha a ser eleito. 

Art. 222. Contra a expedição de diploma, caberá o recurso 

previsto no art. 262 do Código Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias contados da 

diplomação. 

§ 1° Enquanto o Tribunal Superior Eleitoral não decidir o 

recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o diplomado exercer 

o mandato em toda sua plenitude (Código Eleitoral, art. 216). 

§ 20  Aplica-se aos votos atingidos pela desconstituição de 

diploma decorrente de inelegibilidade superveniente, de inelegibilidade de 

natureza constitucional ou de falta de condição de elegibilidade a destinação de 

votos prevista nos arts. 195, II, "a" e 196, § 20  desta Resolução, bem como, no 

que couber, os desdobramentos destes dispositivos. 

Art. 223. O mandato eletivo poderá ser impugnado na Justiça 

Eleitoral após a diplomação, no prazo de 15 (quinze) dias, instruída a ação com 

provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude (Constituição 

Federal, art. 14, § 10). 

§ 1° A ação de impugnação de mandato eletivo observará o 

procedimento previsto na Lei Complementar n° 64/1990 para o registro de 

candidaturas, com a aplicação subsidiária, conforme o caso, das disposições 

do Código de Processo Civil, e tramitará em segredo de justiça, respondendo o 

autor na forma da lei se temerária ou de manifesta má-fé (Constituição Federal, 

art. 14, § 11). 

§ 2° Não se aplica à decisão proferida na ação de impugnação 

de mandato eletivo a regra do art. 216 do Código Eleitoral. 

TÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS COM AS URNAS APÓS AS ELEIÇÕES 

Art. 224. Encerrada a apuração, as urnas de votação e as 

mídias de carga deverão permanecer lacradas até o dia 12 de janeiro de 2021. 



Inst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000IDF 	 89 

§ 1° As urnas que apresentarem defeito no dia da eleição e 

forem substituídas com sucesso por urnas de contingência poderão ser 

encaminhadas para manutenção, a qualquer tempo. 

§ 20  Decorrido o prazo de que cuida o caput e de acordo com 

os procedimentos definidos pelo tribunal regional eleitoral, serão permitidas: 

- a remoção dos lacres das urnas; 

II - a retirada e a formatação das mídias de votação; 

III - a formatação das mídias de carga; 

IV - a formatação das mídias de resultado; 

V - a manutenção das urnas. 

§ 30  A manutenção relativa à carga das baterias das urnas 

poderá ser realizada ainda que estejam sub judice depois do prazo previsto no 

caput, de forma a não comprometer seu funcionamento futuro. 

Art. 225. Poderão ser reutilizadas, a qualquer tempo, as urnas 

de contingência não utilizadas, as urnas instaladas em mesas receptoras de 

justificativas, as mídias de votação de contingência e as mídias de resultado 

que não contenham dados de votação. 

Ad. 226. Havendo ação judicial relativa aos sistemas de 

votação ou de apuração, a autoridade judiciária designará dia e hora para 

realização de audiência pública, intimando os interessados, de acordo com o 

estabelecido na Resolução específica do Tribunal Superior Eleitoral, que 

dispõe sobre os procedimentos de fiscalização e auditoria do sistema eletrônico 

de votação. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ad. 227. Até 19 de dezembro de 2019, os tribunais regionais 

eleitorais designarão, para os municípios onde houver mais de uma zona 

eleitoral, os juízos eleitorais que ficarão responsáveis pelo registro de 

candidatos, pelas pesquisas eleitorais e suas respectivas reclamações e 
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representações, pelo exame das prestações de contas, pela propaganda 

eleitoral, sua fiscalização e as respectivas reclamações e representações, pela 

totalização dos resultados; pela diplomação dos eleitos e pelas investigações 

judiciais eleitorais. 

Art. 228. A Justiça Eleitoral, por meio de ampla campanha, 

esclarecerá o eleitor sobre o que é necessário para votar em seções com 

melhores condições de acessibilidade. 

Art. 229. Os tribunais regionais eleitorais, a partir de 24 de 

setembro de 2020, esclarecerão o eleitor sobre o que é necessário para votar, 

vedada a prestação de tal serviço por terceiros. 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput não se aplicará 

à contratação de mão de obra para montagem de central de atendimento 

telefônico em ambiente supervisionado pelos tribunais regionais eleitorais, 

assim como para divulgação de dados referentes ao endereço de seções e 

locais de votação. 

Art. 230. Bases externas de biometria oriundas de entidades 

conveniadas com o Tribunal Superior Eleitoral poderão ser utilizadas para fins 

de validação do eleitor na seção eleitoral. 

Art. 231. Os comprovantes de comparecimento que 

permanecerem junto ao Caderno de Votação poderão ser descartados depois 

de finalizado o processamento dos arquivos de faltosos pelo TSE. 

Art. 232. É nula a votação (Código Eleitoral, art. 220): 

- quando feita perante mesa não nomeada pelo juiz eleitoral, 

ou constituída com ofensa à letra da lei; 

II - quando efetuada com caderno de votação falso; 

III -quando realizada em dia, hora ou local diferentes do 

designado ou encerrada antes das 17h (dezessete horas); 

IV - quando preterida formalidade essencial do sigilo dos 

sufrágios; 
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V - quando a seção eleitoral tiver sido localizada em 

propriedade pertencente a candidato, membro do diretório de partido, delegado 

de partido ou autoridade policial, bem como dos respectivos cônjuges e 

parentes, consanguíneos ou afins, até o 20  grau, inclusive em fazenda sítio ou 

qualquer propriedade rural privada, mesmo existindo no local prédio público. 

Parágrafo único. A nulidade será pronunciada quando o órgão 

apurador conhecer do ato ou dos seus efeitos e a encontrar provada, não lhe 

sendo lícito supri-la, ainda que haja consenso das partes (Código Eleitoral, 

art. 220, parágrafo único). 

Art. 233. A nulidade de qualquer ato não decretada de ofício 

pela junta eleitoral só poderá ser arguida por ocasião de sua prática, não mais 

podendo ser alegada, salvo se a arguição se basear em motivo superveniente 

ou de ordem constitucional (Código Eleitoral, art. 223, caput). 

§ 1° Caso ocorra em fase na qual não possa ser alegada no 

ato, a nulidade poderá ser arguida na primeira oportunidade subsequente que 

para tanto houver (Código Eleitoral, art. 223, § 10) 

§ 2° A nulidade fundada em motivo superveniente deverá ser 

alegada imediatamente, assim que se tornar conhecida, podendo as razões do 

recurso ser aditadas no prazo de 2 (dois) dias (Código Eleitoral, art. 223, § 20). 

§ 3° A nulidade de qualquer ato baseada em motivo de ordem 

constitucional não poderá ser conhecida em recurso interposto fora do prazo; 

perdido o prazo numa fase própria, só em outra que se apresentar poderá ser 

arguida (Código Eleitoral, art. 223, § 30) 

Art. 234. Se a nulidade atingir mais da metade dos votos do 

município, as demais votações serão julgadas prejudicadas e o tribunal 

regional eleitoral marcará data para nova eleição dentro do prazo de 20 (vinte) 

a 40 (quarenta) dias (Código Eleitoral, art. 224, caput). 

Art. 235. Os recursos eleitorais não terão efeito suspensivo 

(Código Eleitoral, art. 257). 
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§ 1° A execução de qualquer acórdão será feita 

imediatamente, por meio da comunicação mais célere, a critério do tribunal 

eleitoral (Código Eleitoral, art. 257, § 10) 

§ 20  O recurso ordinário interposto de decisão proferida por 

juiz eleitoral que resulte em cassação de registro, afastamento do titular ou 

perda de mandato eletivo será recebido pelo tribunal regional eleitoral com 

efeito suspensivo (Código Eleitoral, art. 257, § 20). 

§ 30 O tribunal dará preferência ao recurso sobre quaisquer 

outros processos, ressalvados habeas corpus e mandado de segurança 

(Código Eleitoral, art. 257, § 30) 

Art. 236. É cabível reclamação: 

- contra inércia ou morosidade da Justiça Eleitoral no 

cumprimento dos dispositivos da Lei n° 9.504/1997 sempre que não houver 

recurso próprio; 

II - contra o juiz ou membro do tribunal que descumprir as 

disposições desta Resolução ou der causa a seu descumprimento, inclusive 

quanto aos prazos processuais, caso em que, ouvido o representado em 1 

(um) dia, o tribunal ordenará a observância do procedimento que explicitar, sob 

pena de incorrer o juiz em desobediência (Lei n° 9.504/1997, art. 97, caput). 

§ 1° São competentes para apreciar as reclamações contra 

juízes eleitorais os respectivos tribunais regionais eleitorais (Lei n° 9.504/1997, 

art. 97, caput). 

§ 20  No caso de reclamações contra membros dos tribunais 

regionais eleitorais, é competente o Tribunal Superior Eleitoral (Lei n° 

9.504/1997, art. 97, caput). 

§ 30  As reclamações de que trata este artigo observarão o 

procedimento previsto no Capítulo II da Resolução do TSE que dispõe sobre 

representações, reclamações e pedidos de direito de resposta. 

Art. 237. É obrigatório, para os membros dos tribunais 

eleitorais e do Ministério Público, fiscalizar o cumprimento desta Resolução e 

da Lei n° 9.504/1997 pelos juízes e promotores eleitorais das instâncias 
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inferiores, determinando, quando for o caso, a abertura de procedimento 

disciplinar para apuração de eventuais irregularidades que verificarem (Lei 

n° 9.504/1 997, art. 97, § 10). 

Art. 238. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 19 de,,dezembro de 2019. 

MINI RO LUÍS ROBERTO BARROSO - RELATOR 
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ANEXO 
MODELOS DE FORMULÁRIOS E IMPRESSOS PARA AS ELEIÇÕES 2020 

- Caderno de Votação para dois turnos: 
CAPA 

Justiça 
Eleitoral 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXX.XXXX (1° TURNO)! XX.XX.XXXX (2i TURIiCl) 

CADERNO DE VOTAÇÃO 

XXXXXXXXXbXY» XitYOXXOXXX.XX.  XX' XXvÁ) XXcY 

..... 	.. — 

XXXX XXXX XXX)i XYXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)' 

enaco ir 	'—na. 	 .ce-co..--, 
Ireciei Xq.it XXXX XXY.X XXXO XXXXXXXOXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX» 

Final XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXv° 

Orv 
xyq 	 XX 

EPTE CADEPS5IO CO VOTAÇÃO 
ioO$Ilau rtIO O PO$$tlu LOTAOOM DOS ELPORED ioOtliOOE DE VOTMA a.RlC DA ,LT1t.t ELEIÇÃC 
SPOIPLJR dotO POSOIMu LiZTAGOM DDE ELEORES cota REGISTRC DE 'tOME DOClAL 

INSTRUÇÕES 

Após a denttcaçáo do eleitor, localize o nome na folha de votação por ordem afanetca 

confira os dados e digite o numero do título no terminal do mesário 

Antes de llbean e eleitor para votar, confira se o nome es sequência do eleitor apresentacos no 

terminal do mesário co'nc,dem com o constante da iplba de votação. 

Poderá votar o eleitor cca inscrição conste da uma eletrónca. ainda que seu nome não conste co 

caderno de votação. Caso isso ocorra, registre na Ata da Mesa Receptora. 

Cuide para que o eleitor assine no espaço reservado ao seu nome O eleitor dentificado pela 

O.cznetrla está dispensado de assinar a folha de cotação 

Anote NC ou Não compareceu rios campos destinados às assinaturas dos eleItores que não 
cornpaieoerarrr em —da turno Não destaque os comprovantes 

Este caderno de vetação e um documento oficial te contém dados mpertantes sobre o 

funcionamento da setão eleitoral e será utilizado nos dois turnos da eieção Por unso mar pule-o 

com cuidado e devolvo-o ao h-mal dos trabalhos unto com, os demais documentos i.t'lizaøos pe-a 
mesa repeptora 

Especificações tamanho 26cm o29,7cmn, papel AP 90g/m2. impressão em preto e branco 



LV0ZZRVõ/ÇE DE VOTAÇÃO 

L,A '/ZDE*U€vO'A,ÁL 

Z.,,,..Z 	S•AA*.AAA 

AD QAAÇAO 

XZXXXUAY,A» .2' 'JRNO 
DATA 01,1 EXIAZ 

"A............ 

ul— 

VAUAADAE'r TE VAT'AÇAC 
1,.AX.fl.AZXZAE_1' 'ADIO 

A•AA 	i0iA..... 
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F(I)LHA DE  

02U 0/AZAXOZ 

CJDP000AMTA DE U'í'TA 

1' A'OAA ............ 

,,'.pAc:vANI,J,JvJ,JoAc, 
XXxZXJD,AUTEX* 1 AUDAZ 

UD&. 

XDEXXXOTEXDXXO 1 AUDAZ. 

I'.A'JAA' ............ 

CMPACOZENTE DE AOIE&0 

0A. JX'ATAXUU 

TAIMPDJAVANIA DE VETAÇÃO 
—1 JUDIA 

Zc.e.Zrficaçes taTan"Z. 2€c,' x 2 ?"n. paIAI' ?jrY nes 	e'r prt".? bra 
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LISTAGEM DOS ELEITORES IMPEDIDOS DE VOTAR 

cOoa..o m uçio S Js a 
TRE - XX 	 x~ 	OO 	UXX 	X!X 	XXX XXXXOOOO(XJQOOGO 

U$TAGEM DOS ELETORES I'W)OS DE VOTAR - Puriodo de UflOUX3O(X a XX!XXflO(XX 

ououç 	a_*o 

XWO 	 mDJcmwxxm caicaac 

mmcmx com mcmmm 	x.mmxxcxoxwxxcmwx.xwxxcmxxxcmoxxxwxxcmxxxxmmxu raicaim 

mmcmx 0W WXO 	 mxxuzcexcomwxmmxcexwcecewxmmxmrmwxmxmxrxm caez.Mx) 

mmcmx cem 

I 	

mmcmx co» m 	
- ----------- ---------- 

wTmcmxxxmmxtxuxcxmuoommxcowrnxcmxxwJ.xu coxcwxc 

mmcmx com mao 	xwmW.xumxx.flUeXax.o.Wxo.xfl,flxfl.X.XXx.flXXXoxDXx.xxmxJflX 	cxcA(m 

Espodfcaçóas: tamanho 26cm o 297cm, papal AP 90g/m°, imprasso aro prato a branco 
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LISTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCIAL 

. 	-o 	 -- - 300001 30001 	30001 	3031 	30(31 	xxxxxxxxxxx 

USTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRO DE ~ SOCIAL 
1a dein 

DOXW 030 30I01 W,KUXW1X0.UX»XWXX».XXWXXXKUXX30XXX,DO0DO *;* 

030 01W WaXW030,WX0X0DOUOXXXXXDOXXX30JflXDOUflDO0DO U• 

W,X 3030 30X X.DO30XUXXa30.L1XJ3030X»XX30U%.XXX30XXX30Y.30XXX,UXXXWX0X0 
mDOXWxa30y30xxxwxmwDOwxaXX0x30w»xwDO 

U 

3030,XUX XXWXXZ,XaXX30XX0)XXW.1W330XaXXDO30WWWJ»W DO 

30303030 DOX 

DOa 0 	(x x wDO30 	xn, 	3030cx*amxxxDO.w.xx30xxa.x*3030xxxx DO 
wuaXXx30.30J0DO30x0W.rn30Uxa3030x0Xxxx30WDO 

0303030 OU XWDO30Y.X »mDOOXXUX30XflXXXDOOamUXXU30XXXXU30XW,WWXaUX DO 
axUuDOxOUxxxxw30»xDOxxoxxaxOUxoxw.XOU,xxa,xUxux 

3030 U3030XX XW30WXXXWXW$.XWXXXUXJ.XXXXX00»303030WDO DO 

OU 

 

m~ WX30.UaXUUXW.WUJW030WDO.WOXcWW.W*WJ.aUX DO 
WXOXW»30X3030XWDOW3030WW,WXRXI30ZDOXOXaXUXDO 

OU OU,XXX 3030 	1x,xUxDO 0XW130$XXWX30WLUXcXW L) 

WXUXDO3030X.*X30XXDOKXX.XU.X30XOUX1DOXX.XDOXX.XX30DODO 

303030.30 IDO 30OXUX WXU3030WXXXX*»30XX*XW30XaW.W30XW.ZW.WXXX30XW DO 

OUUXXx.XxDOX30xDO30U3030xDOXxxlxx0UIDOxxxaXWDO 

XXUUXX XXIX 30303101 01011»XUDOWUX!30XXXXUXO»XXXX30XXXXXDO DO 

XOXOUXIWWXUXUWW »XWUXUW 

(XIX 3030w DO 
W.XDOWUIUXXDOWXXX30XUX01X0XW.XXDOJXXX1X 

0113030 IPX U$3030X1 W.WXWX.DOXXXX»X11XW30U»IXXWXIXUXXWXXXXXXWIXDO LXX 

W.WXWXXLX5.*XDO330XW30XXDOUX0XXPXXXXX30WDO 

30303030 OU Al~ 01PXXX.XPXXXXXXXXXXXXX3030XX,XOUXXX1XPXDO 
0XDO30XXXXXLXIX0.XU30XXOUZOWXIX1XIXX30PXWX30IP30X 

DO 

OUDOX XXIX XI.IX,XXX X0»XXUUXLXU30XXU0XXX30XXXX30W1LX30DXX DO 

XWWX IPX 01013111 WW30XX30XX30W30LOULDOXPXXXXWWXXDO DO 
W.PXXUXXXXXDOOUXX11X30O30XX»30XOUX30XXXXWXDO 

011011101 xmwm XXXRXXYXXLXXIXXXPXY.WLXXXXLX01XXXXXX.X*IX30W.UXX.X01WXXX DO 

Total de e~ cn rgbo dr n~ Iocot: XX 

Esclfcaçôa tamanho 26cm a 29,7cm, pape4 AP 90g/m2, improssao oras proto e branco 
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II - Caderno de Votação para um turno 
CAPA 

Justiça 
Eleitoral 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xx.xx.xxxx 

CADERNO DE VOTAÇÃO 

XXXXX - XXXXXXXXXXX)O(X)O(XX)(XXXXXXXXXXX)O(XXX)(XX)O(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
-) 	7•)'• 	•S$ - 	. i,ê. 

XXXX XXX.X XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

hucial XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Final XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXX 	 XÍX 	 XxXXXX 

ECTS ÇAD5R'O Os VOTAÇÃO 

PO13L#1 -'ttSO PO3$Ut LICAGEM OOC CLEOCREC MF5OOOS Os VOAS A PATR CC uLr - p.iA 5.5 çÂo 
.OPO$5U10 5(50 POSSUI> Li AGEM OCC ELEOCEC COM AEGiC'DO SE NIOME SOCIAL 

INSTRUÇÔES 

Após a identificação do eleitor, dcalize o nome na folha de votação por ordem alfadetical, 
confira os dados e digrte o número do titulo no terni.nal do rnesáho 

Antes de liberar o eleitor para votar, confira se o nome e a sequência do eleitor apresentados no 
termr-iai do mesário coincidem com o constante da fotia de votação. 

Podera votar o eleitor cuja inscrição conste da urna eletrônica, ainda que seu nome não conste do 

caderno de votação. Caso isso ocorra registre na Ata da Mesa fleceptora 

Cuide para que o eleitor assine no espaço reservado ao seu nome O eleitor identificado se a 

bexnetna está dspensaøo de assinar a folha de votação 

Anote NC ou Não compareceu nos campos destinados às assinaturas dos eleitores que não 

compareceram Não destaque os comprovantes 

Este caderno de votação é um documento oficial Ee contém da~ enportantes sobre o 
tuncioriamento da seção eleitoral Por isso manipule-o com cuidado e devolva-o ao tina dos 
trabalhos lunto com os demais documentos utilizados pela mesa receptora 

Espedflcaçóes tamanho A4 (21cm x29,7cm), papel AP 90q.-'rn0, impressto em prelo e brtnco 
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FOLHA DE VOTAÇÃO 

Lii Lii xx;xlL Liii rxnxxxflxyXxxgKwxxwyXxxgxxxxxxiixxixn 	 M.VV 
OMPOiNT rW C ÇAL 

	

xliii 	x:Jxx 	
* 1 

0 IMF-1— 1 v., 1 A,, À 

	

XXX xxxx xxxxxxxx 	xx!xx~­' 	 Ii 

.............................................. 

COMPROXN L DI VOIAÇÂ 

- 	 - 	 COMPPOV&PÇP OF VOT*CAC 
XXX 	XXX* Xliii XXXI 	XXXX/' 	 x*XxxxxflX*X_ 	IRSC1 

ntnxnnmnnnnnnnnnn 	

AI LXXLW 

-;-; 	XXX IXXX XXXI 	 1* 

çjxxxx 

	

xxxx Xxii 	

. 

XXX 	XXXI LXXX LXXX 	XX/XX..... 

LIIÍIJ
:n* 

:iLX 

EecIíIcços. irranho A4 (21cm x 29 7cni(. papelAfl 9Cq;'. nipressic e" ceto e 	*riuo. 
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LISTAGEM Dos ELEITORES IMPEDIDOS DE VOTAR 

CÕNNUNAXIX N9~ 	&~-- 

WE- XX )0000( XXXX 	0O0( 	XIX 	XXX 	XX)000000000000000CXX 

USTAGEM DOS EWTOfS aW~ 0€ VOTAR - XXIXX/XXXX 

— de 1n Be 8N.SÇIG 

DXXX DXXX 000X XXJZXJXXD.X 001UXXXXXXXXXXXXXXXX 	XXX» XXXXXXXXDXXXXXDXUXWXXXIXXXXDXX CANCELADO 

Xxax»u»0XXXXX»xx»Xm»»X»xxJamXwwwxJxXXoXxx 

DXXX DXXX XX» XXIXD.'NXIX xxxxxxxxxxxxuxxxxxmuxxxxxxxxxxxxxxxxxuxxxxXXXXIXKXXXXXXXXXX CANCELADO 

DXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXDXXXXXXOXXXXDXXXXXXXLXXDOXXXXiIXLXXXXD 

XX» DXXX DXXX XL'XXJDXXX X»DXXXXXXXDE000XXXXXXXXXUXDDXX0000DXXDXXXXXXXXXDXXDXXXXXDXXXX CANCELADO 

DX.XXUXXXXXDXXX»XXXUZA.DXXX» XXX LOXAXO»» XXXX.XXXXXXXXXXLX DXXX 

DXXX DXXX DXXX XXJXXJXXXX DXXXXXXXXXXDXXXXXXXDUXXXXXXDXXXXXXXXXUXXXOXDCXXXDXXXXXXXXXXXD CANCELADO 

O XXXXXXDXXDXXXXXXXXXXX XXX XXX XDXXXCXXXX XXXXXXXX XXXDXXXXXXXXX DXXX 

DXXX DXXX DXXX XXIXXXXDX XOXXXXXXDUXUXXXXLXXXOXRXXXXXXXXXDOXXDJXXX00000XDXOXXOXXUOXXX CANCELADO 

XOXX»XXXX»UXXXXXXXXXXXXDXXXXXXXXXXXX»XXXDXXDXDXXXXXXXXXXXXX 

DXXX DXXX DXXX DX/XXXXX X*XXJXXXXXXX*XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXOXWX.XXXXXXXLXXXXXUXXXXDXXDX CANCELADO 

XXUELDX»»DXXXXXXXXXXELXXXDXXXXXXXXXXXXLXXDXXXXDXXXXXDXX 

ToW de eleitores NTIpeIdos de votar na leçio: XX 

Especlflcações: tamanho A4 (21Cm X 29,7cm), papel AP 909/m2, lmpressao em preto e branco 
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LISTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRo DE NOME SOCIAL 

CO)IIIIO UM EQIO 0~ exM 	UtEflO 

rRE . XX XXXXX XXXX 	XXXX 	X/X 	XXX 	XXXXXXXXXXX 

USTAGEN DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCLØJ 
(ordem alf.bétic, de nome CMI) 

.exçk E• 

me eme XQ xx»xx»x»x»x»xxxxx»xxxxxx»xxcxxxxxx»xx»xxxxxxuxmexx» xxx 
xxxxxx»xx».xxxxxwxI»xxxxxxxxxxxxwxwxl»xxxxxx»xxxxxxw 

me xx» o» x.exyxxxu xx»»o.xxxoxoxxxxxxxx,xxxxxxxaxx»zoxxxxxxxxaxoxx.uxxxxxxx» xxx 
xx»xxxxxx»xxxxx»x.xxxxxxxxxxxxxxaxoxmxxxxx»xx»xxxxxxxxx 

me zxxx xx» m»exxx xwxxxxoxxxxoxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxoxwnxxxxuxx»xx»xxw W 
xxxxwxxxxxxuxx.xxvxxxxxxxxxoxoxxoxxxxxxxxxxoxxxxxx»xxx» 

me xnx me KK~ xxxxxoxxxxxxxxxxxoxxxxxxxraxxxxwxoxxxxxxxxxxxxxxxxxxoxxx» xxx 
xxexw*wxoxxxxxx»xwxxwx»x»xWox»xxxxxx»x»ox» 

exu soa xx» xx,xxxxx xwxu»xxxx»xxxxxxxxxxxsxoxwxx»,xxxxxoxxwxxxxxw 1» 

xxoxxxxxxxux»xxoxwox»mesox»xwxwxxoxxoaJxsxxXxx 

xxxx soa me xxx.x mexw.xxxxxxoxxoxxona»zox»xx»xxxxxxxxaxoax»xoaoxxx xxx 
xxxxxxxxoxxxa»ax»xxox»xx»»xxxwxxxxxJ»»oxZoxx»xxxo 

xxxa xx» o» x.ex xx»xx».xxxxxx»xxxxmexxxoxxxxsoxoxxxxxxxoaoxx»xxxxoxxx xxx 
xxxxxxxxxxxoxu.xxuxxxxoxaaxrnxxxxoxxxxxxxxxixxxxoxwxxxxx 

mexa» xx» mxexw xxoxxoxxxuxuxxxxxxwxxxxxxxxww»wxxwwxxxZuXxxw xxx 
xo»wxxxxxxu».exx.sowxaxxaxyyxxxxawo»,xa»xxx»xxxxxxxx 

me xx» o» xxi»o» xxwxxanxexxx»xxxxwa»xxme»axoxx».xxxxxx»xxuxx»xxua xxx 
xxxxxxxxxxxxxxxaaxaaxwxaxxxcxoxxxxxx»xxxxaxxxxxxxxxxxxsxxa 

xxxxo» me xxxxa xxoxsxux»nxxxxxxxmxxaa»xxxoaxxxxxxxxxxxoxxxxaxxxxXXxw xxx 
xx»xxxxxxxxu»xxxxxxxxax»xxxxxxxaxxxxxxxxxwxoaxoxsuxxxo 

me o» me xx,xemx xxoxuxa»mxxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxx»oxaxxxxxxuxx»xxa» xxx 
xx»xxxxuxxxxwx.ome.xxa»a»xexxx»xxxxx»axxwxxxxxxxxaxxa 

mexa» o» »o»xx xxxxxw.oxxxo»xxxaa»a»xxx»xyaxx»xxa»xxxxxxxx.uxaxx, xxx 
xmxw.xxxxxxxxxx.uxxxxxxxxaxxxxwxxxuxxxxxaxxxxxxxxxx*xxxxxx 

jow xxxa o» xxoyjxaxx xx»xa»xuxxxxxxxxxaxxxa»xxxaxoxx»xxxxxxxxxx»xwxxx» xxx 
xx»xxxxxo»axxxwxxxxxxaaxxxxxxxaxexxxxx»xx.xxxxax»xx»xxaxx 

me xmo» XK~ xxxxxxxauxxxxuxxxxx.w.a»aax»xxxax»xw.xxxxxxxxxxoxxxxxaxxx xxx 
mexwxxxxaxxxxxxxxxxxxxxuwxxxax»xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxax.0 

me xx» me mxxxxx xxxxxx.xxxaxxxxaxxxxxxxx.xxx»xxxxxxxaxxxxxwxxxxxoaxxxxxoaxxxa xxx 
xwxajccxx».xx»xxoxwxo»xxxxxxxxa»wa»xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

me xx» o» xx»xxxx xx»xx»xxxxxx»xxxxxxnxxyxxxaxxxxax»xxxx»xxxxoxx»xxxxxxXxx xxx 
xxxxxxxx.o»axuxwxxxxxxxxaxxxxwxexxx»xsoaxoxx»xx»xxxxa 

xx» xx» o» xx,xxxxxx xxx»mxxxxxxoxxxxxxxxxxxxxxxaxoxxexxxaxxxxxnxxxxxxxxwxx.0 xxx 
xxoawxxa»xxxasoxsoxxxxxaxxxoxxoxxxxxxxxxxxxxxoxx»xax» 

mexa» me mx»xx xwxxxxx»soxxxx»xxxxxxxxxx»xoxxa»x.xxxxwxonxxxwxxxxa xxx 

Total de eleitores com registro de nome social: XX 

Especificações: tamanho A4 (2 (cm a 29,7cm), papel AP 909/m2  impressao em preto e branco. 
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III - Caderno de Votação para dois turnos - Eleitores Transferidos Temporariamente 
CAPA 

O Justiça 
Eleitoral 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XX.XX.XXXX (1° TURNO) / XX.XX.XXXX (2° TURNO) 

CADERNO DE VOTAÇÃO - ELEITORES TRANSFERIDOS TEMPORARIAMENTE 

XXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXX XXXX XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

___u - 	iro, 	 m.*i.w.t.. r.n... 
hucial XXX XXXX X,XXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ii 	 Final XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXX 	 XIX 	 XXXXXX 

EDVO CSÜXRtSC D tOlIuÇEO 
cpQIsfav 445,0 PO$$4ttc LISirAGOM DOtO EL!l"Oftnti A4PEDiçO$ DEVOTARA te'lR DA Li.tiMA ti.içÂC 

OUUfr 44Â0 POlsuel LiOt000M OCO ELEiTCE5 00sf REGISTRO 00 50540 SOCIAL 

INSTRUÇÔES 

Após a idenbticaçêo do eleitor, localize o nome na folha de cota çi3c por ordem sitatietc.ai. 

contra os dados e digite o trômnero do titulo no terminal do mesanio 

Antes de libera' o eleitor para oo'a, contra se o nome e a sequência do eleitor apresentados rio 

terminal do mesário coincidem com o constante da tolha de notação 

Poderã votar o pleifor crua inscrição conste da urna etetrónica, ainda que seu nome não conste co 

caderno de cotação Caso isso ocorra, registre na Ata da Mesa Receptora 

Cuide W. que o eleitor assine no espaço reservado ao seu nome O eleitor identficado pela 

biomne4na está disoensado de assinar a folha de cotação 

Anote NC co Pião compareceu nos campos destinados im assinaturas dos eleitores que não 

compareceram em cairIa turno Não destaQue os comprovantes 

Este caderno de votação é um docurnerrto oficial Ele contém dados importantes sote o funciona. 

rsento da sacio eleitoral e será utilizado nos dos turnos da eleição. Por isso manipule-o com cuidado 

e desova-o ao 9ml,ai dos trabalhos jurto com os demais documentos utilizados pela mesa receptora 

Espe'ciftcaçóes tamanho 26cm o 29,7cm, papel AP 9Qgfrn1, lrr'iprestto em preto e branco 
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FOLHA [)E '-;OTAÇÃ() 

- 	M.W 

L'1L xxx ::: m 	

1 

COMPlOVAN OF WOTAÇAO 
xxx 	xxxx xxxx xxxx 	íxxí' 	 xxxxx— 'Ol1l 

ÍIlitit. 	

x*rn xx. 

nÂ.axzAxnxagaxAa*az*x*sx*xs*nuaW*aznx,x 

xx xxxx 	 xxIj 	
O 

XXX 	 xxxx xxxx XXIX 	 xxixx 	 Dum O 	JMO 

- 	CONPROVAN'E 01 VOTAÇÀO 
X*X 	 xxxx xxxx xxxx 	 xX/xX 	 xx 	x x 1— 	RWO 

1 . 
J 	....... 

Dt VOTAÇÃO 
Xxx 	 lxxx XXIX XXIX 	11)11," 	 *XXXXXVXXX" j4o 

: 	

111111 

COMPROVAPITI. XC VOTAÇÃO 
XXX 	 XXXI DXXX XXIX 	 xxi xx 	 xxxx XxxxxDXx— 'JRSO 

LIIIÍ"! IIFIJ ". .. 

EseíoçoesO1rT 	A4 :2tni o 29 7JTO. vxpeIA 9i .....riipíe.s.xo e" veto e L... 
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LISTAGEM DOS ELEITORES IMPEDIDOS DE VOTAR 

IRE-XX XOOO( )000( 	EQOl 	XIX 	W 	)000000000000000000CX 

LISTAGEM DOS ELEITOS aVEDIDOS DE VOTAR - XXIXX0001X 

— e. Pn.t 1 5*sçk 

xx» xxxx xx» xxxxexn xxxxxxxxxxxxxxxxxxuxxxwxxxxxxxx»xxxxxxxxuxxxuxuxxnrxx CANCELADO 

xxxxxx»uxxoxxxxxxxxxxxxx»xxxxxxxxxxxx»xxxxxxxxxxxxxxxx» 
xx» xxxx xx» xxi»»» x»xxxxxxxxxuxxxxxxxxxxxxxxu»xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxuxxn CANCELADO 

xm»»».wxxxxx»»xxxxxxuxxxxxwxxxxxxxxxxxxowxxxxxxxxx 
xxxx XXXO xxxx XXIXX,DXXx XxXXUAXXAXXXJXDXEXXXXXX000XDXXXXX.XWXDZAIXXXCXXXxXXXXxXxXXXXA CANCELADO 

xxxx»xxxx»»».xx.xxAxxLxxxxuxxxuxuuxuxxxD.xx*xxxxux»xxxx 
xxxx xxxx xxxx xx,xJ,xxxx xxxxxxxxxLxxuxxxxxxunxxxxxxxxxcxxxxxxxuxxxxxxx00000xxxxxxxx CANCELADO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxiuxxxxxxx»XXUUXxxx.xxxxxxxxx.xuxXxx 
xx» xxxx xxxx xxixxxx» xxxxxxxxxxxxunxxxx,xxxxxxxxxxxxxxxuxxxxxxxxcxxLxcxIcxxuxw CANCELADO 

xxxx»xxuxxxxxxxx»xx»xx»uxxxxxuxxxxxxxxxcxxxxuxxxx»xxxx 
Dxxx XDAD xxxx xx,xxJxxu xxxxxxxxxxxxuxxxuxxxxxxxxxx,.xxxuxxxxxuxxxxcxxxx»xoxxxxxxxx CANCELADO 

Tow de deitores inexSdos de votir M eeço XX 

Espeoficações: tamani'o A4 )2 1cm o 29,7cm), papel AP 90g/m2, lmpressao em preto e branco. 
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LISTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCIAL 

"0 ~~ 	 C~ 	 5RE 

TRE - XX XXXXX 	XXXX 	XXXX 	X/X 	XXX 	XXXXXXXXXXX 

USTAGEN DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCIAI 
(ordem aIfabétca de nome cvH) 

,n.o*çh. 01 Xe NcWneXX 	ES Se,,enc* 

XX» XXXX XX» X.X.XXOW 	XXXXXXXXXX»XX»XX»XXXXXXX»»XX»XXXXXXXXXX»XXJOXXXY.XXXXY XXX 

XXWWX»X»XX X»WXX»XXXUXXXXWXXEWWXXX 

XX» XX» XXXX XXXXYJXXXX 	XX»XXXXXXXX.XYXXXX»XXXXJXXXXXXXYX»X»XX»JJXXXXXXXXXXXXXXXXXXI XXX 

XXWJ»»XXXXXXX»XUXXX»XXIJXXJ)XX)XXXXXXXXXYXIXXX 

XX» XX» XXXX XX/IXIXXXX 	XX»XWXXXJXXXXUX»JXXUXXXXXXXXW»XXXXXXXXXXXXXXXXX XXX 

XX" XXXX»xXxX»rXXXxXX1XX1XX»XXX»XXXx/XxflXXX)WXXXXXXXXX 

XX» XX» XX» X»XxXX 	XX»XXXXXXXXXX»XXXXXXXXXXWYX»XXXXXXXXXXXX)XXX»XXXXX.XXXX XXX 

XXXXXXXXXXXXXXX»X»XXXXXXXXJXX.XJWXXXXXXXXXXXXXXXXX»XXXXJ.X.XU 

XX» XX" XX» LXIXXIX.XXX 	XX»XXWXXW)XXXXXXX»XXXXXXJXX)XXXXXXXXXXXXW)XXXXXXXXXXXX» XXX 

XXXXXW»X»XX»X»XXX»XXXXWXX»X»X»XXX#XX»XX»XXWJXXX 

XX» X»X XX» XX)XU 	 XX»XX»XXXxXX»XXJUXXUXXXXXYXXXXXXX»XX»XXX»XX»XXXXXXX»XXX XX 

XXXXXWWXXXXXXXWX»XXXXXWX»XX»XXXXXJIXX»XXXLWXXYXX 

XXXX XX» XX» XXOXX»X 	XXXXXUXXXXXXY»YX»XXXX»XYXJY»X»X»XXXXXfXXXX»XX»XXX)XXXXX 7X 

XXXXXXXX»XXXXXXXXXXXJ»XXXXXXXXXUXXXXXXXXX.XXX»»XXXXXXXXXXX» 

XX» XX»»» XXIXXXXXX 	»WX»XXXXXXXXX»XX»»WXXXXXXXX»XWIXX»XXXXXWXWJXXX XX' 

XWXX»XXXXXX»XXXXXW»XXAXJ»)»X»X.XXXXXXX»»XX»XWJJLXX 

XXXXXXXX X»X X»XXIXX» 	XX»XXXXXXXXJX»XX»XXXX»XXX»»»XXXXXX»XXXXXXXXXXXXXWXXXXX XX' 

XX»XWXXXXXXXXXX»XXXXXXXXXXXXX»XWXXXXXXXXXX»XIXXXWXXXXX 

XXX.* XX» XX» X»X»XX 	XX»X.LUXXJ»X»XX»XXXXXJXXXXXXXXXXX»XXXXXXXXXXYXXXXXXXXXJIXXX XX' 

XXUXX»XXXXXY»XX»XXXXXXXLXX»XXXXXX»XxXx.XXXXX»XXXXXXXXXXX.0 

XXXXXXXX XXXX WXX)U» 	XX»XWXXXX*XXXXX»XXXXX.XXXXXXXXX»XWX XXX XXXXX»XXXXXXX» XXX 

»XLX»JXXX»XXXX»XIXXXXXXWXYXXXXXXX»IXXJXYX»X»XXW»» 

XX» X»X xM XXXIX»X 	XXXXXXXXXXXXXX»XXX»X»XXXXXXXXX»XXXXXXXXXXXXXXX»XXXXXXXXXX» X/ 

XXUXXXXXXX»X»XX»XXUXXXXXUXXXJ.»XXXXXXXXXX»XX»XXXXXXX» 

XX» XX» XX» )DU)O~ 	XXXXXX»»X»YXXXX»XX»XXXXXXXXXXXXX»XXXXXXXXXXX»XXXXXXXXXXXX XXX 

XXXXWXXXXXXXXXXXXX»XAXXXXXXXXXXXXJXJXYX»X»UWXXX.X 

XXXX XX» XX» XXXXX?XXXX 	XX»XWXXXLXXXXXX»XXXx»XXXXxXX»XX»Xx»JYXXXX)XXXXXXXU.XXXXX XXX 

XX»XXWXXXXXXXXX»XXXXXXX»XXXXXXXXXXXX»XXXX»XXXWXXXXXXXXX 

XX» XXXX XX» XXIXXIXXXX 	XXUXX.UXXXXXX)XXX»XX»XXX»XXXX»XXXXXJIXXXXXXXXXXXXXXXX.XXXX XXX 

Xx»X»XWXXXWX»X»XWXXX»XXXu»»X»XXXXxWX»x 

XXXX XX» XX» XXXXXX 	XXXXXXX»XXXXXUXX»XXXX»XXXX»XXXXXXXXXXXXXXXXXXYXXXXXXXXXXXXX XXX 

Xx»XXXY.XXXXXXXXXX»XXU.XXX.X»XXXX»X»XXXXXX»»»XXXXXX»XXXXX 

XXXIX XXIX XXXIXXXXX 	XXXX»XIXXXXIX)XXXXXXXXXXXXXXXXIX»XXXXXXXXX.XXXXXXXXX»XXXXXXXXX XXX 

XXXXXXXXXXXXXXX»XWJXXIXXXXX»XWXXXXXx»XXXXX»XX»XXXXXIXXX 

XXIX XXXI XX» XYJXXIXXXX 	XX»»XXXIXXXXIXXXXXIXX»XIXI)XIX»XXYXXXXXXIXXXX»XWXXXXX XXX 

XX»XX»XXYXXXXIIX»XXXXXIIXXX»XXIIXXXI$XXXXJXXXXX»XJOXXXXXXX» 

Total de eleitores com registro de nome social: XX 

Especic.'ços tlmXnhoA4(2lcm x2 7crn.Ip3peIAP90i'rn Impress.ffo'm pretc e hrX 
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IV - Caderno de Votação para um turno - Eleitores Transferidos Tempor'arianiente' 
CAPA 

Justiça 
Eleitoral 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxx.xxxx 
CADERNO DE VOTAÇÃO - ELEITORES TRANSFERIDOS TEMPORARIAMENTE 

XXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lan 	C- LCtCSCk 

XXXX XXXX XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXXXXX 

3_._. ,t 	1-_a., 
Inicial XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fjnt XXX XXXX XXXX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXX 	 XIX 	 XXXXXX 

EOlt DEsC DE 'lCYTAÇÂC 

.1PO$SUI' <MÍLO POUUI1- LiSAGEU DDE ELEITORES AIPESICOS DE VOTAR AFftRTR DA ,JLIMA ELEIÇ&O 
• 

 
~W> 'M&O POUUI1- LAGEM DOS ELEITORES COM REGCTRO DE NOhE SOCiAL 

INSTRUÇÕES 

Após a ioentificaço do eleitor, localize o serre r-a feha de cotalac' i os' srdem al'abe1ica. 

corfra os dados e digile o número do titulo no terminal do n1esáro 

Antes os i,berar o eleitor para colar, confira se o rrorse e a sequ405ia do ee'tor apresentados no 

*errnnal do mesário coincidem com o constante da fotha de oota00. 

Poderá cotar o eleitor cota  inscro conste da urna eletr&roa, ainda g,ie seu rome 'não conste do 

caderno de eotasáo Caso isso oco.ra, eq,sl'e ria Ata da Mesa Receptora 

Cuide para que o eleito' assine ro espaço resercado ao seu nome O eleitor identificado pela 

biometna estâ dispensado de assinar a 'olt'a de cotacáti 

Anote NC ou Nào compareceu rios campos destinados às assirauras dos eleitores que no 

compareceram e 'ujO destaque os conlVoyantes 

Este caderno cc cotaçào é uro docurnerlo oficiaL Ele coritim dados impor 'us 

funoonamento da seçào eleitora Por isso, manipule-o com cuidado e deuc  

trabailsos junto com os demais documentos utilizados pela mesa receploru 

Especificações tamanho A4 (21cm x 29,7cm), papei AP 900Jm2, lrnpresso em preto e branco, 
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(I)LHA DE  

ZA 	 ;AXXLAX&AXRA**A*J*IRXAI*A**X *KU*XAA**AX 	,. 	 MW 
CGWeNOVANTEDEVC,IAÇÃC 

XXX 	xxxx xxxx xxxx 	xx/xx 	 LAXXXXXXXXXX- TuXNC 

,"._. 	 CCW'RCAANTt DC VOTAÇAO 
x 	xxxx xxxx xxxx 	XXJXX. 	 X.X.4ALXDLAW- TURNO 

. 	u:CWARO,AP4TLDLUOTAÇAO 

:: 

xxxxxxxx 	

: 

XXX 	XXXX XXXI XXIX 	X1111T" 	 XXUXXXXXIXXX- TURNO 

IDA Xi 	11112 LAtIU 	

ID 

CCNRROVANTE DE VOTACAC 

LI 	
XXXI XXXI XXIX 	xx(xxP' 	 l4U111111112 -. TURNO 

DATA X.X.IX.iXXl 

....,,.OUIDXIDXDAAIID 

A.flfl 

...,. - 	.1 	 . ..... ..- 
	 CCWIRC.YANTLDEVTTÃÇAC 

:: DA::::: 

xxx 

II(I] 	

*::*XX 

XX: 

ID 	

. . 
XXX 	XXIX XXXI XXIX 	XX>XXT 	 LXUXXUAUIUXX_> TURNO 

	

nu um m 	

O RULIX 

.,:•.>-, 	•$1 	ÇCX'RCUAWDFVLTACAC 
XXX 	XXIX XXXX XXIX 	XXJXXP11 	 A2XXXUXX.2UXX- TURNO 

m 	

DATA » XX 1 A 

çJçoc 	.manho A4 W c m x 29.7cr. popel AP ' :j:;ri. nro,siio CT peO TY..TTTCO. 
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LISTAGEM DOS ELEITORES IMPEDIDOS DE VOTAR 

COONu*O 

TRE- XX XXXXX XXXX 	XXXX 	LIX 	XXX 	XXXXXXXXXXXXXXXXX) 

USTAGEM DOS ELEITORES MPEDIDOS DE VOTAR - XXIXXIXXXX 

*NI Ee~ çSo 

xx wx xxu J~X 
WWWXLWWX 

C*ELO 

xxxx XX4XIXX.0 xxxxux*xwuxnxxuxxxxxwmxxxwouxxxxxxnxixx CMpCEt.AcI 

xw wwuwuxyrnmuwxxx 
»xx mxx um mxixxn xnnxxxxuxxxxxxuwxxwxxxxxxxwxxxxxxxmxxxuxmxxxwxu crnca*xo 

um mxx cmx xxxxrnxx xxxxmxmxxxmwm*xxxxxxxxuxxxxxxxxmuxuxxxxxxxxxxxmxx» CA*ELaDO 

mxx mxx cxxx xxlxxIuxx cxxxxxxxxwxxxxxxuxnzxuxxxuuXxx*xxxcxxxxxxxxxxxxxcxxx CAIICEL.*B0 

mmccxx mxx cxtxxixxxc uxcxuuxxxmcnxxwxxwxxzxxxxuxxxxcxxxuwuu.xuuxxxxx cA*aAxo 

Total de elritoses kyq~ de votar na seçào: XX 

Especihcaçóes. tamanho A4 (21 cmx 297cm), papel AP 909im2, impreasào em preto e branco. 
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LISTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCIAL 

ISÇO 	 m. 

TRE - XX 	XXXXX XXXX 	XXXX 	X!X 	XXX 	XXXXXXXXXXX 

USTAGEM DOS ELEITORES COM REGISTRO DE NOME SOCIAL 
(ordem alfabética de nome cuvi) 

e.oçio 	 c*'m EI. 

xxxi xxxi xxix 	xxjxxjxxxx xxwxxxxxxixxxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxxxxxxxx.zixxxixx xxx 
xxwxxxxxxxxxxixxnxxxxxxxx.xxxxxxxxxxuuxnxxxxxxnfll.xx 

xxix xxii xxix 	UIXLiIxXX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx*.xxxxxxxxmxxxXx.xxx xxx 
nwxxxxxxxinuxxxxxxxmxxmxxmLxuxxxxXxxuxxxfLixixx 

xxxi xxix mxx 	xxcx,xxxx xxxxxxxxxxxxxxxxinxxxnxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxxixiuxxx xxx 
xxwxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxixnxxxxxx:r.xxxxxxxxx 

xúx xxit txix 	xxxxx,xxxx xxxxxxXxxxxxjxxxxxxxoiuxixxxxXuxxxxxxxXxXxxxxUxxxJfl xxx 
xxxxxx»LxxxxxxxxxuLxLxu»xxtxxxfxixji.xXXxxxxxixflxxixX 

xxix xxxi xxix 	x.x,xxjxux xxxxxxxxxxxnx.xxxwxxxxxxxxxxxxxxxxxxi»nxxxxxxxxxxflxxixxxx xix 
xoxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxixXXxLxLxXXxixxxXxxxXXixXiLxxXXX 

xxxi xxxi mxx 	x.x,xxxxxx xxxnxxxxxxuxinuxxxxxxxxmuxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxxmxxx.xxxxx xix 
xxwxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxx.xxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxxmx.xxxxxxx 

xxix xxxi mxx 	xxxxx)xxxx xxxxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmx.xxxxxxxxxxxxuxxxxxx xxx 
»xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxuxxuxnxxxxxxxxx.xxxxxxuxxxxixuuxnx 

xxxi xxix mxx 	xxxxjxxxx xxxxxxxxxxxxxxxuxxxxxmxxxxxxxxxxxuxxmxxxxxxxxxxxxxmxxxxxxxx xx» 
x.xxxxxxixxxxx,xxxxxxxxxxxx.xxuxnxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxx»xxx 

xxxi xxxi xxix 	xxxxxux xxxmxxxxxxxxxxxixuxxxxxxxxxxnxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxxnx xxx 
mxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxxxxxxx 

xxix xxxi mxx 	xxoxixxxx xxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxunxxxxxxxxxxxmxxxx»xxxxxxxxmxxxxxxxx xxx 
xxxxxxxxxxxxuxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxm»xxwxxxxxxxxx.xxxxnx 

xxxi xxxi xxxi 	xxixxeux xxxxxxxxxxxxxx.xxxxixxxxxxxxxux.xxxxxxxxxixxxxxxxxxxxxxxix.iuux.Xi xxx 
xxxcxxxxxxxnxxxxxxxxxxxmx»xxxixxxxxxxmxxnu.xxxxxxxmxxxxxxxx 

xxxi mxx xxix 	xxixxixxx xxxxxxxxxxxxxxiuxxxxxxxx mxxxi. 	.xxxxxxmmxxxxxxxxixxxxmmxx xxx 
x.wxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxnxxxxxxxxxxxxxxnnxxxxxxxxxxxx»xxxx 

xxix xxix xxxx 	xxxxxxxx xxxxx»mxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxuxxxxxmxxxxx.xxxxxxxxxxxixxx.xxx xxx 
nwxxxxxxxxnxxnxxxuxxmxixxxxxxuxxxuxxxxxxxxxxxxxxxxxxnx 

xxxi xxxi xxxi 	xxaxexxx xxxxxxxxtxxmximxxxmuxxmmxxnxxxxxxx»mxxxxxxxxxxiuuxux xxx 
xxxnx.xxxxxxxxxxixxxmxumxxx.xxxxxxxxxxuxixxxxxxxxwxxxxxxxx 

xxxi xxix xxix 	uxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxnxxxxxxxuuxxxnxxxxxxxxxixxuxx xxx 
xxxxxxxxxxxxxxixxuxxxxxxxx.xxxxxnxmxxnmxxxxxxxxxxxuxlxxxxxx 

xxxi xxix mxx 	xigxxxxxx xxwxxxxxxnxxxxuxxxxxuxnnxxxxxxxxxxxxx»nxxx.xxxuxxmxux xxx 
xixxxxxxxxxxxxxxxxixxxxxmxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmnxs.xx 

xxix xxxi xxxi 	xxjxxxxxx xxxxxxxixxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»xxxnxxxxxxxuxxxxxxxxxxxxxxflxxlxi xxx 
x.xwxxxxxxmxix.xxxxxxxxm»xxxx»xxxxxxuxxxxxixmxxxxxxxiixxixx 

xxxi xxix xxix 	x.vxx,xxxx xxxjxxxxxxxxxuxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxxxx.xxnxxxxix»xxxxxxxx xxx 

Total de eleitores com registro de nome social: XX 

Especificações: tamanho A4 )21cm x 29.7cm), papel AP 90g/m2, impressão em preto e brui: 



110 Inst n° 0600744-73.2019.6.00.0000/DE 

- Ata da r1esa Receptora 
FRENTE 

^ Justiça 	
[ — ' —— — j ATA DA MESA RECEPTORA 

.'si to ,,,is de 	 ee 	e rrsa m~ dae5I i6es 

MEMBROS DA MESÀ 

.n,r t.c 	 kefln 

IDENTIFICAÇÃO DOS FISCAIS DOS PARTIDOS E DAS COLIGAÇÕES 

Ev- 

DCORRÉ4CIAS E PROVDÊNC1AS QUE DEVEM SER REGISTRADAS NO ERSO DESA ATA 

:~-c'e rita % e',&yae* a c.»!T4'ta co- -re 22reeT e 	 € 

L 	aces & ASc 

- 	2.2,1 	3: :c. '2 er,rerrt 32 .ccoÇ:L 	3a 2 	:ç*e3z.re-r* ,efliai sOai e 15133,5 X ee< 	e 
e -rVc*2'ea ict cala ore 'Ciroes 3flala 

21 er,eGlc. e 	203 3S€ 3',22is XC nsc.a e 

2 	V3V.O rae 	e 5552,0 'k coaegc.c .r 
e' 	:o'reç$e is data es "cola 32 ara ee2,tnca ala is ri:, 30 22 PrOen e ."n,aa.ç 	 20' Cetw e c'.ejSn:as 

itt 355252501 ai" 35&*1$2 24,, 15504*3335 rttWlD32tfl 2 .rflaÇt as 	eu la t3litaii ai 	'2 e%!rs'w't :.. 
te*5 	,iaiita Ow1~ eurO 1555524 e 323 3 552.'isSaa 33 

Za isso 	.2slutis35ea55cr.ta aceelCi e e Caiada r'a eu 32 1*3ca Se aresç5 ptr*rt.e Ci 
2.5 	ssai Se aro se rseo-srO 55 se 	cor 5.aarol -do 

recouiecida 5. "ao -e -'cres,4c to:e-O --OX ,c*:ce'-,e aro 	':2.:: 

.LJena 35lol 
5' 50352 areeiro 

O - Jt '3$2 Ci lido l3 	23* *24 a 	"tI e 03. 1 53552154 r*co 	Se 1e&tC 
e e 1.rslt,tSr is '€6350 205)13 

eI 	lo-orce 	:2)150 :'X 15*2.55 
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\ERSO 

REGISTRO DE OCORRENCIÃS (IN5TRUÇOES PARA PREENCHIMENTO NA PAGINA ANTERIORJ 

Especrficações Iarir!e A4 icn' 2.7cn pape AP 7Am irnpresso em preto e tr3nco 
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- Ata da r1ea Receptora - Recitstro de Ocorrèncias 1 cofltlnuaçao 
FRENTE 

ATA DA MESA RECEPTORA - REGISTRO DE OCORRÉNC IAS connuaçâo da pagina 

nr- 	 1 
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\ERS(:) 

4TÁ DA M5A RECEPTORA - REGiSTRO DE OCORRÊNCIAS (corivação da pógina 3) 

— 	 fl-q. Vtaro 

4 

specifi 	larrno A4 121cn 29.7cm: pape AF' 7-n' n'oressi en rei 	brjrcc 
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VII - Formulário Requerimento de Justificativa Eleitoral 

FORMULÁRIO REQUERIMENTO DE JUSTIFICATIVA ELEITORAL (RJE) 	 FORMULÁRIO REQUERIMENTO DE JUSTFICATr4A ELEITORAL RJEI 

IOODOEadX 	 70501I*lÂSk 	RAE.0 DOT'I,.ODE o.dlCO 	 )Eku&:.ILÀ 	 ..0VshoO 	o./0OL<.. *A.4* 

O ELEITOR 5.0(00 IdrUflc.do 450(51. sUor AUSENTE 00 SEU DOMICILIO ELEITORAL 	 A v.l.fc.t.v. .I.IroraI lia será 010115014dm caco, dados eslejam Ifl001ltIOS DLI 4.141*5015. 
r.qo.rodSl.nn,.nIcd.ltaJotIfrc.tIfl, nosI.000.daI.g,sIsçio.0,olgor 	

nor lro.IrrlIrc rJratoI ID 1.00W DIrÔ.1 
1001 711 10 II rol 501 50 laco 1111101 

500.1.0011110 0101 0:1.0011 elo'FIIOElIliIre 0*51111111.111000001*4101014111* 

P*REIICISTO IUCLUUVO 051.0 MESA 
a%olnçScMOtMan*4 	 51111000I1 000110 '111.110, 
.1 	15410101 	 701, 	011110,1100 	 -- 11' 	o1'11: t 	 7000 	eÇIOsIOl 

SW4DIOASA101 	 Ft'4th04 	51*500111 *014. 

& 

Especlficaçôes' tamanho 29,5cm o 8.5cm. papelAP 759/rn1 . Impressão em preto e branco. 



"1  
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VIII - Etiquetas para identificação das midias das urnas eletrônicas 
CAPTE LA DE ETIQUETAS PARA MIDIA DE CARGA 

Espea&ações: tamanho da etiqueta 3,83cm x 2,23cm, papel A4 (21cm x 29.7em) 
desivo (sem bordas), impressão em peto e branco. 



'o 	hI ' o  

o 

1 .  
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CARTELA DE ETIQUETAS PARA MiDIA DE VOTAÇÃO 

a 
g 

Espeficações '  tamanhod3etqueta 3.813cm x 2,23em. pap4A4 	x 	7cm: 
ísernl-crd3s: mpr.?ssO em preto e hncc- 
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C.ARTELA DE ETIQUETAS PARA MIDIA DE RESULTADO 

CARTELADE 
ETIQUETAS  

DE 	ADO  

C}..... ............. ... 

O O 

1 C 
- 

- 

.1 = 1 ¶ 

- 	- Iam^ 
spe 	tamanho da etqueta 6.53cm x 4,51cm. pape 44 Q2  I cm x 1. 7cr 

desvo Isem bordasl, impressio em preto e branco 
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IX - Modelo de CèduL Eleltordi Maiontaria - 1: e 2° Turnos PREFEIT(I) 

FRENTE 

Ø
JUSTIÇA 
ELEITORAL 

PARA PREFEITO 

NOME OU NJMERO DO C»CIDATO 

E 

ciecoonar em papel opaco AMARELO de 75m 
Oir,ersôes: aPura 84r. Iargu?a l'mn Iargjra apes a Jebra 94n,'-- 

VERSO 

i 	 à 

PRESIJENTE 

MESÂR O 

!rnpresso em preto e branco 'rer.te e 
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X - 1odeio i:Ie CèduIi Eettor ProorcioniI VEREADC)R 

FRENTE 

O JUSTIÇA 
ELEITORAL 

PARA VEREADOR 

MOVE OU P&JMERO DO CAPIDATO 
Ou 

SIGLA Dli NUMERO DO PARTIDO 

eworar en papel opaco 8RANCO de Tglm 
Di,,ersSes altura E4rrr-. argua 	n)m largura apõs a dobra 94nrr 

VERSO 

mpresso em preto e branco frente e .esc 
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XI - riocIIo de C:edula Eleitorol ConuIt:i Po: iLr FCÍICRt! 

FRENTE 

.9
JUSTIÇA 
ELEITORAL 

PARA CONSULTA POPULAR FEDERAL 

NOME OU OPÇÃO DA RESPOS~A 

VERSO 

1 

r asa_r asnas —r— -- -- - — as-- -Ss--r-- —__-- -- 	a flrar asa. 	SS as 	r 	-- 's 

120 

mpressão em preto e branco, frente e verso 



iI Inst n° 0600744-73.2019.6.00.0000/DE 

XII - r1ocieIo de Cedula Eleitorel - (Icn1iIto Popiilcii E;tdu 

FRENTE 

Ø

JUSTIÇA 
ELEITORAL 

PARA CONSULTA POPULAR ESTADUAL 

NOME OU OPÇÃO DA RESPO$A 

- 

VERSO 

PPESIDENE 

InpreE,o em preto e LVno. frente e-ver: 
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XIII - MocipIn de Cédifla Eleltordi - CorisuRrT POpLIIir í\ilflc:pdl 

FRENTE 

Q JUSTIÇA 
ELEITORAL 

PARA CONSULTA POPULAR MUNICIPAL 

4Ot€ OU OeÇÂO DA ESPCSTA 

CoecÕora, em papel opaco P.OS4 d 

Dirr'er.sôes altura 84nv'. urgua 1 1 mm, largura apos a dob.a 94mrr 

VERSO 

PPEIENTE 

MESÁR 

rnpressão em preto e branco frente e verso 
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XIV - Formulário para Identificação de Eleitor com Deficiência ou Mobilidade Reduzida 

O Justiça FORMULÁRIO PARA IDENTIFICAÇÃO DE ELEITOR COM DEFICIÊNCIA 
Eleitoral OU MOBIUDADE REDUZIDA 	 DUTAL 

Pd*ERO DO flUO DE ELWOA 	 DATADEN~10 

1 	1 
ME€ C4PLET0 DO EITOR (IGuAL AO OO TITILO DE ELUTOR) 

So$cita MUizaçIo das informa~ do mau cadastro na Justiça EIitoraL conforma consignado abalas: 

TPO DE DEFELtNcA 

ViSUAL 	 LOCOMOORA 	 AJDITrIA 	13 OUTROS 

DATA 	 ASSNAIAA 

Especificações: tamanho 147cm x 69cm. papel AP 75gfm, 
impressões em preto e branco, 
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RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO LUIS ROBERTO BARROSO: Senhora 

Presidente, trata-se de instrução que dispõe sobre os atos gerais do processo 

eleitoral para as Eleições 2020. 

Por meio da Portaria n° 238, de 26 de março de 2019, fui 

designado pela Ministra Rosa Weber, Presidente deste Tribunal, para iniciar os 

estudos visando à elaboração das instruções que regulamentarão as eleições. 

A minuta, ora submetida à apreciação do Plenário desta 

Corte, foi elaborada a partir de texto-base produzido por grupo de trabalho, 

formado por representantes designados pela Portaria-TSE n° 638, de 22 de 

agosto de 2019, assinada pelo Diretor-Geral da Secretaria deste Tribunal, nos 

termos do disposto na Res.-TSE n° 23.472/2016, que regulamenta o processo 

de elaboração de instrução para a realização de eleições ordinárias. 

A equipe de trabalho responsável pela elaboração do texto-

base da presente minuta foi composta por representantes de unidades do TSE 

(Assessoria de Gestão Eleitoral, Assessoria Consultiva, Seção de Integração 

de Sistemas Eleitorais, Seção de Totalização e Divulgação de Resultados, 

Seção de Voto Informatizado), bem como por integrantes dos Tribunais 

Regionais Eleitorais (TRE/AC, TRE/CE, TRE/DF, TRE/MG, TRE/PA, TRE/PB, 

TRE/PE, TRE/RO, TRE/SC e TRE/SP). A supervisão jurídica do trabalho foi 

realizada pela Assessoria Consultiva - ASSEC, e a coordenação técnica, pela 

Assessoria de Gestão Eleitoral —AGEL (art. 30  da Portaria-TSE n1638/2019). 

A presente minuta foi submetida à apreciação em audiência 

pública realizada no dia 28.11.2019, na qual foram colhidas sugestões para seu 

aperfeiçoamento. As contribuições recebidas foram examinadas com auxílio 

das unidades técnicas e das equipes de trabalho responsáveis. 

É o relatório. 
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VOTO 

O SENHOR MINISTRO LUIS ROBERTO BARROSO (relator): 

Senhora Presidente, trata-se de instrução para regulamentação dos atos gerais 

do processo eleitoral para as Eleições 2020. 

1) 	PRINCIPAIS ALTERAÇÕES PROPOSTAS PELO GRUPO DE TRABALHO 

A presente minuta tem enfoque nas finalidades que, 

historicamente, motivaram a criação da Justiça Eleitoral: viabilizar o livre 

exercício do voto por todos os cidadãos, assegurar a autenticidade dos 

resultados das urnas e, com base nestes, proclamar e diplomar os eleitos. 

Assim, o primeiro ponto a destacar é a nova denominação que receberá a 

resolução: Atos Gerais do Processo Eleitoral. Até então, a resolução era 

denominada apenas de "atos preparatórios', o que não dava o verdadeiro 

sentido de sua relevância para a concretização das eleições. 

Na elaboração do texto-base, o Grupo de Trabalho 

considerou a contribuição de dois eixos temáticos do Projeto de Sistematização 

das Normas Eleitorais - SNE (coordenado pelo Ministro Edson Fachin): 

Direitos políticos e Participação das minorias no processo social. Foram 

incorporadas diversas disposições destinadas a facilitar o exercício do voto por: 

(i) pessoas com deficiência; (ii) presos provisórios; e (iii) pessoas que no dia 

das eleições desempenham imprescindível papel, tais como mesários, policiais 

e agentes de trânsito. São mudanças operacionais que produzem impacto na 

ampliação do exercício da cidadania, revelando o contínuo compromisso da 

Justiça Eleitoral com a inclusão política de todos. 

Houve também priorização da transparência das 

informações sobre os resultados das eleições a serem disponibilizadas para a 

sociedade. Até 2018, a divulgação dos resultados era feita com base, apenas, 

na situação dos candidatos com votos válidos. Os candidatos cujos registros 

estivessem indeferidos ou cassados, em caráter sub judice ou definitivo, 

apareciam com votação zerada. Isso gerava incompreensão no ponto que mais 

importa para o eleitor: saber para onde foi o seu voto e qual o 'placar" da 
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disputa. O modelo também dificultava a coleta de dados por pesquisadores. 

Esses problemas foram resolvidos pela minuta, pois a divulgação dos 

resultados e dos percentuais de votação passam, agora, a considerar o 

universo de votos atribuídos aos candidatos e legendas, estejam válidos, 

anulados sub judice ou anulados em caráter definitivo. 

O último ponto a ser destacado é a normatização da 

denominada "destinação de votos" (arts. 193 a 199 da minuta), que informa ao 

Sistema de Totalização (SIS-TOT) se determinado voto deve ser considerado 

válido, nulo para todos os efeitos (situação em que é descartado dos cálculos) 

ou anulado (situação que pode repercutir na invalidação das eleições). O 

trabalho, nesse ponto, exigiu uma aproximação entre a linguagem jurídica e a 

linguagem da informática. 

Nesse processo, constatou-se a necessidade de ajustes na 

interpretação das normas do Código Eleitoral quanto aos efeitos decorrentes 

do indeferimento, do não conhecimento e da cassação de registro de 

candidatura. Dentre os ajustes efetuados, está a destinação de votos no pleito 

proporcional em duas situações: (i) não conhecimento de registro de 

candidatura; e (ii) cassação do registro de candidatura ou do diploma após a 

eleição. 

O primeiro caso - não conhecimento de registro de 

candidatura - foi previsto como desdobramento das medidas preventivas à 

fraude à cota de gênero, incorporadas à minuta de registro de candidatura. 

Conforme já se consignou no julgamento em 18.12.2019, candidaturas 

requeridas sem autorização são atos jurídicos inexistentes, que não podem 

gerar efeitos para quaisquer fins, inclusive o cômputo da cota de gênero. Desse 

modo, previu-se que o não conhecimento do requerimento de registro de 

candidatura destina eventuais votos para a situação de "anulado". 

O segundo caso - cassação do registro de candidatura 

após a eleição - foi objeto de alteração. As resoluções anteriores vinham 

reproduzindo uma distorção, ao permitir que votos ilicitamente obtidos 

pudessem ser aproveitados pela legenda quando a cassação se dava após as 
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eleições. Isso porque o §40  do art. 175 do Código Eleitoral1, norma que 

somente se refere a candidatos "inelegíveis ou não registrados", vinha sendo 

aplicada também para os candidatos cassados. 

9. As situações do candidato com registro indeferido e com 

registro cassado não podem ser equiparadas. O indeferimento decorre da 

ausência de requisitos da elegibilidade. Já a cassação de registro (ou, se já for 

caso, do diploma) ocorre em ação autônoma, na qual reconhecida a prática 

de ilícitos eleitorais graves. Não há dúvidas de que, nesse último caso, os votos 

são inválidos, seja a candidatura majoritária ou proporcional. Portanto, 

submetem-se ao previsto nos arts. 222 e 237 do Código Eleitoral2, que 

claramente impõem a anulação dos votos obtidos mediante práticas ilícitas. 

O paradoxo, assim, está posto: com base nas resoluções 

anteriores, cassava-se o candidato por abuso, compra de voto ou outras 

condutas ilícitas, mas permitia-se que os votos conquistados por esses meios 

pudessem ser aproveitados pelo partido. Para agravar a situação, uma vez 

que, em última análise, não suportava prejuízo em decorrência da cassação, o 

partido podia assumir postura indiferente ante os ilícitos cometidos por seus 

candidatos. 

São essas distorções que ora se corrige com a minuta 

apresentada, que, em verdade, apenas passa a conferir plena aplicabilidade ao 

art. 222 do Código Eleitoral. Desse modo, os votos do candidato proporcional 

que venha a ter seu registro ou diploma cassado passam expressamente a ser 

considerados anulados, vedado seu aproveitamento pela legenda partidária. 

Anote-se, em arremate, que as medidas relativas à 

destinação de votos devem ser alteradas em caráter geral e prévio ao pleito, 

para regular fatos futuros. Isso porque, uma vez postas as regras do jogo, tanto 

Sistema de Totalização quanto as decisões judiciais deverão, por princípio, 

1  Art. 175 [ ... ] 

§ 3° Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a candidatos inelegíveis ou não registrados. 
§ 40 O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando a decisão de inelegibilidade ou de cancelamento de 
registro for proferida após a realização da eleição a que concorreu o candidato alcançado pela sentença, caso em 
que os votos serão contados para o partido pelo qual tiver sido feito o seu registro. 
2 Art. 222. E também anulável a votação, quando viciada de falsidade, fraude, coação, uso de meios de que trata o Art. 
237, ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei. 

Art. 237. A interferência do poder econômico e o desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor da liberdade do 
voto, serão coibidos e punidos. 
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aplicá-las. Decerto, é sempre possível, no caso concreto, reavaliar a legalidade 

da norma regulamentar, mas os efeitos, porque não se encontram entre 

aqueles que puderam ser previstos, tendem a produzir danos colaterais. Por 

isso, é ideal, no contexto de crescente número de cassações de mandatos 

proporcionais e, até, de invalidação de listas proporcionais fraudadas, 

compatibilizar a resolução com a lei. Isso permitirá que os atores políticos 

possam prever as consequências de suas escolhas políticas, em especial 

quanto à persistência em candidaturas indeferidas, não conhecidas ou 

cassadas. 

II) ANÁLISE DAS SUGESTÕES APRESENTADAS EM AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A audiência pública contou com sugestões apresentadas 

por: Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (ABRADEP); Instituto 

Brasileiro de Direito Eleitoral (IBRADE); Maximiniano Simões Sobral; e Luciano 

Dantas Sampaio Filho. 

Todas as sugestões foram examinadas pela equipe técnica 

designada pela Portaria-TSE n° 638/2019, sob a supervisão jurídica da 

Assessoria Consultiva - ASSEC e coordenação técnica da Assessoria de 

Gestão Eleitoral - AGEL, e devidamente consignadas nestes autos (ID 

20247988). Após minucioso estudo, o grupo de trabalho encaminhou a este 

relator relatório dos seus trabalhos e nova versão da minuta de resolução. 

As sugestões contribuíram para o aprimoramento da 

minuta de várias formas. Primeiro, auxiliaram nas correções de natureza 

material e gramatical. Segundo, forneceram subsídios para a lapidação da 

regulamentação, seja quando se incorporou a proposta apresentada, seja 

quando se buscou um meio-termo entre a minuta publicada e a proposta. 

Terceiro, mesmo quando rejeitadas, instigaram o debate, criando condições 

para que se pudesse dirimir dúvidas relevantes. 

Apresenta-se, a seguir, sob a forma de quadro, a análise 

das propostas acatadas e, em seguida, das não acatadas, com fundamentação 

sucinta quanto à rejeição: 
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Sugestões aca 

Dispositivo Participante e Sugestão Resultado da análise e justificativa 
Art. 4°, §30. ABRADEP: § 30 Em qualquer hipótese Acatada: O sentido do termo "idoso", no 

de empate, será qualificado o de maior contexto 	da 	norma, 	recai 	sobre 	o 
idade (Lei n° 9.504. art. 311 , § 20). candidato que tem idade maior que o 

candidato com o qual empatou, sem 
qualquer 	relação 	com 	sua 	idade 
absoluta. Não há, no entanto, oposição 
para que seja alterado, de acordo com a 
proposta da ABRADEP. 

2 Art. 14, §2°. ABRADEP: § 21  O disposto no § 11  Acatada: De acordo com a proposta. 
deverá 	obedecer 	ao 	limite 	de 	no Deixar claro que a agregação é no 
máximo de 20 (vinte) seções eleitorais. máximo de até 20 seções, evitando-se 

que seja interpretado que é o mínimo. 

3 Art. 	22, ABRADEP: Art. 22, parágrafo único; O Acatada parcialmente: com proposta 
parágrafo único. certificado 	de 	participação 	no de nova redação. 

treinamento 	a 	distância 	mediante 	a 
declaração eletrônica de que trata o § 20  A proponente sugere que seja excluído 
do art. 21, 	podendo ser validada pelo o 	termo 	"desde 	que 	validada 	pelo 
código 	de 	validação 	da 	própria respectivo 	cartório 	eleitoral," 	do 
plataforma de ensino, parágrafo 	único 	do 	art. 	22 	sem, 	no 

entanto, apresentar justificativa. 

Aparentemente 	tal 	proposta 	foi 
apresentada para que o certificado seja 
autenticado 	exclusivamente 	pela 
plataforma 	eletrônica, 	dispensando 	a 
validação 	posterior 	pelo 	Cartório 
Eleitoral. 	Ocorre 	que 	essa 
funcionalidade já está contemplada na 
ferramenta virtual de aprendizagem. O 
intuito 	da 	exigência 	da 	validação 	no 
parágrafo único do art. 22 é condicionar 
a obtenção das folgas concedidas aos 
mesários de forma não cumulativa com 
as 	concedidas 	em 	virtude 	de 
treinamento presencial. 

4 Art. 27. IBRADE: Acatada: uma vez que a Portaria TSE 
Sugere-se a inclusão de parágrafo para n° 377/2019 faculta o fornecimento de 
especificar 	a 	possibilidade 	dos alimentação 	aos 	mesários 	e 	apoio 
mesários, pessoal de apoio e fiscais que logístico por meios diversos de pecúnia. 
trabalham no dia da eleição receberem 
alimentação no local. Art. 	10 [...] 
Parágrafo 	único. 	A 	proibição 	de § 3° É facultado aos Tribunais Regionais 
fornecimento de alimentação prevista no Eleitorais 	o 	fornecimento 	de 
caput não atinge à eventual distribuição alimentação 	por 	meio 	diverso 	de 
pela Justiça Eleitoral de refeições aos pecúnia, 	observado 	o 	limite 
mesários e pessoal de apoio logístico e, estabelecido no caput. 
pelos partidos, aos fiscais cadastrados 
para trabalhar no dia da eleição.  

5 Art. 36. Luciano 	Dantas 	Sampalo 	Filho: Acatada: (vide art. 52) incluir, no rol de 
Alteração do dispositivo - vide art. 52. eleitores que possuem a prerrogativa de 

votar em seções eleitorais distintas de 
onde estão originalmente cadastrados, 
os componentes do Sistema Nacional 
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de Trânsito, por força da EC n° 82/2014. 

6 Art. 49, §2°. IBRADE: 	§ 	21 	O 	ingresso 	dos Acatada: com a seguinte redação, para 
candidatos 	e dos fiscais 	previamente melhor esclarecer o proposto. 
cadastrados 	nas 	seções 	eleitorais 
depende da observância das normas de ' 	20  O ingresso dos fiscais nas seções 
segurança do estabelecimento penal ou eleitorais, 	previamente 	credenciados 
da 	unidade 	de 	internação 	de nos termos do § 11, bem como dos 
adolescentes. candidatos, 	depende 	da 	observância 

das 	normas 	de 	segurança 	do 
estabelecimento penal ou da unidade de 
internação de adolescentes" 

7 Art. 52. Luciano Dantas Sampaio Filho: Art. Acatada: Pelo acatamento da proposta, 
52. Os membros das Forças Armadas, ajustando 	o 	art. 	52 	às 	regras 
das polícias federal, rodoviária federal, constitucionais, assim como o art. 36. 
ferroviária federal, civis e militares, dos 
corpos 	de 	bombeiros 	militares, 	das A Emenda Constitucional n° 82, de 16 
guardas 	municipais 	e 	dos 	órgãos 	e de julho de 2014, 	acrescentou ao rol 
entidades 	componentes 	do 	Sistema dos 	responsáveis 	pela 	segurança 
Nacional de Trânsito, se estiverem em pública os agentes de trânsito. 
serviço 	por 	ocasião 	das 	eleições, 
poderão 	solicitar 	a 	transferência 
temporária 	para 	votar 	em 	local 	de 
votação diverso no mesmo município. 

8 Art. 91, VI. BRADE: VI - observar, na organização Acatada: Corrigida a remissão do inciso 
da fila de votação, as prioridades para VI - art. 92, §§ 21  e 31. 

votação relacionadas no art. 92, §§ 20  e 
3° 

9 Art. 133, §1°. ABRADEP: § 11  O crachá deverá ter Acatada. 
medidas que 	não ultrapassem 	12cm 
(doze centímetros) de comprimento por 
10 cm (dez centímetros) de largura e 
conter apenas o nome do fiscal e o 
nome e a sigla do partido político ou da 
coligação 	que 	representa, 	sem 
referência que possa ser interpretada 
como propaganda eleitoral (Res.-n° TSE 
22.412/2006, art. 30). 

10 Art. 215. BRADE: 	Sugestão 	de 	inclusão 	do Proposta 1) 
entendimento de que as novas eleições Não acatada: a situação de "anulado 
somente ocorrem após o trânsito em em 	caráter 	definitivo" 	pressupõe 	o 
julgado ou pronunciamento do colegiado trânsito em julgado ou pronunciamento 
do TSE. do colegiado do TSE, de acordo com o 

art 	194, 	§ 	10, 	da 	Resolução, 	que 
Sugere-se, também, que seja conferida inclusive é 	mais amplo, 	pois prevê a 
a remissão ao art. 221, §1°, contida no anulação em caráter definitivo quando 
texto, pois o referido dispositivo trata do houver decisão 	sobre 	cassação, 	ou, 
cabimento de AIME. ainda, cessação, ou revogação de efeito 

suspensivo. 
Art. 	215. 	Serão 	convocadas 	novas 
eleições 	imediatamente, 	se, 	no 	pleito Proposta 2) 
majoritário, após o trânsito em julgado Acatada: Quanto à remissão, acatada a 
ou o pronunciamento do colegiado do alteração, a referência correta é o art. 
Tribunal Superior Eleitoral, passarem à 213, II, observando-se que a minuta em 
situação 	de 	anulados 	em 	caráter tela passará por revisão completa de 
definitivo os votos dados: numeração e correções na fase final. 
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- à chapa primeira colocada (Código 
Eleitoral, ad. 224, § 3°), 
II - a chapas cujos votos alcancem mais 
de 	50% 	(cinquenta 	por 	cento) 	da 
votação referida no ad. XXX, §XXX° 
desta Resolução (Código Eleitoral, ad. 
224, caput).  

Sugestões não acatadas 

Dispositivo Participante e Sugestão Resultado da análise e justificativa 
Ad. 4°, §1°. ABRADEP: 	Exclusão 	total 	deste Não acatada: uma vez que o § 1°  

parágrafo: reforça 	o 	conceito 	de 	"chapa 	única 
indivisível". 

§ 10  A eleição do prefeito impodará a do 
candidato 	a 	vice-prefeito 	com 	ele 
registrado 	(Lei 	n° 	9.504/1997, 	ad. 	30,  

1°).  
Ad. 16. ABRADEP: Inclusão de um parágrafo, Não 	acatada: 	ante 	as 	relevantes 

com a consequente renumeração do objeções trazidas pelo Ministro auxiliar, 
parágrafo 	único, 	para, 	nos 	mesmos solicitou-se 	ao 	GT 	informar 	se 	há 
termos do parágrafo único, facultar aos estudos que embasam a fixação de 
Tribunais 	Regionais 	a 	redução 	do número de mesários em 4, como regra, 
número de componentes das mesas e em 2 para a mesa receptora de 
receptoras de votos, justificativa. 	O 	GT 	informou 	que 	o 

número 	de 	4 	mesários 	vem 	sendo 

2 
correntemente 	adotado, 	sem 	prejuízo 
para o bom andamento das eleições. 
Assim, considera-se atendida a diretriz 
bem apontada pelo Ministro Auxiliar, no 
sentido de que "a tomada de decisão 
deve considerar, sobretudo, a garantia 
de instalação da mesa de votação e a 
normalidade dos trabalhos até a sua 
conclusão". 

Ad. 17. ABRADEP: 	Ad.17. 	É 	facultada 	a Não acatada: se levarmos em conta o 
nomeação 	de 	eleitores 	para 	apoio volume de tarefas a ser realizada pelos 
logístico 	em 	número 	e 	pelo 	período Cadórios 	Eleitorais 	às 	vésperas 	da 
necessário, para atuar como auxiliares eleição, 	padicularmente 	os 	Cadórios 
dos 	trabalhos eleitorais, 	observado 	o que possuem grande número de locais 
limite máximo de: de votação, ou ainda os que têm locais 

de votação afastados e com dificuldade 
a) 3 (três) dias, nos municípios com até de acesso, essa diminuição expressiva 
200.000 (duzentos mil) eleitores, e de 	número 	de 	dias 	de 	convocação 

deverá 	ser 	compensada 	com 	um 
3 b) 4 (quatro) dias, distribuídos nos dois número maior de eleitores nomeados 

turnos, 	nos 	municípios com 	mais de para essa demanda, o que acarretará 
200.000 (duzentos mil) eleitores. um número maior de pessoas a serem 

treinadas, assim como um esforço maior 
o 	Cadório em 	planejar e 	gerir essa 
demanda. 	Com 	esse 	raciocínio, 
podemos 	concluir 	que, 	em 	termos 
numéricos 	absolutos, 	essa 	proposta 
poderá ser mais onerosa que a atual 
configu ração apresentada na minuta. 

Ad. 18, §2°. ABRADEP: 	Pela 	exclusão 	do Não acatada: O impedimento proposto 
dispositivo, no § 21' foi incorporado às regras para 
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Art. 40 

5 

ABRADEP: Art. 40. Os presos 
provisórios e os adolescentes 
internados que não possuírem inscrição 
eleitoral regular no município onde 
funcionará a seção deverão, para votar, 
alistar-se ou regularizar a situação de 
sua inscrição, mediante revisão ou 
transferência, até 6 de maio de 2020 
1...1. 

- deve ser criado um regime especial 
para alistamento dos internos que não 
exigisse a coleta imediata dos dados 
biométricos. Assim, imagino que deveria 
constar do artigo que o tema seria 
disciplinado por norma da CGE. 

nomeação dos mesários e do apoio 
logístico desde as eleições de 2016 
com o intuito de evitar que agentes 
policiais penitenciários, os de escolta e 
os integrantes das guardas municipais 
que atuam nos estabelecimentos penais 
e nas unidades de internação de 
adolescentes desviem de suas funções 
precípuas e essenciais para atuarem 
nas mesas receptoras. 

Não acatada: a minuta de atos gerais já 
prevê, no § 30, que os procedimentos de 
coleta serão adequados á realidade de 
cada local, definidos em comum acordo 
entre 	o 	juiz 	eleitoral 	e 	os 
administradores dos estabelecimentos. 
Ressalte-se que esse acordo se 
encontra regulamentado no art. 46. 

Art. 	121, 
parágrafo único. 

§ 31  Os serviços eleitorais mencionados 
no caput serão realizados nos 
estabelecimentos em que se encontram 
os presos provisórios e os adolescentes 
internados, por meio de procedimentos 
operacionais 	e 	de 	segurança 
adequados à realidade de cada local, 
definidos em comum acordo entre o juiz 
eleitoral e os administradores dos 
referidos estabelecimentos. 
IBRADE: renumeração do parágrafo 
único para §111  e inserção do §21, com a 
seguinte redação: 

§ 21  Na hipótese do § 10  ou não sendo 
possível a emissão do boletim de urna 
em quantidade suficiente para entrega 
aos fiscais dos partidos presentes, será 
admitido que eles fotografem a via que 
tiver sido impressa. 

Não acatada: Nos boletins de urna 
impressos pela urna eletrônica consta o 
Código QR, a partir do qual é possível 
qualquer pessoa acessar seu conteúdo 
em aplicativo desenvolvido pelo TSE, o 
Boletim na Mão, permitindo não só obter 
uma cópia do BU, como compará-lo 
posteriorrnente com o resultado 
totalizado depois de sua transmissão e 
seu processamento. 

Por essa razão, considera-se que o 
ideal é estimular o uso do aplicativo 
Boletim na Mão, não só pela ampla 
divulgação da ferramenta pela ASCOM, 
mas também na orientação a ser dada 
pelos mesários. 

Não acatada a proposta, com sugestão 
do encaminhamento à ASCOM e GT-
Mesários para a devida divulgação e 
incorporação da prática no Manual do 
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Art. 194 

7 

Ad. 197 

ffl 

IBRADE: Sugere-se nova redação para 
ad. 194, com a inclusão da hipótese 

de obtenção de liminar para suspender 
os efeitos de decisão autônoma, ainda 
que submetida a recurso desprovido de 
efeito suspensivo automático. 

Ad. 194. Serão computados como 
anulados sub judice os votos dados à 
chapa que contenha candidato cujo 
registro, no dia da eleição, se encontre 
ou posteriormente venha a ser: 

1) Indeferido, cancelado ou não 
conhecido por decisão que tenha sido 
objeto de recurso, salvo se já proferida 
decisão colegiada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral; 

II) Cassado, em ação autônoma, por 
decisão contra a qual tenha sido 
interposto 	recurso 	com 	efeito 
suspensivo (ad. 257, CE) ou cujos 
efeitos tenham sido suspensos por 
decisão judicial. 

IBRADE: Sugere-se nova redação para 
art.197, com a inclusão da hipótese de 

obtenção de liminar para suspender os 
efeitos de decisão autônoma, ainda que 
submetida a recurso desprovido de 
efeito suspensivo automático. 

Igualmente, sugere-se a inclusão das 
situações previstas nos adigos 16-A da 
Lei n° 9.504/97, que condiciona a 
validade dos votos ao provimento do 
pedido de registro de candidatura e ao 
ad. 175, §40, do Código Eleitoral, que 
determina que, na hipótese de cassação 
do registro em ação autônoma, após a 
realização da eleição, os votos são 
contados para o padido. 

Ad. 197. Serão computados como 
anulados sub judice os votos dados a 
candidato cujo registro: 

- no dia da eleição, se encontre: 
Indeferido, cancelado ou não 

conhecido por decisão ainda objeto de 
recurso, salvo se já proferida decisão 
colegiada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, ficando a validade dos votos 
condicionada ao provimento do recurso 
(Lei n° 9.504/97, ad. 16-A); 

Cassado, em ação autônoma  

Mesário. 

Não acatada: a situação de 
desprovimento do efeito suspensivo do 
recurso na cassação está contemplada 
no § 1° e, diferentemente do proposto, 
dá o caráter de nulidade definitiva aos 
votos obtidos pelo candidato, pois se 
baseia nos arts. 222 e 237 do Código 
Eleitoral. 

Quanto à unificação das situações no 
caput, o objetivo da redação em dois 
tópicos foi propiciar ao leitor a 
identificação precisa da situação que 
deseja consultar. 

Não acatada: 
Proposta 1) 
Não acatada, pois a validade dos votos 
já está tratada em outro adigo. 
O adigo em questão trata da situação 
absoluta de anulado sub judice". A 
validade dos votos está abordada no 
ad. 196. 

Com isso, o candidato com registro 
indeferido, cancelado ou não conhecido 
passa a ter votos válidos quando se 
encontrar nas situações 1 e II, conforme 
preceitua o ad. 16-A da Lei n° 
9.504/1 997. 

Proposta 2) 
Não acatada, uma vez que a situação 
de desprovimento do efeito suspensivo 
do recurso na cassação está 
contemplada no § 20  do ad. 197 e, 
diferentemente do proposto, dá o 
caráter de nulidade definitiva aos votos 
obtidos pelo candidato, pois se baseia 
nos ads. 222 e 237 do Código Eleitoral. 

Proposta 3) 
Não acatada, porque, na minuta de atos 
gerais, as únicas opções para atribuição 
de voto para legenda (quando não 
atribuidas diretamente a elas pelo 
eleitor) são para os votos dados a 
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Art. 197, §2° 

Art. 214, §1° 

10 

Art. 216 

11 

decisão contra a qual tenha sido 
interposto 	recurso 	com 	efeito 
suspensivo ou cujos efeitos tenham sido 
suspensos por decisão judicial. 

II - Após a eleição, venha a ser: 
não conhecido, nos termos da alínea 

a do inciso anterior; 

cassado, nos termos da alínea b do 
inciso anterior, computando-se o voto 
em favor do partido pelo qual tiver sido 
feito o registro do candidato (Código 
Eleitoral, ad. 175, § 40). 

IBRADE: Sugestão de alteração pelas 
razões já especificadas na proposta de 
alteração do caput. 

Ajuste da indicação das alíneas como 
incisos, por serem subdivisão de 
parágrafo. 

§ 20  Os votos referidos no caput e no § 
10  desse artigo: 
1) passarão a anulados em caráter 
definitivo, se a decisão de indeferimento 
ou de não conhecimento do registro 
transitar em julgado ou for confirmada 
por decisão colegiada do Tribunal 
Superior Eleitoral, ainda que objeto de 
recurso, hipótese na qual os votos serão 
considerados nulos para todos os 
efeitos (Lei n° 9.504/97, ad. 16-A); 

II) serão computados para o partido, se 
a decisão de cassação do registro 
transitar em julgado ou adquirir eficácia 
em função da cessação ou revogação 
do efeito suspensivo, hipótese em que 
os votos serão computados para o 
partido (Código Eleitoral, ad. 175, §4 0). 

ABRADEP: Pela alteração: § 10  Os 
partidos políticos, o Ministério Público e 
a Ordem dos Advogados do Brasil, nas 
suas respectivas seccionais, deverão 
ser convocados com antecedência 
mínima de dois dias, por edital, para 
acompanhamento do reprocessamento. 

IBRADE: Sugere-se a correção para o 
dia 19 de dezembro, ainda que caia em 
um sábado, por ser este o último dia do 
ano judiciário, sendo que, nos termos do 
ad. 16 da LC n° 64, os sábados são 
considerados dias úteis durante essa 
fase. 

Recorde-se que esse dia a mais não 

candidatos que concorreram indeferidos 
e cancelados, com recurso, ou com 
pedidos não julgados, além dos 
deferidos, 	cujas 	decisões 	pelo 
indeferimento ou cancelamento tenham 
sido publicadas depois das eleições. 

Não acatada: conforme já apontado no 
item anterior, a minuta de atos gerais 
apresenta como únicas opções para 
atribuição de voto para legenda (quando 
não atribuídas diretamente a elas pelo 
eleitor) os votos dados a candidatos que 
concorreram indeferidos ou cancelados 
com recurso ou com pedidos não 
julgados, além dos deferidos, cujas 
decisões pelo indeferimento ou 
cancelamento tenham sido publicadas 
depois das eleições. 

Não acatada: a OAB, ao ser 
convocada, 	pode 	comparecer 
representada por quem entender de 
direito. 

Não acatada: ponderou-se o custo 
relacionado com a abertura dos 
cartórios para essa finalidade no 
sábado, 19/12, o que preponderou na 
decisão de se manter a data 
inicialmente proposta. 
Em caso análogo, identificamos que na 
eleição de 2010 houve a antecipação da 
data para 7/12, sexta-feira. 
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impede 	que 	a 	diplomação 	seja 
designada 	para 	data 	anterior, 	como 
normalmente 	ocorre, 	mas 	pode 	ser 
significativo para o exame das contas 
dos 	candidatos 	eleitos, 	que 
necessariamente devem ser apreciadas 
antes da diplomação.  

Art. 221. Maximiniano Sumoes Sobral: Ausência Não acatada: 
de 	regulamentação. 	Dispositivos - 	RCED 	não 	está 	no 	escopo 	de 
sintetizam 	a 	jurisprudência 	pacífica abrangência 	da 	Resolução 	de 
sobre o tema. representações, 	reclamações e direito 

de resposta. 
Talvez 	o 	diploma 	(atos 	gerais 	do - Da mesma forma, tratar ações na 
processo eleitoral). Resolução de atos gerais está fora do 
Talvez deslocar a regulamentação para seu propósito. 
a resolução de representação e fazer - 	A 	proposta 	apresentada 	já 	está 
apenas uma menção no art. 220. contemplada 	em 	lei, 	não 	trazendo 

maiores 	subsídios 	para 	os 
Art. 220. Cabe a qualquer candidato, procedimentos atinentes ao RCED. 
partido 	político, 	coligação 	ou 	ao - A norma de atos gerais traz uma 
Ministério Público, contra a expedição previsão de esclarecimento quanto ao 
de diploma, interpor o recurso previsto cabimento de uma ação no contexto da 
no art. 262 do Código Eleitoral, no prazo diplomação, 	não se aprofundando no 
de 	3 	(três) 	dias 	contados 	da rito. 
diplomação. 

§11  O Recurso Contra Expedição de 
Diploma 	(RCED) 	será 	autuado 	e 
tramitará 	exclusivamente 	no 	sistema 
Processo 	Judicial 	Eletrônico 	(PJe) 	e 
será dirigido ao Juízo responsável pela 
diplomação. 

12 §20  O termo inicial para o ajuizamento 
do 	RCED 	é 	o 	dia 	seguinte 	à 
diplomação, 	sendo 	autorizada 	a 
prorrogação do prazo decadencial para 
o 	primeiro 	dia 	útil 	subsequente 	ao 
término do recesso forense. 

§30 	Recebida a 	petição, 	verificada 	a 
tempestividade 	e 	atestada 	a 
regularidade 	da 	representação 
processual por advogado devidamente 
constituído por procuração nos autos, 
será o recorrido intimado para, no prazo 
de 3 (três) dias, contados da publicação 
no DJe, apresentar suas contrarrazões 
ao recurso. 

§40  Se o recurso for dirigido a candidato 
diplomado na eleição majoritária, deve- 
se 	formar 	litisconsórcio 	passivo 
necessário 	entre 	o 	candidato 	e 	o 
respectivo vice ou suplentes. 

§51  Apresentadas as contrarrazões ou 
transcorrido 	o 	prazo 	respectivo, 	os 
autos 	serão 	remetidos 	à 	instância 
superior.  
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§60  No Tribunal respectivo será adotado 
procedimento 	do 	art. 	22 	da 	Lei 

Complementar n°64/1990. 

611 	Enquanto 	o 	Tribunal 	Superior 
Eleitoral não decidir o recurso interposto 
contra a expedição do diploma, poderá 

diplomado exercer o mandato em toda 
sua 	plenitude 	(Código 	Eleitoral, 	ad. 
216). 

V) CONCLUSÃO 

Diante do exposto, proponho a aprovação da presente 

minuta pelo Plenário desta Corte. 

Écomovoto. 

REGISTRO 

A SENHORA MINISTRA ROSA WEBER (presidente): 

Eminentes pares, alguma manifestação, algum registro, além dos elogios que 

hoje nós renovamos ao trabalho intenso, árduo, mas profundo e 

belissimamente bem realizado pelo Ministro Luís Roberto Barroso e por toda a 

equipe desta Casa, que o assessorou, e que hoje, mais uma vez, constatamos 

a excelência do que foi feito e os bons frutos que vamos todos colher. E, como 

também ontem foi dito, o Ministro Luís Roberto estará à testa das eleições de 

2020 e naturalmente sentirá de forma direta os efeitos de todo esse trabalho 

desenvolvido. 

O SENHOR MINISTRO LUIS ROBERTO BARROSO (relator): 

Se me permite, Presidente, eu fui dormir tarde, mas o pessoal virou a noite 

mesmo. Queria agradecer ao pessoal do meu gabinete, Marluce, Roberta, 

Júlia, Sandro e Danilo, pelo esforço imenso, e à equipe de apoio também. 

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Presidente, só um 

registro adicional aos cumprimentos ao Ministro Luís Roberto Barroso e toda a 

equipe. 
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Esse ponto específico, que levou em conta o caso de Valença 

do Piauí, revela um pano de fundo dessas instruções, que é o diálogo entre 

conhecimento e experiência. 

Há uma verticalização acadêmica e da doutrina eleitoralista 

importante, mas também há aqui o sereno forense daquilo que o Tribunal 

apreciou. 

Portanto, é uma legitimação por uma comunhão de experiência 

e conhecimento que, sem dúvida nenhuma, merece todos os nossos 

cumprimentos. 
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EXTRATO DA ATA 

lnst n° 0600744-73.201 9.6.00.0000IDF. Relator: Ministro Luís 

Roberto Barroso. Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, aprovou minuta de 

resolução que dispõe sobre os atos gerais do processo eleitoral para as 

eleições 2020, nos termos do voto do relator. 

Composição: Ministra Rosa Weber (presidente), Ministros Luís 

Roberto Barroso, Edson Fachin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Tarcisio 

Vieira de Carvalho Neto e Sérgio Banhos. 

Procurador-Geral Eleitoral: Augusto Aras. 

SESSÃO DE 19.12.2019. 


